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Turma

05/12/201211:00 Petição 443852/2012 (MANIFESTAÇÃO) recebida
na Coordenadoria da Sexta Turma

05/12/2012 10:56 Petição n» 443852/2012 Manif - MANIFESTAÇÃO
protocolada em 05/12/2012.

04/12/201213:58 Cópia dos autos em arquivo digitai entregue ao(à)
advogado Benedito da Silva Gomes Filho - OAB/DF
11324

03/12/201217:56 Conclusão ao(à) Minlstro(a) Reiator(a) com parecer

03/12/2012 17:41 Petição n" 439612/2012 (PARECER DO MPF)
juntada

03/12/2012 16:01 Petição 439612/2012 (PARECER DO MPF) recebida
na Coordenadoria da Sexta Turma

03/12/201210:29 Petição n» 439612/2012 ParMPF - PARECER DO
MPF protocolada em 30/11/2012.

22/10/2012 18:49 Vista ao Ministério Público Federal

22/10/2012 18:49 Petição n«> 379855/2012 (OFÍCIO PRESTANDO
INFORMAÇÕES) juntada

18/10/2012 10:00 Petição 379855/2012 (OFÍCIO PRESTANDO
INFORMAÇÕES) recebida na Coordenadoria da
Sexta Turma

17/10/2012 09:43 Petição n® 379855/2012 OFINFO - OFÍCIO
PRESTANDO INFORMAÇÕES protocolada em
17/10/2012.

16/10/2012 09:34 Mandado de Intlmação n<*. 002115-2012-CORD6T
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL arquivado
nesta Coordenadoria

10/10/201211:47 Mandado de Intlmação n». 002071-2012-CORD6T
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL arquivado
nesta Coordenadoria

09/10/2012 13:34 Cópia dos autos em arquivo digital entregue ao(à)
Ministério Público Federal

09/10/2012 07:05 Decisão da Ministra Relatora publicada no DJe em
09/10/2012

08/10/2012 19:20 Decisão da Ministra Relatora disponibilizada no DJe
em 08/10/2012

08/10/2012 15:33 Telegrama n° MCD6T-31372 expedido ao (à)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHAO
solicitando informações (com remessa de cópia da
petição iniciai via malote digital).
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05/10/2012 20:15 Telegrama n" mcd6T-31294, expedido ao (a;
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHAO
- comunicando Inteiro teor de decisão.

05/10/201219:25 Decisão da Ministra Relatora deferindo a liminar
parcialmente, solicitando informações e
determinando vista ao Ministério Público Federal.
Indeferindo a intervenção de Lucilene Abreu
Martins no feito como amicus curiae (fl. 347e),
aguardando publicação (prevista para 09/10/2012)

05/10/201218:48 Processo recebido na Coordenadorla da Sexta
Turma

05/10/201216:42 Conclusão ao(à) Mlnístro(a) Reiator(a)

05/10/2012 16:41 Petição n^ 365754/2012 (PETIÇÃO ATENDENDO
DESPACHO) juntada

05/10/2012 16:39 Petição 365754/2012 (PETIÇÃO ATENDENDO
DESPACHO) recebida na Coordenadorla da Sexta
Turma

05/10/2012 15:41 Petição n» 365754/2012 ATDESP - PETIÇÃO
ATENDENDO DESPACHO protocolada em
05/10/2012.

05/10/2012 07:03 Despacho da Ministra Relatora publicado no DJe em
05/10/2012

04/10/201219:00 Despacho da Ministra Relatora disponibilizado no
DJe em 04/10/2012

03/10/2012 19:19 Despacho da Ministra Relatora determinando
intimação dos impetrantes para esclarecimento
sobre o aditamento à inicial, aguardando publicação
(prevista para 05/10/2012)

03/10/2012 18:38 Processo recebido na Coordenadorla da Sexta
Turma

27/09/2012 16:43 Conclusão ao(à) Ministro(a) Reiator(a)

27/09/2012 16:43 Petição n° 342241/2012 (MANIFESTAÇÃO) juntada

27/09/201216:42 Processo recebido na Coordenadorla da Sexta
Turma

24/09/2012 09:03 Petição 342241/2012 (MANIFESTAÇÃO) recebida
na Coordenadorla da Sexta Turma

21/09/201214:30 Petição n» 342241/2012 Manif - MANIFESTAÇÃO
protocolada em 20/09/2012.

18/09/2012 10:10 Conclusão ao(à) Ministro(a) Reiator(a)

18/09/2012 10:09 Petição n^ 334047/2012 (MANIFESTAÇÃO) juntada

18/09/2012 10:02 Processo recebido na Coordenadorla da Sexta
Turma
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17/09/2012 15:02

17/09/201213:13

17/09/201211:30 Conclusão ao(à) Mínístro(a) Reiator(a)

17/09/201211:30

17/09/201211:29

14/09/2012 17:55

14/09/201216:21

Petição no 333085/2012
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) juntada

Processo recebido na Coordenadoria da Sexta

Turma

Petição 333085/2012
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) recebida na
Coordenadoria da Sexta Turma

Petição n» 333085/2012 PROC -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO protocolada
em 14/09/2012.

13/09/2012 15:10 Conclusão ao(à] Mmistro(a) Reiator(a) - pela SJD

13/09/2012 15:00

13/09/2012 08:29

Processo distribuído automaticamente em
13/09/2012 - Ministra ASSUSETE MAGALHÃES «
SEXTA TURMA

Petição originária protocolizada em 13 de setembro
de 2012.

Petição 334047/2012 (MANIFESTAÇÃO) rèfeebida.
na Coordenadoria da Sexta Turma

Petição n<> 334047/2012 Manif - MANIFESTAÇÃO
protocolada em 17/09/2012.
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Rcl no 6674 / MA (2011/0205863-2) autuado em 23/08/2011

I Detalhes 11 Fasesj | Decisões| | Petições| | Pautas

27/03/2012 10:38 Processo eletrônico arquivado

27/03/201210:38 Decisão transitada em julgado

02/03/2012 12:33 Mandado de Intimação n®. 000172-2012-CORDCE
(Acórdãos) com ciente do representante do(a)
UNIÃO em 29/02/2012 arquivado nesta
Coordenadorla

02/03/2012 12:25 Mandado de Intimação n®. 000170-2012-CORDCE
(Acórdãos) com ciente do representante do(a)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em 01/03/2012
arquivado nesta Coordenadorla

29/02/2012 07:00 Acórdão publicado no DJe - Petição N®
313326/2011 - AgRg na Rcl 6674/MA

28/02/2012 18:51 Acórdão disponibilizado no DJe em 28/02/2012

20/01/201215:38 Processo recebido na Coordenadorla da Corte
Especial

05/12/201118:00 Resultado de Julgamento Final: A Corte Especial,
por unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Senhor Ministro
Relator. - Petição N® 313326/2011 - AgRg na Rcl
6674

14/11/201111:48 EM MESA PARA JULGAMENTO • CORTE ESPECIAL -
SESSÃO DO DIA 16/11/2011 14:00:00

11/11/201112:06 Conclusão ao Ministro Presidente (fis. 441,
443/448, 450/451e 452)

07/11/2011 13:02 Petição n® 359908/2011 (PETIÇÃO) juntada

07/11/2011 12:57 Petição n® 345078/2011 (PETIÇÃO COM
DOCUMENTOS) juntada

07/11/201112:25 Processo recebido na Coordenadorla da Corte
Especial

03/11/201113:12 Petição 359908/2011 (PETIÇÃO) recebida na
Coordenadorla da Corte Especial

03/11/201112:45 Petição n® 359908/2011 PET - PETIÇÃO
protocolada em 27/10/2011.

20/10/201111:33 Petição 345078/2011 (PETIÇÃO COM
DOCUMENTOS) recebida na Coordenadorla da Corte
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19/10/201114:31 Petição n» 345078/2011 PETDOC - PETIÇÃO COM
DOCUMENTOS protocolada em 19/10/2011.

18/10/2011 18:12 EM MESA PARA JULGAMENTO - CORTE ESPECIAL -
SESSÃO DO DIA 19/10/2011 14:00:00

18/10/2011 09:53 Conclusão ao Ministro Presidente (fis. 375/406 e
408/439)

18/10/2011 09:37 Petição n» 320496/2011 (OFÍCIO PRESTANDO
INFORMAÇÕES) juntada

18/10/2011 09:36 Petição n» 316878/2011 (OFÍCIO PRESTANDO
INFORMAÇÕES) juntada

18/10/201109:14 Processo recebido na Coordenadoria da Corte
Especial

06/10/201111:20 Petição 320496/2011 (OFÍCIO PRESTANDO
INFORMAÇÕES) recebida na Coordenadoria da
Corte Especial

04/10/201117:26 Petição n» 320496/2011 OFINFO - OFÍCIO
PRESTANDO INFORMAÇÕES protocolada em
03/10/2011.

03/10/201113:17 Petição 316878/2011 (OFÍCIO PRESTANDO
INFORMAÇÕES) recebida na Coordenadoria da
Corte Especial

30/09/201118:38 Petição n» 316878/2011 OFINFO - OFÍCIO
PRESTANDO INFORMAÇÕES protocolada em
30/09/2011.

30/09/201118:27 Conclusão ao Ministro Presidente com agravo
regimental

30/09/201113:03 Petição n» 313326/2011 (AGRAVO REGIMENTAL)
juntada

30/09/2011 09:05 Petição 313326/2011 (AGRAVO REGIMENTAL)
recebida na Coordenadoria da Corte Especial

28/09/201115:30 Petição n» 313326/2011 AgRg - AGRAVO
REGIMENTAL protocolada em 27/09/2011.

28/09/201110:26 Mandado de Intimação n^. 001641-2011-CORDCE
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em
26/09/2011 arquivado nesta Coordenadoria

22/09/2011 07:03 Decisão do Ministro Presidente publicada no DJe em
22/09/2011

21/09/201119:00 Decisão do Ministro Presidente disponibilizada no
DJe em 21/09/2011

21/09/201111:06 Telegrama n» JCESP-563 expedido ao (à)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHAO juntado
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21/09/201111:06

21/09/201111:05

20/09/201119:26

20/09/201119:26

20/09/2011 19:26

20/09/201119:06

Telegrama n° 3CESP-565 expedido ao (à) DR. 30SÊ
F. BELÉM juntado

Telegrama n° JCESP-564 expedido ao (á) DR.
ENEAS GARCIA FERNANDES NETO juntado

Telegrama n° 3CESP-563 expedido ao (à)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHAO

Telegrama n^^ JCESP-565 expedido ao (à) DR. JOSÉ
F. BELÉM

Telegrama n° JCESP-564 expedido ao (à) DR.
ENEAS GARCIA FERNANDES NETO

Decisão do Ministro Presidente deferindo pedido
aguardando publicação (prevista para 22/09/2011)

13/09/201109:25 Conclusão ao Ministro Presidente (fls. 336/338)

12/09/201119:49 Petição n® 284078/2011 (PETIÇÃO COM
DOCUMENTOS) juntada

09/09/201116:42

09/09/2011 10:00

06/09/201112:11

06/09/201107:09

05/09/201119:40

02/09/201116:16

02/09/2011 11:58

Mandado de Intimação n°. 001513-2011-CORDCE
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em
08/09/2011 arquivado nesta Coordenadorla

Petição 284078/2011 (PETIÇÃO COM
DOCUMENTOS) recebida na Coordenadorla da Corte
Especial

Petição n° 284078/2011 PETDOC - PETIÇÃO COM
DOCUMENTOS protocolada em 06/09/2011.

Despacho do Ministro Presidente publicado no DJe
em 06/09/2011

Despacho do Ministro Presidente disponibilizado no
DJe em 05/09/2011

Despacho do Ministro Presidente determinando
Intimação aguardando publicação (prevista para
06/09/2011)

Processo recebido na Coordenadorla da Corte

Especial

25/08/201111:03 Conclusão ao(à) Mlnistro(a) Reiator(a) - pela SJD

25/08/201111:00 Processo registrado em 25/08/2011

23/08/201109:25 Petição originária protocolizada em 23 de agosto de
2011.
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SS no 2502 / MA (2011/0200428-9) autuado em 17/08/2011

Detalhes^ [pases Decisões] [^Petições] [^Pautas

14/12/2011 16:33 Petição n" 359909/2011 (DOCÜMENTO(S)) juntada

03/11/201119:03 Petição 359909/2011 (DOCUMENTO(S)) recebida
na Coordenadoría da Corte Especial

28/10/201110:50 Petição n" 359909/2011 DOC - DOCUMENTO(S)
protocolada em 27/10/2011.

08/09/201110:29 Processo eletrônico arquivado

08/09/2011 10:29 Decisão transitada em julgado

29/08/201113:19 Mandado de Intimação n°. 001418-2011-COROCE
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL em
25/08/2011 arquivado nesta Coordenadoría

24/08/201117:46 Cópia dos autos em arquivo digital entregue ao(à)
Advogado: AURÉLIO PINHEIRO DE AZEVEDO

24/08/2011 07:06 Decisão do Ministro Presidente publicada no DJe em
24/08/2011

23/08/201119:07 Decisão do Ministro Presidente disponibilizada no
DJe em 23/08/2011

22/08/201114:57 Decisão do Ministro Presidente não conhecendo do
pedido aguardando publicação (prevista para
24/08/2011)

22/08/201110:32 Processo recebido na Coordenadoría da Corte
Especial

17/08/201119:01 Conclusão ao Ministro Presidente

17/08/201119:00 Processo registrado em 17/08/2011

17/08/201117:18 Petição originária protocolizada em 17 de agosto de
2011.
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Superior
TYlbunal de Justiça

■^EDRtlRAS/MA,  S&^02±
f^ub n ■

REsp no 1251070 / MA (2011/0089494-3) autuado em 11/05/2011

28/08/2014 15:30 Transitado em Julgado em 27/08/2014 (848)

19/08/201410:32 Arquivamento de documento Mandado de
Intimação n" 000763-2014-CORD4T com ciente
(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL) (30019)

08/08/2014 07:00 Publicado EMENTA / ACORDÃO em 08/08/2014
Petição NO 188290/2014 - EDcl no AgRg no (92)

07/08/2014 19:19 Disponibilizado no DJ Eletrônico - EMENTA /
ACORDÃO (1061)

07/08/201413:37 Ato ordinatório praticado - Acórdão encaminhado à
publicação - Petição N^ 188290/2014 - EDcl no
AgRg no REsp 1251070/MA - Prevista para
08/08/2014 (11383)

05/08/2014 16:40 Embargos de Declaração de RICARDO JORGE
MURAD Não-acolhidos (E OUTROS) ,por
unanimidade , pela QUARTA TURMA Petição
NO188290/2014 - EDcl no AgRg no REsp 1251070
(200)

05/08/201416:40 Proclamação Final de Julgamento: A Quarta Turma,
por unanimidade, rejeitou os embargos de
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Petição N°188290/2014 - EDcl no AgRg no
REsp 1251070 (3001)

06/06/201418:25 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a) LÜIS
FELIPE SALOMÃO (Relator) com embargos de
declaração (51)

05/06/2014 08:55 Juntada de Petição de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
nO 188290/2014 (85)

03/06/201410:39 Arquivamento de documento Mandado de
Intimação n° 000545-2014-CORD4T com ciente
(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL) (30019)

03/06/2014 08:45 Ato ordinatório praticado (Petição 188290/2014
(EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) recebida na
COORDENADORIA DA QUARTA TURMA) (11383)

02/06/2014 18:57 Protocolizada Petição 188290/2014 (EDcl -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) em 02/06/2014
rilBl
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26/05/2014 07:03 Publicado EMENTA / ACORDÃO em 26/05/2014
Petição NO 148740/2014 - AgRg (92)

23/05/201419:03 Disponibilizado no DJ Eletrônico - EMENTA /
ACORDÃO (1061)

23/05/2014 12:25 Ato ordinatório praticado - Acórdão encaminhado à
publicação - Petição No 148740/2014 - AgRg no
REsp 1251070/MA- Prevista para 26/05/2014
(11383)

15/05/2014 15:12 Conhecido o recurso de RICARDO JORGE MURAD e
não-provido ( E OUTROS) ,por unanimidade, pela
QUARTA TURMA Petição N® 148740/2014 - AgRg no
REsp 1251070 (239)

15/05/2014 15:12 Proclamaçâo Final de Julgamento: A Quarta Turma,
por unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Petição N^ 148740/2014 - AgRg no REsp
1251070 (3001)

15/05/201414:52 Inclusão em mesa para julgamento - pela QUARTA
TURMA - sessão do dia 15/05/2014 14:00:00
(3002)

14/05/2014 17:19 Arquivamento de documento Mandado de
Intimação n° 000448'-2014-CORD4T com ciente
(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL) (30019)

13/05/2014 19:35 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a) LUIS
FELIPE SALOMÃO (Relator) com agravo regimental
(51^

13/05/2014 15:43 Juntada de Petição de AGRAVO REGIMENTAL n^
148740/2014(85)

07/05/201411:25 Ato ordinatório praticado (Petição 148740/2014
(AGRAVO REGIMENTAL) recebida na
COORDENADORIA DA QUARTA TURMA) (11383)

07/05/2014 10:22 Protocolizada Petição 148740/2014 (AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL) em 07/05/2014 (118)

06/05/2014 07:08 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 06/05/2014
(92)

05/05/2014 19:02 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

05/05/2014 09:45 Conhecido o recurso de RICARDO JORGE MURAD e
não-provido E OUTROS (Publicação prevista para
06/05/2014)(239)

05/05/2014 08:33 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
QUARTA TURMA com despacho/decisão (132)

12/05/201113:24 Conclusão ao(à) MInl5tro(a) Relator(a) - pela SJD
;  I
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12/05/201113:00 Processo distribuído automaticamente em
12/05/2011 - Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO -
QUARTA TURMA

28/04/201113:33 Processo recebido eletronicamente do T3MA -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DO MARANHÃO
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SLS n» 1371 / MA (2011/0072293-8) autuado em 06/04/2011

Detalhes I [ Fasesj | Decísões| |Petições| [Pautas

06/05/2011 07:03 Processo arquivado na caixa N° 39590 - 02 Vols.

05/05/201114:18 Processo remetido à Seção de Documentos
Judiciários

05/05/201114:18 Decisão transitada em julgado

25/04/201112:06 Mandado de Intimação n°. 000562-2011-CORDCE
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em
18/04/2011 arquivado nesta Coordenadoria

12/04/201107:03 Decisão do Ministro Presidente publicada no DJe em
12/04/2011

11/04/201119:00 Decisão do Ministro Presidente disponibilizada no
DJe em 11/04/2011

08/04/201111:16 Decisão do Ministro Presidente indeferindo o pedido
(Indefiro, por isso, o pedido.) aguardando
publicação (prevista para 12/04/20110

08/04/201110:44 Processo recebido na Coordenadoria da Corte
Especial

06/04/201119:04 Conclusão ao Ministro Presidente

06/04/201119:00 Processo registrado em 06/04/2011

06/04/201115:46 Processo com tramitação física, em conformidade
com o § 5^ do art. 11 da Lei n. 11.419/2006
Presença de documento de impossível virtualização
(mídia CD-R com áudio).
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15/02/2019 STJ • CoRsulls Processual

Superior
lYibunal de Justiça

j Prof OÒO^^
jrLS
: Rui.

êdrêírãs/mã T

>iC^202'

SS no 2457 / MA (2011/0053816-0) autuado em 17/03/2011

Detalhesj | Fasesj jDecisÕesj jPetiçõesj | Pautas

02/04/201215:42 Processo eletrônico arquivado

02/04/201215:42 Acórdão transitado em julgado

02/03/201212:25 Mandado de Intimação n». 000170-2012-CORDCE
(Acórdãos) com ciente do representante do(a)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em 01/03/2012
arquivado nesta Coordenadoría

29/02/2012 07:00 Acórdão publicado no DJe - Petição N^
261522/2011 - EDcl no AgRg na SS 2457/MA

28/02/2012 18:51 Acórdão disponibilizado no DJe em 28/02/2012

24/01/201214:29 Processo recebido na Coordenadoría da Corte
Especial

05/12/201118:00 Resultado de Julgamento Final: A Corte Especial,
por unanimidade, rejeitou os embargos de
declaração, nos termos do voto do Senhor Ministro
Relator. - Petição NO261522/2011 - EDci no AgRg
na SS 2457

14/11/201111:48 EM MESA PARA JULGAMENTO - CORTE ESPECIAL -
SESSÃO DO DIA 16/11/2011 14:00:00

19/10/201110:06 EM MESA PARA JULGAMENTO - CORTE ESPECIAL -
SESSÃO DO DIA 19/10/2011 14:00:00

26/08/201119:41 Conciusão ao Ministro Presidente com embargos de
declaração

25/08/201109:25 Petição n» 261522/2011 (EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO) juntada

24/08/201112:22 Petição 261522/2011 (EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO) recebida na Coordenadoría

23/08/201111:01 Petição n» 261522/2011 EDci • EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO protocolada em 22/08/2011.

17/08/2011 07:01 Acórdão publicado no DJe - Petição N° 87810/2011
- AgRg na SS 2457/MA

16/08/201119:12 Acórdão disponibilizado no DJe em 16/08/2011

27/07/201111:45 Processo recebido na Coordenadoría da Corte
Especial

09/06/201117:00 Resultado de Julgamento Final: A Corte Especial,
I  Dor unanimidade, neaou nrovímento ao aaravo
>Tnps://ww2.s4.jus.brjproeessofpesquisa/7UpoPesqulsa<>0poPe$(|uIsaNumetoResl9troUennoa201100535ie0&tDtalRef)!strosPo(Paglra>>4O&B|)0c... 1/3
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1S/02/201B STJ • Coruutia Procâtsusl

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. • Petição N» 87810/2011 > AgRg na SS
2457

03/06/201110:43 EM MESA PARA JULGAMENTO - CORTE ESPECIAL -
SESSÃO DO DIA 09/06/2011 14:00:00

01/06/2011 09:26 EM MESA PARA JULGAMENTO - CORTE ESPECIAL-
SESSÃO DO DIA 01/06/2011 14:00:00

06/05/201112:38 Conclusão ao Ministro Presidente com agravo
regimental de fls. 322/575 e manifestação de fls.
583/586

06/05/2011 12:37 Petição 116883/2011 alterada de AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL para ATDESP - PETIÇÃO
ATENDENDO DESPACHO.

04/05/201107:36 Petição n» 116883/2011 (AGRAVO REGIMENTAL)
juntada

03/05/201113:28 Petição 116883/2011 (AGRAVO REGIMENTAL)
recebida na Coordenadoria

02/05/201112:42 Mandado de Intimação n^. 000639-2011-CORDCE
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em
27/04/2011 arquivado nesta Coordenadoria

28/04/201112:23 Petição n» 116883/2011 AgRg - AGRAVO
REGIMENTAL protocolada em 26/04/2011.

25/04/201107:06 Despacho do Ministro Presidente publicado no DJe
em 25/04/2011

19/04/201119:09 Despacho do Ministro Presidente disponibilizado no
DJe em 19/04/2011

18/04/201113:26 Despacho do Ministro Presidente determinando
intimação aguardando publicação (prevista para
25/04/2011)

18/04/201109:12 Processo recebido na Coordenadoria da Corte
Especial

01/04/201118:02 Conclusão ao Ministro Presidente com agravo
regimental e petição de fls. 301/320

01/04/201117:37 Cópia dos autos em arquivo digital entregue ao(à)
Impetrate: Laercio Jorge da Silva Faray

01/04/201117:30 Petição n° 87810/2011 (AGRAVO REGIMENTAL)
juntada

01/04/201116:50 Petição 87810/2011 (AGRAVO REGIMENTAL)
recebida na Coordenadoria

01/04/201114:48 Petição n° 87810/2011 AgRg - AGRAVO
REGIMENTAL protocolada em 31/03/2011.

https./AMw2jllJus.bc/proce»S(i<|»squlaa/7UpoPa«qulsa=lipoPes(]ulaaNun)«roRegUtn)ftlsnnos201ia0S3Sie0&totBlReglstmPorPagln8s40&a|!dto... 2/3



.-•EDR£1RAS/MA

fí30SOQj^2Q:

16/02/2019

I  ̂x/uj/zuix 10:1^

31/03/2011 16:48

31/03/201114:57

25/03/2011 07:03

24/03/201119:00

24/03/201116:09

24/03/201116:09

24/03/201116:09

23/03/201118:22

23/03/201118:22

23/03/201118:22

23/03/201118:09

23/03/2011 18:07

STJ-Consulta Pfoceituti

retirou M" o/**oo/AWJ.A ^vi>i - —=

DOCUMENTOS) juntada

Petição 87438/2011 (PETIÇÃO COM DOCUMENTOS)
recebida na Coordenadoria da Corte Especial

Petição no 87438/2011 PETDOC - PETIÇÃO COM
DOCUMENTOS protocolada em 31/03/2011.

Decisão do Ministro Presidente publicada no Dle em
25/03/2011

Decisão do Ministro Presidente disponibilizada no
DJe em 24/03/2011

Telegrama n° JCESP-183 expedido ao (à) DR.
ENÉAS GARCIA juntado

Telegrama n'* 3CESP-185 expedido ao (à)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
Juntado

Telegrama n° JCESP-184 expedido ao (à) DR.
FRANCISCO DE MENDONÇA juntado

Telegrama n° JCESP-183 expedido ao (à) DR.
ENÉAS GARCIA

Telegrama n° JCESP-185 expedido ao (à)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Telegrama n° JCESP-184 expedido ao (à) DR.
FRANCISCO DE MENDONÇA

Decisão do Ministro Presidente deferindo pedido
aguardando publicação (prevista para 25/03/2011)

Processo recebido na Coordenadoria da Corte

Especial

17/03/201117:03 Conclusão ao Ministro Presidente

17/03/201117:00 Processo registrado em 17/03/2011

17/03/201114:31 Petição originária protocolizada em 17 de março de
2011.
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isn»/20ie STJ • Ccfuulta Proceuual PEDRei«AS'MAÍDRçika:

Superior
IMbimal de Oustiça

1,0^
C

\ Rut

REsp n» 1232511 / MA (2011/0007064-2) autuado em 07/02/2011

Detalhes | Fases] |Dedsões| |Petições| [Pautas]

15/09/201111:23 Ofído 010913/2011-CD6T encaminhando à
origem peças do processo transitado em Julgado
expedido ao(à) Díretor(a) da Subsecretária
Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão

15/09/201111:16 Processo eletrônico baixado à origem com envio
das peças geradas neste Tribunal (da Certidão de
Digitalização ao Trânsito em Julgado)

15/09/201111:16 Decisão transitada em julgado

31/08/2011 09:22 Mandado de Intimação n°. 001680-2011-CORD6T
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL arquivado
nesta Coordenadoria

29/08/201107:07 Decisão do Ministro Relator publicada no DJe em
29/08/2011

26/08/201118:51 Decisão do Ministro Relator disponibilizada no DJe
em 26/08/2011

25/08/201115:19 Despacho do Ministro Relator homologando
desistência aguardando publicação (prevista para
29/08/2011)

25/08/201109:40 Processo recebido na Coordenadoria

20/06/2011 20:11 Conclusão ao(à) Ministro(a) Reiator(a) - pela SJD

20/06/201113:01 Processo atribuído em 20/06/2011 • Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR - SEXTA TURMA

20/05/201118:03 Processo para atribuição ao sucessor

20/05/201116:23 Processo remetido à Coordenadoria de Classificação
de Processos Recursais para atribuição

20/05/2011 16:18 Petição n° 148585/2011 (DESISTÊNCIA) juntada

20/05/2011 15:39 Processo recebido na Coordenadoria

19/05/2011 18:56 Petição 148585/2011 (DESISTÊNCIA) recebida na
Coordenadoria da Sexta Turma

19/05/201117:29 Petição n° 148585/2011 DESIS - DESISTÊNCIA
protocolada em 19/05/2011.

12/04/201114:43 Conclusão ao(à) Ministro(a) Relator(a)

haf«:/Aww2.sgjus.btfprecBSSQ4>«squiu'7ttpoPe«iulaa>tlpoPes<|ulHNumeroReglsln&lsnno>201t00070842Atoltfle(^>lresPotPt8ln«°4Qaapüe~. 1/2



PEIJKE1RAS'MA

P.C

16A)2J2010 STJ - Consulte Processual

12/04/201114:42 Petição n° 99172/2011 (PETIÇÃO REQUERENDO
PUBUCAÇÃO EXCLUSIVA) juntada

12/04/201112:01 Processo recebido na Coordenadoría

08/04/201117:44

08/04/201115:31

Petição 99172/2011 (PETIÇÃO REQUERENDO
PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA) recebida na
Coordenadoría da Sexta Turma

Petição no 99172/2011 PubExc - PETIÇÃO
REQUERENDO PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA protocolada
em 08/04/2011.

24/03/201114:46 Conclusão ao(à) Ministro(a) Reiator(a) com parecer

24/03/201114:42 Petição n» 74801/2011 (PARECER) juntada

24/03/201114:30

23/03/2011 10:06

Petição 74801/2011 (PARECER) recebida na
Coordenadoría da Sexta Turma

Petição n° 74801/2011 PAR - PARECER protocolada
em 22/03/2011.

15/02/201117:27 Vista ao Ministério Público Federal

15/02/201117:00

21/01/201109:28

20/01/201115:31

Processo distribuído automaticamente em
15/02/2011 - Ministro CELSO LIMONGI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO T3/SP) -
SEXTA TURMA

Processo remetido ao(à) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
MARANHAO - Guia n<* 886

Autos físicos remetidos ao Tribunal de Origem após
a sua digitalização, passando o RECURSO ESPECIAL
a tramitar, a partir desta data, de forma eletrônica.
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Superior
TYibmal de Oustlça — —

Ag n» 1268543 / MA (2010/0011030-1) autuado em 26/01/2010

Detalhesjl Fases] | Decisões] [Petições] [Pautas

11/03/2010 07:57

08/03/201018:37

Processo baixado ao(à) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
MARANHAO - Guia 8720

Processo encaminhado à Seção de Baixa para baixa
definitiva à(o) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO

08/03/2010 18:37 Decisão transitada em julgado

23/02/2010 13:58

19/02/2010 07:02

18/02/2010 19:57

12/02/201015:36

Mandado de Intimação n». 000051-2010-NUPRE
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(a) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em
22/02/2010 arquivado no NUPRE

Decisão do Ministro Presidente publicada no DJe em
19/02/2010

Decisão do Ministro Presidente disponibilizada no
DJe em 18/02/2010

Decisão do Ministro Presidente não conhecendo do

agravo aguardando publicação (prevista para
19/02/2010)

01/02/2010 09:59 Processo registrado em 01/02/2010
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RMS n» 22299 / MA (2006/0153026-6) autuado em 26/07/2006

Detalhes I í Fases] [Decisões] [Petições] [Pautas]

09/05/2007 07:16 Processo Baixado a(ao) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
MARANHAO - Guia N« 8052

03/05/2007 17:18 Processo encaminhado à Seção de Protocolo
Judicial para baixa definitiva

03/05/2007 17:17 Trânsito em julgado para recurso

11/04/2007 13:46 Mandado de Intimação n°. 0OG404-2007-CORD6T
(Decisões e Vistas) com ciente do representante
do(3) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em
11/04/2007 arquivado nesta Coordenadorla

11/04/2007 08:53 Decisão do Ministro Relator publicada no DJ de
11/04/2007

09/04/2007 09:15 Decisão do Ministro Relator negando provimento ao
recurso aguardando publicação (prevista para
11/04/2007)

03/04/200718:05 Processo recebido do gabinete do(a) Ministro(a)
Relator(a)

31/08/2006 17:22 Conclusão ao(à) Minlstro(a) Relator(a) com parecer

31/08/200615:14 Processo recebido do Ministério Público Federal
com parecer

28/07/2006 16:26 Vista ao Ministério Público Federal

27/07/2006 14:54 Processo distribuído automaticamente em
27/07/2006 - Ministro PAULO MEDINA- SEXTA
TURMA
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15;OZ/20f9 Supremo TritiunaJ Federal

ARE 1002909

ProccniB Eletrônico Público

Númtio Úimo. 0í)C392O-OÍ.2O«3AO».37DJ

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Origem: MA - MARANHÃO
Relator A(ual: MIN. MARCO AURÉLIO

-■EOREli'!AS/MAP'Of f^jOS^^/2Q2 /
iKUii ~]D

REaE.(S) UNIÃO
PROC.(A/SKES) ADVOGADO-GcRAL DA UNIÃO
RECDO.ÍA/S) município DE BREJO DE AREIA
ADV.{A/S) FABIANA BORGNETH DE ARAÚJO SILVA (10611/MA)

Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIRErTO PÚBLICO | Orçamento | Repasse de Verbas Públicas

Procedência

Data de Protocolo:

11/10/2016

Órgão de Origem:
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÃO

Origem:
MARANHÃO

Número de Origem;
00033200920134013703.946034

RECTE.IS)

UNIÃO

pnOC,(A/51(ES)
ADVOGADQ-GERAL DA UNIÃO

RECDO.lAyS)
município de brejo de areia

AOV.(A/S»

FABIANA BORGNETH DE ARAÚJO SILVA (10611/MA)

ADV.tA/S)

ni!p://pBrt«l.9tf.jus.br;piocessosrverlmpn>ssaa.asp7lnipilniir:ttucSlnci<icnie=S06&709



Supremo Tribunal Federal

buRc^l^-^S'MA

"^^002/2021

GILSON ALVES BARROS (7492/MA)

08/09/2017

Processo recebido na origem
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÃO

22/05/2017

Baixa definitiva dos autos, Guia n"

Guia: 37499/2017 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA REGIÃO

12/05/2017

Transltado{a) em Julgado
em 16/02/2017

21/03/2017

Juntada de AR

Carta de Intimação 588/2017 - MUNICÍPIO DE BREJO DE AREIA/MA, -JS637119101 BR

03/03/2017

Expedido(a)

Carta de intimação 588/2017 - MUNiCÍPIO DE BREJO DE AREIA/MA, na pessoa de
seu prefeito. COM CÓPIA DA DECISÃO -JS637119101 BR - Data da Remessa:
02/03/2017

17/02/2017

Comunicação assinada

INTIMAÇÃO DJE - MUNiCÍPIO

17/02/2017

Certidão

CERTIFICO QUE ELABORE11 INTIMAÇÃO POR AR.

16/02/2017

Lançamento Indevido
16/02/2017 - Transitado{a) em Julgado Justificativa: registro indevido

16/02/204^

em 16/02/2017

21/11/2016

Juntada do mandado de intimação devidamente cumprido • AGU
Mandado 17522/2016 AGU

28/10/2016

Expedldo(a)
Mandado

»>llp://poilnl.5tl.|us.bf/processos/veitnipressao,8sp?impnmir=uue&inBdenle=S066709



Supremo Tribunal Federal

28/10/2016

Publicação. DJE
DJE n° 231, divulgado em 27/10/2016

27/10/2016

Comunicação assinada

Mandado

proc

;FLe
•Rub

26/10/2016

Agravo não provido
MIN. MARCO AURÉLIO

Em 24/10/2016.

11/10/2016

Conclusos ao(à) Relator(a)

11/10/2016

Distribuído

MIN. MARCO AURÉLIO

11/10/2016

Autuado

07/10/2016

Protocolado

PROCESSO PROTOCOLADO VIA WEB SERVICE.

26/10/2016

Agravo não provido
MIN. MARCO AURÉLIO

Em 24/10/2016.

hlip://ponBl.sif.Ju8.brtpro«r»so8/werimpreasoo.nsp%nprfm&-lnjc&incldcnIe»50667C9



tSf02/20t0 Supremo Tnbunal Federal

RE 627837

ProcMSo Físico Público

Número Único: Sbiii número único

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Origem: MA - MARANHÃO
Relator Atual: MIN. CÁRM6N LÚCIA

r'EÜRElHAS/MA

P'or tàC6QQ^^02Í_
'. ris
iRub U

RECTE.(S) UNIÃO

ADV.tA/S) ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

RECDO.(A/S) MUNICÍPIO DE MARAJÁ DO SENA
ADV.(A/5) GILSON ALVES BARROS {7492/MA)

Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO C OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO | Orçamento | Repasse de Verbas Públicas

Procedência

Data de Protocolo:

29/07/2010

Órgão de Origem;
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1*REGIA0

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

200637000055597

RECTE.íS)

UNIÃO

ADV.(/V5)

ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

RECDO,(A/S)

MUNICÍPIO DE MARAJÁ DO SENA

ADV-(A/S)

GILSON ALVES BARROS f7492/MA)

hltp7yponal.sif.|us.br;proce5Sos'veflnH>ro5saD,asp?jmprlmlr*tiue&inâdBnlOB392S474



15f02/3019 Suptemo Tnbiinal Federal

Andamentos

23/05/2011

Baixa deflnitiva dos autos. Guia n**

Guia 7675 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL IA. REGIAO_- DF_

18/05/2011

Tran5itado(a) em julgado
em 13/5/2011

PEDREIKASIMA

Tgõr"fg{y^áL/Í02 f
Rub ~ JIZ

18/04/2011

Recebimento dos autos

14/04/2011

Autos emprestados
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS - AGU ■ Guia = 3055 / 2011 -

13/04/2011

juntada do mandado cumprido

12/04/2011

Publicado acórdão, DJE
DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 12/04/2011 - ATA N° 49/2011. DJE n" 69, divulgado em
11/04/2011

01/04/2011

Ata de Julgamento Publicada. DJE
ATA N" 1, de 23/03/2011. DJE n° 62. divulgado em 31 /03/2011

23/03/2011

Embargos rejeitados
VTUBMA

Decisão: A Turma rejeitou os embargos de declaração no agravo regimental no
recurso extraordinário, nos termos do voto da Relatora. Unânime. Presidência da

Senhora Ministra Cármen Lúcia. 1 ® Turma, 23.3.2011.

18/03/2011

Apresentado em mesa para Julgamento
1»Turma em 18/03/2011 15:47:05 - RE-AgR-ED

14/03/2011

Conclusos ao(à) Relator(a)

14/03/2011

Opostos embargos de declaração
Juntada Petição: 6848/2011

14/03/2011

Lançamento indevido

14/03/2011 - Conclusos ao(à) Relator(a)

bttp7fporta).stf.jus.br/proceMOS'verlniprcssao.8sp?iniprimlr>tme&lnciiIenie«392&474



Supremo Tribunal Federal

14/03/2011

Lançamento indevido
14/03/2011 - Juntada a petição n«

PEDREtiíÁS'MA ,
Proc f
FLs ^~ír
Rub 6

6848/2011.

14/02/2011

Recebimento dos autos

11/02/2011

Petição
6848/2011^11 /02/2011 - UNiAO - EMB.DECL _ _

02/02/2011

Autos emprestados
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - Guía =276 /_2011 -

01/02/2011

Juntada do mandado cumprido

01/02/2011

Publicado acórdão, DJE

DATA DE PUBLICAí^O DJE 01/02/2011 - ATA N" 1/2011. DJE n® 20, divulgado em
31/01/2011

17/12/2010

Ata de julgamento Publicada, DJE
ATA N" 3. de 02/12/2010. DJE n® 248, divulgado em 16/12/2010

02/12/2010

Agravo regimental não provido
1*njRMA

Decisão: A Turma negou provimento ao agravo regimental no recurso
extraordinário, nos termos do voto da Relatora. Unânime. Presidência do Ministro

Ricardo Lewandowskl. 1* Turma, 02.12.2010.

12/11/2010

Apresentado em mesa para Julgamento
1 ■ Turma em 12/11/201015:28:02 - RE-AgR

09/11/2010

Conclusos ao(à) Relator(a)

09/11/2010

Interposto agravo regimental
juntada Petição; 62784/2010

04/11/2010

hup:/ipoiltf.^.jusJ>r^iooess{MA«rimpmwao.asp71mprimin>tiue&lnclriems>3a2S474
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Recebimento dos autos

PEOREifíÃs/ma

04/11/2010

Petição
62784/2010 ■ 03/11/2010 - UNIÃO • AG.REG.

21/10/2010

Autos emprestados
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO ■ Guia = 4590 / 2010 -

20/10/2010

Juntada do mandado de íntlmação devidamente cumprido - AGU
Ref. 30 despacho publicado no DJ de 5/10/2010.

15/10/2010

Intimação do AGU
Ref. ao despacho publicado no DJ de 5/10/2010.

05/10/2010

Publicação, DJE
DJE n° 187, divulgado em 04/10/2010

27/09/2010

Negado seguimento
min.cArmen Lúcia

04/08/2010

Conclusos ao(à) Relator(a)

03/08/2010

Distribuído

MIN.CÁRMEN LÚCIA

29/07/2010

Autuado

23/03/2011

Embargos rejeitados

[ liiDecisãodeJulgamento(downloadTexio.asp?ld=29563858iext=RTF)
1'TURMA

Decisão: A Turma rejeitou os embargos de declaração no agravo regimental no
recurso extraordinário, nos termos do voto da Relatora. Unânime. Presidência da

Senhora Ministra Cármen Lúcia. 1'Turma. 23.3.2011.

02/12/2010

Agravo regimental não provido

A Decisão dejulgamenio (downloadTexto.asp?id=29086108iext=RTF)

iiUp:/^oiiol.sir.iU5.br/processos/veflr7!p<e$sao.a$p?>>npritnir=truefitnddGnlc=392S474
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PEDREIRÁSíMaProc Ô3C^^/2U2£
Rub o

Decisão: A Turma negou provimento ao agravo regimental no recurso
extraordinário, nos termos do voto da Relatora. Unânime. Presidência do Ministro

Ricardo Lewandowski. I^Turma, 02.12.2010.

27/09/2010

Negado seguimento
MIN. cArmen Lúcia

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL IA. REGIÃO > DF

Guia 767S/20} 1 Enviado por SEÇ^O DE BAIXA E EXPEDIÇÃO em 23A)5/2011

SEÇÃO DE BAIXA E EXPEDIÇÃO
Guia 3896/2011

Recebido em 18/05/2011

Enviado por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS em 18/05/2011

SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS
Enviado por SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENOAL em 18/04/2011

SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL

Cuia 896069/2011 Enviado por AOV em 18AM/2Q11

Recebido em 18/04/2011

Guia 3182/2011

Recebido em 18/04/2011

Enviado por SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL em 14/04/2011

SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL
Enviado por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS em 13/04/2011

SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

Enviado por SEÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE ACÓRDÃOS em 13/04/2011

SEÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE ACÓRDÃOS
Enviado porSEÇAO DE CONTROLE DE ACÓRDÃOS em 07/04/2011

SEÇÃO DE CONTROLE DE ACÓRDÃOS
Enviado por GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA em 06/04/2011

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Enviado por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS em 14/03/2011

SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

Guia 305S/2011

Recebido em 14/04/2011

Gula 2620/2011

Recebido em 13/04/2011

Guia 722/2011

Recebido em 13/04/2011

Gula 708/2011

Recebido em 07/04/2011

Guia 833/2011

Recebido em 06/04/2011

Guia 1502/2011

Recebido em 14/03/2011

Enviado por SEÇÃO DE PROTOCOLO £ ATENDIMENTO PRESENCIAL em 14/02/2011

SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL Guia 914/2011Guia 914/2011

Guia 8910S0/2011

Recebido cm 14/02/2011

Enviado por ADV em 14/02/2011 Recebido em 14/02/2011

Guia 276/2011

Recebido em02A)2/2011

Enviado por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS em 02/02/2011

hnp7/ponaLsir.ius.bi/proceMosArcnmpressso.asp?imprim1rBirue&jnbdenie°3925474
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Proc

FLS

Rub.

P§DrpÍHAS'MA .
A3r)5iC0^ZO2Í_

SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS [Rub____=^
Gula 29/2011 Enviaco por SEÇÃO OE COMPOSIÇÃO DEACÕR0Ã05 em 01/02/2011

Recebido em 02/02/2011

SEÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE ACÓRDÃOS
Gula 1423/2910 Enviado por SEÇÃO DE CONTROLE OE ACÓRDÃOS em 04/01/2011

Recebido em OG/01/2011

SEÇÃO DE CONTROLE OE ACÓRDÃOS
Guia 3Q4S/2010 Enviado por GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA em 16/12/2010

Recebido em 16/12/2010

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Gula 5138/2010 Enviado por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS sm 10/11/2010

Recebido em11/1)/2010

SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

Enviado por SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL em 04/11/2010

Guia 7983/2010
SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL

Gula 88S097/2010 Enviado por ADV em 04/11/2010

Recebido em 04/11/2010

Recebido em 04/11/2010

Guia 4590/2010 Enviado por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS em 21/10/2010

Recebido em 21/10/2010

SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

Guia 2034/2010 Enviado por GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA em 28^9/2010

Recebido em 28/09/2010

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Guia3133/2010 Enviado por SEÇÃO DEPREVENÇÃO E DISTRIBUIÇÃO em04A38/20I0

Recebido cm 04/08/2010

SEÇÃO DE PREVENÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
Guia 2545/2010 Enviado por COSTURA DA DISTRIBUIÇÃO em 02/08/2010

COSTURA

DA DISTRIBUIÇÃO

Recebido cm 03/08/2010

Guia 2336/2010 Enviado por SEÇÃO OE RECEBIMENTO DE RECURSOS em 30/07/2010

6848/2011 Pcüclonado cm 11/02/2011

Recebido em 14/02/2011 12:45:59 por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

62784/2010 Pcticionado cm 03/11/2010

Recebido em 04/11/2010 17:51:52 por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

tiiiprrDoitAl,sir.ju«.brrp'oeesMS/veflnipressao.asp7i'nprimimlnie&incidenle'a925474
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ARE 1118227

Prote&se Elelrônko Público

riúniero Únjco. ti006y6i-69.20Q9.-s.01.37M

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Origem; MA - MARANHÃO
Relator Atual: MIN. ROBERTO BARROSO

PEURtli--">S'WA

Pub. -"C-

RECTE.(5) FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO • FNDE
PROC(A/S)iE$) PROCURADOR-GERAL FEDERAL

RECDO.ÍA/S) MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO LAGO AÇÚ
ADV.{A/S) GILSON ALVES BARROS (7492/MA)

Assunto:

DIREITO TRIB.UTÃRIO | Procedimentos Fiscais j Cadastro de inadimplentes • CAOIN

Procedência

Data de Protocolo:

02/04/2018

órgão de Origem:

TRIOUNAL REGIONAL FEDERAL DA I' REGlAO

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

0006965&g2009-t013700,200037000071276. 1187242

RECTE.ÍS)

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE

?R0C,(A/SH6S)

PROCURADOR-GERAL FEDERAL

RCCDO-WS)

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO LAGO AÇÚ

ADV.IA/S)

GILSON ALVES BARROS (7492/MA}

hltp7/portnL9lf.ius.br/pfwe8Sos/v«rtmprBss8O.nsp7impninifstfueainD8enle"S3809S0
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21/06/2018

Processo recebido na origem

TRiBUNAL REGIONAL FEDERAL DA V REGIÃO

•^EÜREIRaS/MA"

Tri
20/06/2018 ==s=

Baixa definitiva dos autos, Guia n°

Guia: 37898/2018 - TRiBUNAL REGIONAL FEDERAL DA V REGL^O

20/06/2018

Transítado(a) em julgado
em 20/06/2018 _

07/05/2018

intimado eletronicamente

PROCURADOR-GERAL FEDERAL

07/05/2018

Intimado eletronicamente

PROCURADOR-GERAL FEDERAL

27/04/2018

Intimação eletrônica disponibilizada

intimação de Despacho, Decisão ou Acórdão ■ PROCURADOR-GERAL FEDERAL

27/04/2018

Publicação, OJE
DJE n» 82. divulgado em 26/04/2018

25/04/2018

Não conh8Cldo(s}
MIN. ROOEATO BARROSO

Nos termos do art. 85, §11, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verba

honorária fixada anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2° e 3°,
do CPC/2015.

03/04/2018

Conclusos ao(ã) Relator(a)

03/04/2018

Distribuído

MIN. ROBERTO BARROSO

02/04/2018

Autuado

24/03/2018

Protocolado

PROCESSO PROTOCOLADO VIA WEB SERViCE.

'ii<p://porlal.sU.iu».br;pfocessos/verlmpress8a.3sp?inipnmimirucS)ncldBnlca6380e50
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PEOREfRASrMA

Proc 030^Q32/2f
FLS.

Rub. ^

17/05/2013

Determinada a devolução, art. 543-B do CPC
presioSncia

Motivo da devolução; Inclusão no plenário virtual. Tema(s): 416.

liiipiiptmal.strius.bt/processosrveflniprc8sao.asp7lmprimli»inieSjncí[}enleo4406&n
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ARE 1101549

Processo Eleirinlce Público

Núinvto Único: OOúOO7S-<IS.20O7.a.ia.0Q97

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Origem: MA - MARANHÃO
Relator Atual: MIN. DIAS TOFFOLI

RECTE.IS) MARCOS ROBERT SILVA COSTA

ADV.(A/S) ENEAS GARCIA FERNANDES NETO {6756/MA)

RECDO.(A/S) MUNICÍPIO DE MATINHA
ADV.{A/S) CARLOS SEABRA DE CARVALHO COELHO C4773/MA)

Iproc.
FLS.
\Rub.

Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO Ê OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PtJBLICO | Atos Adminísirativos j Improbidade
Administrativa

Procedência

Data de Protocolo:

12/01/2018

Órgão de Origem:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

00000754520078100G97.0309722004.0184732015.1624020.267612014.392902013

RECTE.(S)

MARCOS ROBERT SILVA COSTA

ADV.(A/S)

ENEAS GARCIA FERNANDES NETO (6756/MA)

RECDO.(A/S)

MUNICÍPIO DE MATINHA

ADV,(A/S1

CARLOS SEABRA DE CARVALHO COELHO (4773/MA}

hirp/ioonal.sif.jus.bfmroceMos/verlmpreisao.asp^imprimirsttueSireidenleaSaaaste
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ARE 805118

Processe Físico Público

Múpni-iü ÚiUcd: Sem número Único

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
Origem; DF ■ DISTRITO FEDERAL
Relator Atual; MIN. TEORl ZAVASCKI

PEDREIFtAS/MA ~

Rub j>

REaE.{S) WALLACE JAMES CHAGAS

ADV.(A/S) HUMBERTO HENRIQUE VERAS TEIXEIRA FILHO {6645/MA)
ADV.(A/S1 ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (0005756/MA) E OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

Assunto;

DIREITO ELEITORAL | Eleições | Candidatos [ Inelegibiitdade [ Inelegibilidade-Parentesco

Procedência

Data de Protocolo:

01/04/2014

Órgão de Origem:

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Origem:

DISTRITO FEDERAL

Número de Origem:

1721020126100106

RECTB.(S)

WALLACE JAMES CHAGAS

ADV.IArS)

HUMBERTO HENRIQUE VERAS TEIXEIRA FILHO (6645/MA]

ADV,(A/S)

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (0006756/MA} E OUTRO(A/S)

RECOO,(A/S)

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROC.IAiSKES)

hUp7/panBl.str.jus.br/prQcessosArerlmpressaD.asp7irnpriiTiic=tnjeSir>cidenlea4S630S3
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PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

PEDREIRAS'MA

Proc.

Rub. D

07/10/2014

Baixa definitiva dos autos. Guia n"

44053/2014-TRIBUNALSUPERIOR ELEITORAL

03/10/2014

Transltado(a) em julgado
em 01/10/2014.

02/09/2014

Recebimento dos autos

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Guia 1263306/1263306

01/09/2014

Autos emprestados
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Guia 13872/2014 (Origem: SEÇÃO DE
AGRAVOS)

01/09/2014

Vista à PGR para fins de íntimação

14/08/2014

Publicado acórdão, DJE

DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 14/08/2014 -ATA N" 106/2014. DJE n° 156, divulgado em
13/08/2014

01/08/2014

Ata de julgamento Publicada, DJE
ATA N" 18. de 24/06/2014. DJE n° 148, divulgado em 31/07/2014

01/07/2014

Juntada

certidão dejulgamento

24/06/2014

Embargos rejeitados
2*TUnMA

Decisão: ATurma, porvotação unânime, rejeitou os embargos de declaração, nos
termos do voto do Relator. Não participou, justlflcadamente, deste julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2''Turma, 24.06.2014.

20/06/2014

Apresentado em mesa para julgamento
2' Turma em 20/06/2014 16:51:26-ARE-AgR-ED

20/06/2014

Conclusos ao(a] Relator(a]

hi.tp://panal.sif.jius.br/p(ocQMOsA«rlmpressaaasp?impnnilratruo&índ(lonla=4SS3063
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20/06/2014

Juntada a petição n'
28636/2014

17/06/2014

Petição

28636/2014 -17/06/2014 • Ofício n® 2676 CPRO/GAB-SJD, TSE, 13/06/2014 -
Encaminha documentos.

10/06/2014

Conclusos ao(à)Relator(a)_ _

05/06/2014

Recebimento dos autos

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Gula 1234798/1234798

04/06/2014

Autos emprestados
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Guia 9128/2014 (Origem: SEÇAO DE
AGRAVOS)

04/06/2014

Remessa

Dos autos à PGR, para fins de intimaçâo.

04/Q6/2014

Opostos embargos de declaração
Juntada Petição: 25672/2014

03/06/2014

Certidão

CERTIDÃO - PETIÇÃO ELETRÔNICA - ASSINATURA DIGITAL

03/06/2014

Vista à PGR para fins de Intlmação

02/06/2014

Petição

Embargos de Declaração - Petição: 25672 Data: 02/06/2014 22:49:53.805 GMT-03:0D

28/05/2014

Publicado acórdão, DJE
DATA DE PUBLICADO DJE28/05/2014-ATA N® 76/2014. DJE n® 101, divulgado em
27/05/2014

22/05/2014

Ata dejulgamento Publicada, DJE
ATA N® 13, de 13/05/2014. DJE n®97, divulgado em 21/05/2014

16/05/2014

Juntada

certidão dejulgamento

titip:/»o(m«tf.}Ufcbf/|MOce«»o»A«riii'ptino.Mp7lmprtrtfirirueancWanla«48S3053
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13/05/2014

Agravo regimental nSo provido
2* TURMA

Decisão: A Turma, por votação unânime, negou provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2' Turma. 13.05.2014.

09/05/2014

Apresentado em mesa para julgamento
2'Turma em 09/05/201417:03:1S-ARE-AgR

06/05/2014

Conclusos ao(à) Relator(a)

06/05/2014

Juntada a petição n**
19773/2014

05/05/2014

Recebimento dos autos

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA-Guia 1221924/1221924 _

05/05/2014

Petição
19773/2014 - 05/05/2014- Parecer n»2248/2014-PGGB. MPF- Opina pelo
desprovimento do agravo regimental.

30/04/2014

Autos emprestados
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Guia 6687/2014 (Origem: SEÇÃO DE
AGRAVOS) _

30/04/2014

Vista à PGR para fins de intimação

28/04/2014

Interposto agravo regimental
Juntada Petição: 18501/2014 _

28/04/2014

Certidão

CERTIDÃO - PETIÇÃO ELETRÔNICA - ASSINATURA DIGITAL

25/04/2014

Certidão

CERTIDÃO - PETIÇÃO ELETRÔNICA - ASSINATURA DIGITAL _

24/04/2014

Petição

Agravo Regimental - Petição: 18501 Data: 24/04/2014 21:19:27.457 GMT-03:00

15/04/2014

Publicação. DJE

hnp://pQrt8].9tf.jus.br4>rDnMosJVertniprBSSse.a(p7linprimli9tnieaind(tanieM6630S3
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DJEn® 74, divulgado em 14/04/2014 | pêdw
Proc,

09/04/2014

Agravo não provido . —:
MIN.TEORiZAVASCKI

Em 4.4.2014: "...nego provimento ao agravo. Publique-se. Intime-se."

03/04/2014

Conclusos ao(à) Reíator(a)

02/04/2014

Distribuído por exclusão de Ministro
MIN.TEORI ZAVASCKI

02/04/2014

Autuado

01/04/2014

Protocolado

PEDREIRAS/MA

P-roc, i

Rub. "g-

24/06/2014

Embargos rejeitados

■£ Decisão dejuígamenco (downloadTexto.asp?id=3503854&ext=RTF)

2» TURMA

Decisão: ATurma, por votação unânime, rejeitou os embargos de declaração, nos
termos do voto do Relator. Não participou, justificadamente, deste julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2° Turma, 24.06.2014.

13/05/2014
Agravo regimental não provido

Decisão dejulgamenio (downloadTexto.asp?ld=3574311 &exc=RTF)

2'TURMA

Decisão: ATurma, por votação unânime, negou provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2" Turma, 13.05.2014.

09/04/2014
Agravo não provido

MIN. TEORI ZAVASCKI

Em 4.4.2014: "...nego provimento ao agravo. Publique-se. Intime-se."

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

nUp;npartBl.str.iu&.br/pr(iccsscKArerlmprMsao.Bsp?lmprlmlr=irueSJncldonle34S53QS3



t9/02/201S Supicitio Tribunal federal

Proc.

FLS.

Rub.

PEDREIRAS/MA

íVrs^3/202_L

hllp://pottal.stl.lus.br/processos/ver<mpressao.asp''impniTiiratruc&incidenle34S530S3
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Rcl 8768
Processo FIilco Público

Númeio úmcii: OOOTOrO-B&ZOOO.O.OI.0000

RECLAMAÇÃO
Origem: MA • MARANHÃO
Relator Atual: MIN. ER05 GRAU

Proc.

FLS.

Rub.

PEOREIRASIMA

/v/vsa)2(202j_

R6CLTE.(S) ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA FILHO
ADV.(A/S) BNÉAS GARCIA FERNANDES NETO E OUTRO(VS)
RECLDO.{A/S) TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO (RECURSO ELEITORAL N" 6848)
1NTD0.(A/S) MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

AssunCo:

DIREITO ELEITORAL c PROCESSO ELEITORAL | Eleição | Díploma^lD

Procedência

Data de Protocolo:

04/08/2009

Órgão de Origem:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

RECtTE.{S)

ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA FILHO

AOV.(A/S)

ENÉA5 GARCIA FERNANDES NETO E OUTRO(A/S}

RbCLDO.tAyS)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO (RECURSO ELEITORAL N» 6848)

INTnO,[A/S)

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROC.(A/SKES)

riRpV/porial.slf.jus.br/proccssos/verlnipressao.Bsp^imprimirsbvicSlnEsdcnteBlZSTZ
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PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

INTD0.(AVS1

MILTON DIAS ROCHA FILHO

ADV.(A/S)

JOSÉ ANTÔNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA SILVA

INTDO.(A/S)

JOSÉ AUGUSTO DA ROCHA FILHO

ADV,(A/5)

BENEVENUTO MARQUES SEREjO NETO E OUTRO(A/S)

IN7D0-(WS1

COLIGAÇÃO "BARREIRINHAS LEVADA A SÉRIO"

ADV.IA/Sl

MARCOS ALESSANDRO COUTINHO PASSOS LOBO

PEDREIRASrMA

Proc.

FLS.ZZ^St—Z
Rub. O

06/10/2009

Baixa ao arquivo do STF, Guia n°
Gula 16073 - SEÇÃO DE ARQUIVO

02/10/2009

Tran$ltado(a} em Julgado
Em 1710/2009, a decisão/o acórdão de 27/8/2009.

02/10/2009

Lançamento Indevido
02/10/2009-Ciência

^t^TTCTb

21/09/2009

Vista áPGR

para fins de intimaçâo, com 04apensos.

04/09/2009

Publicação, DJE
Decisão de 27/08/2009- DJE n" 167, divulgado em 03/09/2009

01/09/2009

Certidão

nnp://oonaLsir.jus.tv/proces$aiArcrlrnpreS5ao.asp7lmpn[nlr'tnie&inQdcnle»12372
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Certifico que retifiquei a autuação dos presentes autos para inciuirjosé Antônio
Figueiredo de Almeida Silva, OAB/DF - 19255. como advogado do Interessado, o
Senhor Milton Dias Rocha Filho.

01/09/2009

Juntada

petição n® 106655/2009.

31/08/2009

Negado seguimento
MIN.EROS GRAU

PEDREIRASíMA

Proc.

Rub. ?

Em 27/08/2009; "(.••) 11 • A reclamação não pode ser conhecida. Não há identidade
ou similitude de objeto entre o ato impugnado e a decisão tida por desrespeitada.

(...) Nego seguimento ao pedido, nos termos do disposto no artigo 21, § 1 do RISTF
e julgo prejudicado o pedido de liminar. Arquivem-se os autos. Publique-se."

27/08/2009

Petição
106666/2009, de 27/08/2009 - MILTON DIAS ROCHA FILHO - PRESTA INFORMAÇÕES.

05/08/2009

Conclusos ao(á) Relator(a)

05/08/2009

Distribuído

MIN. EROS GRAU

04/08/2009

Autuado

04/08/2009

Protocolado

liUp:r/|Kirlo).sll.|us.Drrprocessos/verlrnprcssao.asp7impftmir°true&incidcnlQ°12372
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Al 835391

Processo ffsico Público

Número Onico: Sem númeio único

AGRAVO DE IN5TRUMEMT0

Origem: MA - MARANHÃO
Relator Atual:

"pedreiras/ma

í^íS</Y)2J202±

AGTE.(5) ESTADO DO MARANHAO

PROC,(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO
AGDO.(A/S) EDECONSIL DESMATAMENTO, CONSTRUÇÕES E SINALIZAÇÕES LTDA
ADV.(A/S) ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (Q006756/MA) E OUTRO(A/S)

Assunto:

Procedência

Data de Protocolo:

20/01/2011

órgão de Origem:

THIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

29532005

AGTE.(S>

ESTADO DO MARANHAO

PfiOC.{A/S)(ES)

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO

AGDO-(rVS)

EDECONSIL DESMATAMENTO, CONSTRUÇÕES E SINALIZAÇÕES LTDA

ADV.(A/S)

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (0006756/MA) E OUTRO(A/S)

ntlp;//panal.st(.|us.br/proccsst»/vcclnipress3aaspTiniprimir>lrue5Jncidcnle<'4018373
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14/04/2011

Baixa definitiva dos autos. Guia n"

Guia 5553 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHAO

06/04/2011

TransItadoCa] em julgado
em 31/03/2011.

21/03/2011

Publicação, DJE
DjE n° 52, divulgado em 18/03/2011

14/03/2011

Negado seguimento
presidInoa

em 20/2/2011

20/01/2011

Autuado

PEDREIRAS/MA

. O^C60^I202J_

14/03/2011

Negado seguimento
PREjIDtNCIA

em 20/2/2011

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Guia 5553/2011 Enviado por SEÇÃO DE BAIXA E EXPEDIÇÃO em 14/04/2011

SEÇÃO DE BAIXA E EXPEDIÇÃO

Gula 3458/2011 Enviado por SEÇÃO DE AGRAVOS OE INSTRUMENTO em 12/04/2011

Recebido em 12/04/2011

SEÇÃO DE AGRAVOS DE INSTRUMENTO

Guia 152/2011 Enviado por NÚCLEO DE AGRAVOS em 10/03/2011

NÚCLEO OE

AGRAVOS

COSTURA

DA DISTRIBUIÇÃO

Recebido cm 11 /03/2011

Guio 40/2011 Enviado por COSTURA DA DISTRIBUIÇÃO em 25/01/2011

Recebido em 25/01/2011

Enviado por SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS cm 21/01/2011

Guia 423/2011

htip-;i'panai.sll.]us.tx/|]ioce5acis/ve(tmprcs$ao.asp7impr1(iiir«irue&lnodenie=401fi373
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AC 3008

PraccuofCtIce Público

Número Udico: 99M99t-24,20l1.0.01.0000

AÇÃO CAUTEUR
Origem; MA - MARANHÃO
Relator Atuai; MIN. CÁRMEN LÚCIA

Apenso Principal: ACOia64 (/processos/dctalhe.asp?incidentc=4157659)

AUTOR(A/S)(ES) THOMÉ VERAS DA SILVA

ADV.(A/S) ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (0006756/MA)

RÉU{É)(S) UNIÃO
ADV.(A/S) ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

-PEDREIRAS/MA

P,=c

í Rub. ^ O

Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIRErTO PÚBLICO t Serviços [ ConcessSo f PermIssSo /
Autorização j Tabellonaios. Resisiros. Cartórios

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO I Concurso Público / EdIUl

Procedência

Data de Protocolo:

14/10/2011

Órgão de Origem:

JUI2 FEDERAL DA 1* REGIÃO

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

ssazeAson-ioisToo

AUTOR(/VSKÊS)

THOMÉ VERAS DA SILVA

ADV,(A/S)

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (0006756/MA)

RÉUIÉKSl

UNIÃO

ADV.|A/S>

ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

hnp://portaLsf.|u&.l»iproces$os/verlmpressao.3sp7)mprimltstrue&lncidenie=-4t57664
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í^eOREIRAS/MA
Prof MXC^/202 /

15/10/2014

Remessa dos autos ao juízo competente, Guia n°
45518/2014- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1^ REGIÃO / 4281-SEÇÃO
jUDlCIÁRIA DO MARANHÃO/SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO

15/10/2014

Remessa

dos autos à Seção de Baixa e Expedição

03/10/2014

Recebimento dos autos

UNIÃO {DELMAN SERGiO SANTIAGO FONSECA) - Guia 1276616/1276616

26/09/2014

Autos emprestados
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (DELMAN SERGIO SANTIAGO FONSECA) - Guia
11008/2014 (Origem: SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL)

02/05/2014

Conclusos ao(ã) Relator(a)

15/01/2014

Recebimento dos autos

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA- Guia 1185809/1185809

22/11/2013

Recebimento dos autos

11/11/2013

Autos emprestados

UNIÃO (DELMAN SERGIO SANTIAGO FONSECA)- Gula 15375/2013 (Origem: SEÇÃO
DE ATENDIMENTO PRESENCIAL)

24/04/2013

Conclusos ao(à) Relator(a)

24/04/2013

Recebimento dos autos

do gabinete - em 23/4/2013

21/12/2011

Conclusos ao(à} Reíator(a)

apensado à ACO 1864.

13/12/2011

Recebimento dos autos

do gabinete

hnp;;/porul.sif4u3.o<r)voces5osA,r8([mpfe&sao.a5p7impr)mir>lruc&nci(lcntea4i57664
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07/12/2011

Conclusos ao(ã) Relator(a)
apensddaàAC01864

07/12/2011

Incerposto agravo regimental
Juntada Petição; 91677/2011

07/12/2011

Juntada a petição n"
90822/2011

PEOREIRASTIÍW ^Proc. üâ3lí^202_L
Rub." ^ Ü

06/12/2011

Petição
91677/2011 - 06/12/2011 - THOMÉ VERAS DA SILVA - AG.REG.

02/12/2011

Petição
90822/2011 - 02/12/2011 - (Via Fax) THOMÉ VERAS DA SILVA - AG.REG.

02/12/2011

Juntada do mandado de Intimação devidamente cumprido - AGU
Ref. ao despacho publicado no DJ de 25/11 /2011.

01/12/2011

Devolução de mandado
Ref. ao despacho publicado no DJ de 25/11 /2011.

25/11/2011

Publicação. DJE
DJE n" 224, divulgado em 24/11/2011, decisão em 11/11/2011.

23/11/2011 '
Certidão

Certifico que estes autos foram apensados aos da ACO n" 1864, em cumprimento à j
determinação de 11/11/2011. 1

23/11/2011

Apensado ao Processo n® j;

21/11/2011

Negado segulmento
MIN. cARMEN LÜCIA

17/10/2011

Conclusos ao(à) Reiator(a)

17/10/2011

Distribufdo por prevenção
MIN. CÁRMEN LÚCIA ___

17/10/2011

Autuado

Mip;//portBl.stf.ju8.br/proeeuosAwlmpressao.aap?fmpr(mlr>tiueaA>cW«n(eM107654
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21/11/2011

Negado seguimento
min.cArmen Lúcia

-pÊORÉÍRÔ^MÃ
0CLProc. I

FLS,.

202_L

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÃO

Guia455i8/2QU Enviado por SEÇÃO OE BAIXA £ EXPEDIÇÃO em 15n0/20t4

SEÇÃO DE BAIXA E EXPEDIÇÃO
Guia 7559/2014 Enviado por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS em 15/10/2014

Recebidoem lS/10/2014
SEÇÃO

DE PROCESSOS DIVERSOS

Guia 11329/2014 Enviado por SEÇÃO OE ATENDIMENTO PRESENCIAL em D3/10/2014

Recebidoem 03/10/2014

SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL
Guia 1276616/2014 Enviado porADVem 03/10/2014

Recebido em 03/10/2014

Enviado por SEÇÃO OE ATENDIMENTO PRESENCIAL em D3/10/2014

Qula11QD8/20l4

Recebido cm 26/09/2014

Enviado por SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL em 26/09/2014

SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL
Guia 7064/2014 Enviado por SEÇÃO OE PROCESSOS DIVERSOS em 26/09/2014

Recebido em 26/09/2014
SEÇÃO

DE PROCESSOS DIVERSOS

Enviado por SEÇÃO DE COMPOSIÇÃO E CONTROLE DE ACÓRDÃOS em 18/09/2014

SEÇÃO DE COMPOSIÇÃO E CONTROLE DE ACÓRDÃOS
Enviado por GABINETE MINISTRA CÂRM6N LÚCIA em 15/09/2014

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Enviado por SEÇÃO OE PROCESSOS DIVERSOS em 05/05/2014

SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS

Enviado por SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL cm 3D/04/2014

SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL

Enviado por SEÇÃO DE RGPUOGRAFÍAem 23/04/2014

SEÇÃO DE REPROGRAFIA
Enviado por SEÇÃO D£ ATENDIMENTO PRESENCUL cm 23/04/2014

SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL

Enviado por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS em 23/04/2014

niip "ponaUtf.ius.C>r/|>rocesaosA«rlnipressao.BSp7iinpnmir«lrue&jncidenle^]57e64

Guia 2307/2014

Recebido em 18/09/2014

Guia 4642/2014

Recebidoem 15/09/2014

Guia 3336/2014

Recebido em 05/05/2014

Gula 47H7/20U

Recebido em 30/04/2014

Guia 280/2014

Recebido em 25/04/2014

Gula 4408/2014

Recebidoem 23/04/2014

Guia 3007/2014



PEDREIRAS/MA

Proc. ̂ ^^61^X202 f
FLS. üf)^TS't>2'2019 Supremo TfibunB) Federei Rub Q

SEÇAO de processos diversos RecebIdoem23rtWfl014
-Gula 17S8/2014 Enviado por GABINETE MINISTRA CÂRMEN LÚClAem 07/04/2014.

Recebida em 07/04/2014

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Guia 11/2014 Enviado por ASSE^ORIA 00 PLENÁRIO em 10/02/2014

Recebido em 10/02/2014
ASSESSORIA

DO plenArio

. .Guia 497/2014 EnuiadoporGABINETEMINlSTRACÁRMENLÚOAem 10A)2/2014

Recebido em 10/02/2014

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Gula 117/2014 Enviado porSEÇÁOOEPROCESSOSOtVERSOSem 16/01/2014

-  Recebldoetn 16/01/2014
SEÇÃO

DE PROCESSOS DIVERSOS

.Gula267/20U EnvladoporSEÇÁODEATENOIM£NTOPRESENCiALem1S/01/2014

Recebido em 15/01/2014

SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL
Gula 11SS809/2014 Enviado por PRQCUHADORÍ/V^ERAL DA REPÚBLICA em lS/01/2014

Recebido em iS/01/2014

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

.. Gu]aS770/2013 EnviadaporSEÇÁODEPROCES50SOIVER50Sem2S/11/2013

SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS
Gula 15940/2013 Enviada por SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL em 21/11/2013

Recebido em 21/11/2013

SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL
Gula 1172939/2013 Enviado por/0V em 21/11/2013

Recebido em 21/11/2013
ADV

.Guia 1S37S/2013 Enviado por SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL em 11/11/2013

Recebido em1l/11/2013

SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL
Guia 8358/2013 - Enviado por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS em 08/11/2013

-  Recebido em 08/11/2013
SEÇÃO

DE PROCESSOS DIVERSOS

..Gula 5361/2013 Enviadopor GAfilNETEMINISTRACARMENLÚClAem 17/10/2013

Recebido em 17/10/2013

GABINETE MINISTRA CÃRMEN LÚCIA

Gula 2819/2013 Enviado por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS em 24/04/2013

,  Recebido em 24/04/2013
SEÇÃO
DE PROCESSOS DIVERSOS

Gula 1506/2013 Enviado por GABINETE MINISTRA CÃRMEN LÚCIA em 23/04/2013

Recebido em 23/04/2013

GABINETE MINISTRA CÃRMEN LÚCIA

Guia 10187/2011 . Enviado por SEÇÃO DE PROCESSOS DlVERSOSem 21/12/2011.. .

Recebido em21/12/2011

intp://poftsLstr.iut.0r/|>roeessos/v8rtinpre»Moresp7lnipr(mlf>4tueSincidente<>4167664
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SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS

Guia 3677/2011 Envi

Recebido em 13/12/2011

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Envi

PEDREIRASrMA

Proc. (
FLS. " nOV^r—
Rub.

ado por GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA em 13/12/2011

Guia 9S60/2011

Recebido em 07/12/2011

Enviado por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS em 07/12/2011

SEÇÃO

DE PROCESSOS DIVERSOS

Enviado por SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL em 06/12/2011

SEÇÃO DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO PRESENCIAL
Enviado por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS em 02/12/2011

SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS

Enviado por GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA em 22/11/2011

GABINETE MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

Guia 10788/2011

Recebido em 06/12/2011

Guia 9711/2011

Recebido em 02/12/2011

Gula 3443/2011

Recebido cm 22/11/2011

Enviado por SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ORIGINÁRIOS em 17/10/2011

SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ORIGINÁRIOS Gula 10227/2011
Recebido em 18/10/2011

91677/2011 Peticlonado em 06/12/2011

Recebido em 07/12/2011 14:32:18 por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS

90822/2011 Peticlonado em 02/12/2011

Recebido em 02/12/2011 19:23:33 por SEÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS

hllp://pDiial.stl.jus.br/proccssos/ve>lniprcssao.osp7lmprfmlr>lnie&UicidBnloM167B&4
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ARE 805118

Preeesio Físico Público

i^EDREIRASrMA

P,ocCEE6^|02^
Rub. ^

Número Unico: Sem nümcio único

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Origem: DF - DISTRITO FEDERAL
Relator Atual: MIN. TEORI ZAVASCK)

REaE.(S) WALLACEJAMES CHAGAS

AOV.(A/S) HUMBERTO HENRIQUE VERAS TEIXEIRA FILHO (6545/MA)

ADV.(A/S) ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (0006756/MA) E OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

Assunto:

DIREITO ELEITORAL ] Eleições ] Candidatos | Inclcglbíltdade | Inelegibllldade • Parentesco

Procedência

Data de Protocolo:

01/04/2014

órgão de Origem:
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Origem:

DISTRITO FEDERAL

Número de Origem:

1721020125100106

REaS.lS)

WALLACEJAMES CHAGAS

ADV,(A/S)

HUMBERTO HENRIQUE VERAS TEIXEIRA FILHO (6645/MA)

ADV.(A/S|

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (0006756/MA) E OUTRO(A/S)

RSCDO.{A/S)

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROC.{A/SKeS)

liup:r/panal.sií.lus.br'praeessos/vcrlmp(cssao.asp?uTiprímlmtrueainctcIen[ec4S530S3
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PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

JED^REIRAS/MA
Pror /
•=1-5 U(\Ç
Rub/ ' í.

07/10/2014

Baixa definitiva dos autos, Guia n**

44053/2014 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

03/10/2014

Transitado(a} emjulgado
em 01/10/2014.

02/09/2014

Recebimento dos autos

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Gula 1263306/1263306

01/09/2014

Autos emprestados
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Guia 13872/2014 (Origem: SEÇÃO DE
AGRAVOS)

01/09/2014

Vista à PGR para fins de intimação

14/08/2014

Publicado acórdão, DJE

DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 14/08/2014 - ATA N» 106/2014. DJE n° 156. divulgado em
13/08/2014

01/08/2014

Ata dejulgamento Publicada. DJE
ATA H" 18. de 24/06/2014. DJE nM48, divulgado em 31/07/2014

01/07/2014

juntada

certidão dejulgamento

24/06/2014

Embargos rejeitados

Decisão: A Turma, por votação unânime, rejeitou os embargos de declaração, nos
termos do voto do Relator. Não participou, Justificadamente, deste julgamento, o

Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2° Turma, 24.06.2014.

20/06/2014

Apresentado em mesa para julgamento

2" Turma em 20/06/2014 16:51:26-ARE-AgR-ED

20/06/2014

Conclusos ao(à) Relator(3)

Ktip//portal.st(.]u5.brrprocGSsot/ver1mpreMoo.3sp?unpnmirstru$&inck]er)teMSS30S3
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20/06/2014

Juntada a petição n"
28636/20U

PEDREIRAS/MA
Proc I
FLs-_- (/n> —
Rub,

17/06/2014

Petição

28636/2014-17/06/2014-Offcío n'2676 CPRO/GAB-SJD,TSE, 13/06/2014-
Encaminha documentos.

10/06/2014

Conclusos ao(à) Relator(a)

05/06/2014

Recebimento dos autos

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Guia 1234798/1234798

04/06/2014

Autos emprestados

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Guia 9128/2014 (Origem: SEÇAO DE
AGRAVOS)

04/06/2014

Remessa

Dos autos à PGR. para fins de intimação.

04/06/2014

Opostos embargos de declaração
Juntada Petição: 25672/2014

03/06/2014

Certidão

CERTIDÃO - PETIÇÃO ELETRÔNICA - ASSiNATURA DiGITAL

03/06/2014

Vista à PGR para fins de intimação
_j

02/06/2014

Petição
Embalos de Declaração - Petição: 25672 Data: 02/06/201422:49:53.805 GMT-03:00

28/05/2014

Publicado acórdão, DJE
DATA DE PUBLICADO DJE 28/05/2014-ATA N« 76/2014. DJE n" 101, divulgado em
27/05/2014

22/05/2014

Ata dejuigamento Publicada. DJE
ATA N*" 13. de 13/05/2014. DJE n" 97, divulg^o em 21/05/2014

16/05/2014

juntada

certidão dejuigamento

hnp://pciftal.8Wju8.br»focessc»/wlmpre»«fta$p?lni(>ttalttiueSlnddwiteg4g53063
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13/05/2014

Agravo regimental não provido
2> TURMA

pedreiras/ma
Proc

L(OÍ_±|
Rub. ^ é

Decisão: A Turma, por votação unânime, negou provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, neste Julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2® Turma, 13.05.2014.

09/05/2014

Apresentado em mesa para Julgamento
2* Turma em 09/05/201417:03:15 - ARE-AgR

: 06/05/2014

Conclusos ao(à) Relator(a}

06/05/2014

Juntada a petição n®
19773/2014

05/05/2014

Recebimento dos autos

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA- Guia 1221924/1221924

05/05/2014

Petição
19773/2014 • 05/05/2014 • Parecer n» 2248/2014-PGGB, MPF - Opina pelo
desprovimento do agravo regimental.

30/04/2014

Autos emprestados
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA - Gula 6687/2014 (Origem: SEÇAO DE
AGRAVOS)

30/04/2014

Vista à PGR para fins de Intímação

28/04/2014

Interposto a^avo regimental
Juntada Petição: 18501/2014

28/04/2014

Certidão

CERTIDÃO - PETIÇÃO ELETRÔNICA - ASSINATURA DIGITAL

25/04/2014

Certidão

CERTIDÃO - PETIÇÃO ELETRÔNICA - ASSINATURA DIGITAL

24/04/2014

Petição
Agravo Regimental - Petição: 18501 Data: 24/04/2014 21:19:27.457 GMT-03:00

15/04/2014

Publicação, DJE
hdp://j»onBLttf.lU'M>r/proceu«»/vsrlniprMsao.np?lmpf1mlr=lnie&lnddan(a>4663063



15/82/2010 SupreiDo TtibLinal Federal

DJE n® 74, divulgado em 14/04/2014 FLS.
Ru^b.

09/04/2014

Agravo não provido
MIN.TEOFtl 2AVASCKI

Em 4.4.2014: "...nego provimento ao agravo. Publique-se. Intime-se."

03/04/2014

Conclusos ao(á) Relator(a)

02/04/2014

Distribuído por exclusão de Ministro
MIN.TEORI ZAVASCKI

02/04/2014

Autuado

01/04/2014

Protocolado

PEDRE1RAS'MA ,

Proc fy^SÍQ0^2O2 f
FLS,

Rub.

Éifcsr •

24/06/2014

Embargos rejeitados

i Decisão de julgamento (downloadTexto.asp?id=3603854&exl=RTR

Decisão: A Turma, por votação unânime, rejeitou os embargos de declaração, nos
termos do voto do Relator. Não participou, Justificadamente, deste julgamento, o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2^ Turma, 24.06.2014.

13/05/2014

Agravo regimental não provido

lii Decisão de julgamento (downloadTexto.3sp?id=35743118<ext=RTF)

2* TURMA

Decisão: A Turma, por votação unânime, negou provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Relator. Ausente, Justificadamente, neste julgamento, o

Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2' Turma, 13.05.2014.

09/04/2014

Agravo não provido
MIN.TEORI ZAVASCKI

Em 4.4.2014: "...nego provimento ao agravo. Pubiique-se. Intime-se."

lillp://pwta1.3ll.ius.br/niQCess<3S/verlmpressB0.8Sp7ifflpriiTilr>tiueSlntídenie^5530S3





Supremo Tribunal Federal

ARE 883439

Processo Eletr&nko Público

Número Único: 0000135'90:2005.8.10.0031

RECURSO EXTRAORDINÂRtO COM AGRAVO

Origem: MA - MARANHÃO
Relator Atual: MINISTRO PRESIDENTE

RECTE.(S) MAGNO AUGUSTO BACELAR NUNES

ADV.(A/5) ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO {0005756/MA) E OÜTRO{A/S)
RECDO.[A/S) JAMIL AGUIAR DA SILVA

ADV.(A/S) INALDO ALVES PINTO {4741/MA) E OUTRO{A/S)

Assunto:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | Reíurso | Preparo / Deserção

Procedência

Data de Protocolo:

18/04/2015

Órgão de Origem:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

1359020038100031.00001359020058100031,673293

REa£.(S)

MAGNO AUGUSTO 6ACEUR NUNES

ADV,{A/SJ

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO (000e756/MA) E OUTRO(/L/S)

RCCDO.(A/S>

JAMIL AGUIAR DA SILVA

ADV,(A/S)

INALDO ALVES PINTO (4741/MA) E OUTRQ(A/S)

Mlp://portel,sll.|us.br/proces8OSNerlniprQSSOO.89p7{nipríniirs|njo&incidenlo=473fi033



Supiemo TnbuiiDl Fetieral

22/05/2015 Proc 0^
Expedldo(a) FLS.
INFORMAÇÃO BAIXA PROCESSO ENVIO DECISÃO - SEBE |Rub._^

22/05/2015

Comunicação assinada

INFORMAÇÃO BAIXA PROCESSO ENVIO DECISÃO - SEBE

20/05/2015

Baixa definICiva dos autos, Guia n"

Guia: 25879/2015 -TRIBUNAL DEJÜSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

20/05/2015

Transitado(a} em Julgado

em 19/05/2015.

11/05/2015

Publicação, DJE
DJE n° 86. divulgado em 08/05/2015

07/05/2015

Negado seguimento
PnUIDÉNCIA

30/04/2015

Conclusos à Presidência

30/04/2015

Registrado à Presidência

30/04/2015

Certidão

SRDR

24/04/2015

Autuado

18/04/2015

Protocolado

PROCESSO PROTOCOLADO VIA WEB SERVICE.

07/05/2015

Negado seguimento
PRESIDÊNCIA

hllp7rpan3l.stf.ius.br/ptoce9SOsA/crlmprcssíio.BSp?impiimln>trueftincldcnIcs475e033



/202 V I

1SA)2/2019 Supremo Tiibunal Federal

éèslocamentos

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gula 25879/2015 Enviado por SEÇÃO. DE BAIXA E EXPEDIÇÃO em 20/05/2015

SEÇÃO DE BAIXA E EXPEDIÇÃO
Guia 1005Q/201S Enviado por SEÇÃO DEAGRAVOSem 20/05/2015

SEÇÃO DE

AGRAVOS

NÚCLEO DE

AGRAVOS

Recebido em 20/05/2015

Guia 2190/2015 Enviado por NÚCLEO DEAGRAVOS em 07/05/2015

Recebido em 07/05/2015

Enviado por SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS em 30/04/2015

Guia 8296/2015
SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS

Enviado por SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA em 18/04/2015
Recebido em 30/04/2015

niip:i'/portal.stf.jus.br^tDc«8MS/vcrtmpri»aoo.asp7inipriirir>nruc&incidenie*^75ao33



1Sr'02/20ig Supremo Tribunal Fecicial

ARE 1029448
Processo Eletrônico Público

Número Único: Sem número único

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Origem: MA - MARANHÃO
Relator Atual: MIN. RICARDO LEWAN00W5KI

Proc. /
FLS.

Rub. -t

RECTE.(S) WALLACE JAMES CHAGAS

ADV,(A/S) ENEAS GARCIA FERNANDES NETO {6756/MA)

RECDO.(A/S) MINISTÉRIQ PÚBLICO ELEITORAL
PROC.(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Assunto:

DIRI-ITO ELEITORAL | Eleições | Candidatos | Registro de Candidatura | Registro de Candidatura-RRC-Candidato

DIREITO ELEITORAL | Eleições [ Candidatos | ineleglbilidade | ineleglbllldade • Parentesco

DIREITO ELEITORAL | Eleições | Cargos ] Cargo - Vereador

Procedência

Data de Protocolo:

27/03/2017

Órgão de Origem:

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Origem:

MARANHAO

Número de Origem:

1721020126100108. S2632016

REaE.{S)

WALLACE JAMES CHAGAS

ADV.(A/SI

ENEAS GARCIA FERNANDES NETO {67S6/MA)

RECDO.(A/S)

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

P«OC.(A/S)(ES)

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

hlIp://pflrtí)l,stl.)us.br1processos/veilnipressBa.QSp?imprimlrstrueSincidente°5l405€3



Ifir02/2019 Supremo Tribunal Federal

PEDREIRAS/MA

Proc.CàÓ>Oõ2202_L
FLS._531
Rub.

"^tieiamentos

19/07/2017

Expedido(a)
Ofício 15392/2017-TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - Remessa de 1 CD-

15848490101 BR - Data da Remessa; 18/07/2017

17/07/2017

Comunicação assinada
INFORMAÇÃO BAIXA PROCESSO ENVIO DECISÃO - SEBE

27/06/2017

Baixa definitiva dos autos. Guia n°

Guia: 15716/2017 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

27/06/2017

Transitado(a) em julgado
em 27/06/2017

15/05/2017

Recebimento dos autos

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA- Gula 1663549/1663549

15/05/2017

Petição

24098/2017 -15/05/2017-(Petição Eletrônica com Certificação Digital)Ministério

Público Federal - manifesta ciência da decisão.

12/05/2017

Vista à P6R para fins de intimação

26/04/2017

Publicação. DJE
DJE n° 86. divulgado em 25/04/2017

24/04/2017

Prejudicado
MIN. RICARDO l-EWANOOWSKt

(...) julgo prejudicado o recurso.

19/04/2017

Expedído(a)

Ofício 7334/2017 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - Encaminhando autos físicos de

processo convertido em eletrônico. - PN885141105BR - Data da Remessa:

19/04/2017

18/04/2017

Comunicação assinada

ENCAMINHANDO AUTOS FÍSICOS DE PROCESSO CONVERTIDO EM ELETRÔNICO -
LOTE

hllp;/poftal.str.]us.bf/praccesos/veftmpres»ao.aap7impr1tnirs:inje&]nciden1eaS140Sa3



15/02/2019 Supremo Tribunal Federal

28/03/2017

Conclusos ao(à) Relator(d)

hEOREIFJAS/M'^

Pror ^
FLS __

Rub.28/03/2017 ==a:

Distribuído por prevenção de Turma
MIN. RICARDO LEWANDOWSKI. Prevenção da Turma: SEGUNDA TURMA.

Impedido(a): MIN. MARCO AURÉLIO; MIN. GILMAR MENDES; MIN. DIASTOFFOLI;
MIN. LUIZ FUX; MIN. ROBERTO BARROSO. Processo quejuscifíca: ARE 805118.

Justificativa legal: RISTF, art. 10

27/03/2017

Autuado

17/03/2017

Certidão

NUMERAÇÃO EQUIVOCADA DE PÁGINA

14/03/2017

Convertido em eletrônico

01/03/2017

Protocolado

24/04/2017

Prejudicado
MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

(...) julgo prejudicado o recurso.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Guis 15715/2017 Enviado por SEÇÃO DE AGRAVOS em27/0S/2017

SEÇÃO DE AGRAVOS
Gula 3012/2017 Enviada por SEÇÃO DE ATENDIMENTO NÃO PRESENCIALem T5/C5/2017

Recebido em 15/05/2017

SEÇÃO DE ATENDIMENTO NÃO PRESENCIAL

Guia 1663549/2017 Enviado por PROCUKADORIA-GERAL DA REPÚBLICA em 15/05/2017

Recebido eni 15/05/2017

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Guia 7227/2017 Enviado por SEÇÃO DE AGRAVOS em 12/05/2017

SEÇÃO DE AGRAVOS
Gula 2131/2017 Enviado por GABINETEMINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI em 24/04/2017

Recebido em 24/04/2017

iillp7/portal-Sd.lut.ty/proccssos/v8rttTiprcss8a.asp7irnpriinir:tiuc&lnei<iQnle=Sl40563
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SüpfcmoTfibunal Federal FLS M ]y

GABINETE MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKl |Rub. _
Envlatío por SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS em 28/03/2017

Gula 16400/2017
SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS

Recebido em 28/03/2017

Enviado por NÚCLEO DE DIGITALIZAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DE PROCESSOS em 20/03/2017

NÚCLEO DE DIGITALIZAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DE Guia 14B/2017
PROCESSOS Recebido em 20/03/2017

ínwado por SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS em 02/03/2017

SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS

EniÁado por SEÇÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL em 01/03/2017

Guia 10309/2017

Recebido em 02/03/2017

)K(p;//poRaI.stf.jus.br0)rocss«os/veilrnpre99BO^p7'mpiimjr°laie&inâdeflte35140503



I^OZ/2019 Supiemo Tribunal Federal

RE 1117547

Proccuo £le(rãnlca Público

MúfreioOn:c:o:(K>-IOI-t8-<)6.2GlZ^IO.QOOt

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Origem:

Relator Atual: MIN. CELSO DE MELLO

PEDREIRAS/MA

RECT£.(S) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
RECDO.(A/S) MAGNO AUGUSTO BACELAR NUNES JÚNIOR

ADVWS) ENEAS GARCIA FERNANDES NETO (6756/MA)

RECT£.(S)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PHOC,(A/SKES)

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

HECDO.(A/S)

MAGNO AUGUSTO BACELAR NUNESJUNIOR

A0V.(A/51

ENEAS GARCIA FERNANDES NETO (67S6/MA)

■ Ândamentos

17/09/2018

Processo recebido na origem

Superior Tribunal dejustiça

10/09/2018

Baixa definitiva dos autos, Gula n"

Guia: 10284/2018-SUPERIORTRIBUNAL DEJUSTIÇA

05/09/2018

Transltado(a) emjulgado
em 05/09/2018

hiip;r4icMtsI.itr.jusJ)rtHocessosAr8rl)nprcssaa.asp?ittipdnilrs|nie&lncldentes53783S8



16'02>20ie •Supremo Triburtsl Federal

21/08/2018

Manifestação da PGR

20/08/2018

Vista à PGR para fins de intlmação

20/08/2018

Publicação, DJE
DJE n" 169, divulgado em 17/08/2018

16/08/2018

Provido
MIN.CEUO DE MELLO

Decisão de 10^/2018.

09/05/2018

Conclusos ao(à) Relator(a)

09/05/2018

Manifestação da PGR

30/04/2018

Vista à PGR

I  ■'EORl
Pror OÍO
FLS
Rub.

30/04/2018

Despacho
"Ouça-se a douta Procuradoria-Geral da República." Despacho de 26/4/2018.

22/03/2018
Conclusos ao(à) Relator(a)

22/03/2018

Distribuído

MIN. CELSO DE MELLO

22/03/2018
Autuado

22/03/2018
Protocolado

Retificação do processo; ARE / 1116724

16/08/2018
Provido
MIN. CELSO DE MELLO

Decisão de 10/8/2018.

hiip:r/poilBL8tf,jus.br(proce3SO5Ai«r[mpr«|saQ.asp7imprirnlretrv»&ineidonli3»53703(M



tSAl2/2019 Supremo Tribunal Federal

[  «-'EDRErRAS/MAPror fH^^/202_J_
Rub. J.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Guia 1028'1/20>S Enviado por SEÇAo OE BAIXA E EXPEOlÇAO em 10/09/201B

SEÇÃO DE BAIXA E EXPEDIÇÃO
Guia 2fS419/20l B Enviado por SE(;ÃO DE RECURSOS CRIMINAIS em 0S/09/2ai 8

Recebido cm OS/09/201B
SEÇÃO

DE RECURSOS CRIMINAIS

Guia 1903751/2018 Enviado por PROCURADORtA-GERAL DA REPÚBUCA em 21^)8/2018

Recebido em 21/08/2018

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Guia 23848/2018 Enviado por SEÇÃO OE RECURSOS CRIMINAISem20/0B/20l8

SEÇÃO DE RECURSOS CRIMINAIS
GulaS093/2018 Enviado por GABINETE MINISIUO CELSO OE MELLO em 16/08/2018

Recebido em 10/08/2018

GABINETE MINISTRO CELSO DE MELLO

Guia 10029/2018 EnvUdoporSEÇÃOOERECURSOSCRIMlNAI5em09/05/2ai8

Recebido cm 09/0S/2O1S

SEÇÃO

DE RECURSOS CRIMINAIS

Gula 1846902/2018 Enviado por PROCURADORlA-GERAL DA REPÚBLICA em 09/OS/2018

Recebido cm 09/05/2016

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Guia 9105/2018 Enviado por SEÇÃO OE RECURSOS CRIMINAIS em 30/04/2018

SEÇÃO DE RECURSOS CRIMINAIS
Guia2439/2018 Enviado porGABINETEMtNISTR0CELSOOEMEaOem30/04/2018

Recebido em 30/04/2018

GABINETE MINISTRO CELSO DE MELLO

Enviado por SEÇÃO DE RECEBIMENTO 6 DISTRIBUIÇÃO OE RECURSOS em 22/03/2018

Gula 15710/2018

SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS
Guia 1818510/2018 Enviado por DIVERSOS cm 22/03/2018

Recebido em 22/03/2018

C ■=! ' I - • •-

lillp//portiiljlf.Ius.bf/processM/verlmpiesMo.asp?lJnprintltBinic&inddenles537036B



lãn)2J2D19 Supremo Tnbunal rederal

ARE 1099311

Pro«e»*o{le(ròni<o Públko

^lime^o Ün^co: OOOCKSS-20ÍD11 ̂-«0.0332

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Origem: MA-MARANHÃO
Relator Atuai: MINISTRA PRESIDENTE

REaE,(S) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROC(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
RECDO.(A/S) MARCIA DEJESUS BU2AR BACELAR NUNES

ADV.(A/S) ENEAS GARCIA FERNANDES NETO (6756/MA)

Assunto:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | ForrraçSo, SuspensSo e Extinção do Processo | Extinção do Processo
Sem Resolução de Mérito | Lesitimidotíc para a Causa

DIREITO PROCESSUAL OVIL E DO TRABALHO | Panes e Procuradores | Representação em Juízo

Procedência

Data de Protocolo:

13/12/2017

órgão de Origem:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Origem:

MARANHÃO

Número de Origem:

00004882020116100032.273162015.0404282016.1656412

RECTE.(S)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROC.tWSKES)

PROCURADOR-GERAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

RECDO,(A/S)

MARCIA DEJESUS BUZAR BACELAR NUNES

ADV.tA/S)

ENEAS GARCIA FERNANDES NETO (6756/MA)

litlp:'/pDrt3l.stf.Jus.br/piocessosA«rlmp(e$sao.asp7iRi|irindr>lnio&lntídenle<>S227390



iS/^QId Suprumo Titbunal Federal

PEDREilíAS/MA

ProcCS0300^^Q2_J_
'FLS.__}A^^
D.iK JZ^

feitos

19/03/2018

Processo recebido na origem

TRIBUNAL DEJUSnÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

19/03/2018

Baixa definitiva dos autos, Guia n^

Guia: 13288/2018-TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

19/03/2018

Tran5itado(a) em Julgado
em 17/03/2018

19/12/2017

Publicação, DJE
DJE n" 292, divulgado em 18/12/2017

14/12/2017

Negado seguimento
presidência

13/12/2017

Conclusos à Presidência

13/12/2017

Registrado à Presidência

13/12/2017

Autuado

08/12/2017

Protocolado

PROCESSO PROTOCOLADO VIA WEB SERVICE.

14/12/2017

Negado seguimento
PRESIDtNClA

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gula 1S28S/2018 Enviado por SEÇÃO OE AGRAVOS em 13/03/2018

SEÇÃO DE AGRAVOS

h|tp7/ponai.sil4us.b(/pn)ccssos/verlmpreuao.up7jmprfmitsirue£inctdente>S3273SO
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15/02;20t9

PEDRfc.itAS/MA

NÚCLEO DE

AGRAVOS

Guia 21906/2017

Recebido em14/12/2017

FLS
Supremo Tnburinl Pederal _

Rub.

Erwiado por NÚCLEO DE AGRAVOS em 14/1

Enviado por SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUiÇÃO DE RECURSOS em 13/12/2017

SEÇÃO DE RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS
Enviado por SUPERIOR TRIBUNAL DEJUSTIÇA em 08/12/2017

Gula 82774/2017

Recebido em 13/12/2017

,. OL .-v

Pautas -

htlp-.//ponnl.stl.|us.br/pracessosAícrlmpressao.asp7iinprlinirstrue&lnci4enleaS327390
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Superior Tribunal de Justiça

REsp n» 1708417 / MA (2017/0274926-1) autuado em 09/11/2017

Detalhes

PROCESSO

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO :

LOCAQZAÇÃO:

TIPO:

AUTUAÇÃO:

NÚMERO ÚNICO:

RECURSO ESPECIAL

MARCIA DE JESUS BUZAR BACELAR NUNES

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO -
MA006756

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO

Saída para iSTJ - Processo eletrônico
baixado e recebido em 19/10/2018

Processo eletrônico.

09/11/2017

0001358-65.2011.8.10.0032

RELATOR(A]: Min. MAURO CAMPBELL MARQUES -
SEGUNDA TURMA

RAMO DO DIREITO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

TRABALHO

ASSUNTO(S): DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO, AtOS
Administrativos, Improbidade
Administrativa.

TRIBUNAL DE ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

NÚMEROS DE ORIGEM: 00013586520118100032, 0514952015,
13586520118100032, 514952015.

3 volumes, nenhum apenso.

ULTIMA FASE: 18/10/2018 (13:41) BAIXA DEFINITIVA
PARA TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

18/10/2018 13:41 Baixa Dennitiva para TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO (22)

18/10/2018 13:41 Transitado em Julgado em 16/10/2018 (848)

01/10/2018 02:16 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Ementa / Acordão em
01/10/2018 (300104)

01/10/2018 02:15 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Ementa / Acordão

hap9:/AMWZs4^LB^/tiroc8Ssa/>esqulss;7SpoPe3qul88:4psPesqubaNumeroRegtotn>&tenno320170Z749261&kitalRe^trDsPo(Pssins»40AapBe... 1/7
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em 01/10/2018 (300104) ==

28/09/201811:01 Juntada de Petição de CíeMPF • CIÊNCIA PELO MPF
n*' 555781/2018 (Juntada Automática) (85)

28/09/2018 11:01 Protocolizada Petição 555781/2018 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 28/09/2018 (118)

21/09/2018 06:39 Disponibilizada íntimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL (300105)

21/09/2018 06:38 Disponibilizada intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

21/09/2018 06:12 Publicado EMENTA / ACORDÃO em 21/09/2018
Petição N» 337913/2018 - EDcl no Agint no (92)

20/09/2018 18:46 Disponibilizado no DJ Eletrônico - EMENTA /
ACORDÃO (1061)

20/09/201816:50 Ato ordlnatório praticado - Acórdão
encaminliado(a) à publicação - Petição N^
337913/2018 - EDcl no Agint no REsp 1708417/MA
- Prevista para 21/09/2018 (11383)

18/09/2018 16:35 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA (132)

18/09/2018 15:30 Embargos de Declaração de MARCIA DE JESUS
BUZAR BACELAR NUNES Não-acolhidos,por
unanimidade, pela SEGUNDA TURMA Petição
NO337913/2018 - EDcl no AgInt no REsp REsp
1708417 (200)

18/09/2018 15:30 Proclamação Final de Julgamento: "A Turma, por
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-
Relator(a)." Petição N°337913/2018 - EDcl no
Agint no REsp REsp 1708417 (3001)

10/09/2018 17:22 Juntada de Ofício n» 004600/2018-CD2T (581)

10/09/2018 17:16

10/09/2018 16:28

10/09/2018 16:28

06/09/2018 05:28

05/09/2018 18:49

Expedição de Ofício n» 004600/2018-CD2T ao
(à)Mini5tério Público do Estado do Maranhão (60)

Mandado devolvido entregue ao destinatário
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (Mandado n»
000942-2018-CORD2T) (106)

Arquivamento de documento Mandado de
Intimação das publicações n^ 000942-2018-
CORD2T (Pauta) com ciente (30019)

Publicado PAUTA DE JULGAMENTOS em
06/09/2018 (92)

Disponibilizado no DJ Eletrônico - PAUTA DE
JULGAMENTOS (1061)
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SEGUNDA TURMA - Petição Uo 337913/2018 - EDcí
no Agint no REsp 1708417/MA (417)

29/08/201815:19 Conclusos para julgamento ao(à) Mlnistro(a)
MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) sem
manifestação. (51)

13/08/2018 01:39 MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Vista Ao Embargado Para
Impugnação Dos Edcl em 13/08/2018 (300104)

13/08/2018 01:37 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Vista Ao
Embargado Para Impugnação Dos Edcl em
13/08/2018 (300104)

06/08/2018 10:43 Juntada de Petição de ParMPF - PARECER DO MPF
n** 410180/2018 (Juntada Automática) (85)

06/08/2018 10:43 Protocolizada Petição 410180/2018 (ParMPF -
PARECER DO MPF) em 06/08/2018 (118)

01/08/2018 06:32 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

01/08/2018 06:31 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

01/08/2018 06:20 Publicado Vista ao Embargado para Impugnação
dos EDcl em 01/08/2018 Petição N» 337913/2018
-(92)

31/07/2018 18:55 Disponibilizado no DJ Eletrônico - Vista ao
Embargado para Impugnação dos EDcl (1061)

05/07/2018 13:55 Juntada de Petição de
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO
377841/2018 (85)

05/07/2018 11:36 Ato ordinatório praticado (Petição 377841/2018
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) recebida na
COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA) (11383)

05/07/201811:30 Protocolizada Petição 377841/2018 (PROC -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) em
05/07/2018 (118)

28/06/2018 18:25 Ato ordinatório praticado (Vista ao Embargado para
Impugnação dos EDcl - PETIÇÃO N» 337913/2018.
Publicação prevista para 01/08/2018) (11383)

28/06/201817:14 Juntada de Certidão : Certifico que não foram
encontrados, nos presentes autos, instrumentos de
Procuraçâo/Substabelecimento outorgados à Dra.
Fabiana Borgneth de Araújo Silva - OAB/MA
010611, subscritora da petição de Embargos de
Declaração de fis. 677/689. (581)
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21/06/2018 10:51 Juntada de Petição de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
no 337913/2018 (85)

21/06/2018 01:27 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Intimado
eletronicamente da(o) Ementa / Acordão em
21/06/2018 (300104)

21/06/2018 01:27 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Ementa / Acordão
em 21/06/2018 (300104)

18/06/2018 15:49 Ato ordinatório praticado (Petição 337913/2018
(EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) recebida na
COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA) (11383)

18/06/2018 15:44 Protocolizada Petição 337913/2018 (EDcl -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) em 18/06/2018
(118)

13/06/2018 14:36 Juntada de Petição de CieMPF - CIÊNCIA PELO MPF
no 326303/2018 (Juntada Automática) (85)

13/06/2018 14:36 Protocolizada Petição 326303/2018 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 13/06/2018 (118)

11/06/2018 05:36 Disponibilizada Intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300105)

11/06/2018 05:36 Disponibilizada intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO 00 ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

11/06/2018 05:23 Publicado EMENTA / ACORDÃO em 11/06/2018
Petição NO 36570/2018 - Agint (92)

08/06/2018 19:07 Disponibilizado no DJ Eletrônico - EMENTA /
ACORDÃO (1061)

08/06/2018 15:47 Ato ordinatório praticado - Acórdão
encaminhado(a) à publicação ̂  Petição N<^
36570/2018 - Aglnt no REsp 1708417/MA -
Prevista para 11/06/2018 (11383)

05/06/2018 16:07 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA (132)

05/06/2018 15:32 Conhecido o recurso de MARCIA DE JESUS BUZAR
BACELAR NUNES e não-provido,por unanimidade,
pela SEGUNDA TURMA Petição N» 36570/2018 •
Aglnt no REsp 1708417 (239)

05/06/2018 15:32 Proclamaçâo Final de Julgamento: "A Turma, por
unanimidade, negou provimento ao agravo Interno,
nos termos do voto do(a) Sr(a). Mínistro(a)-
Relator(a)." Petição N» 36570/2018 - Aglnt no
REsp 1708417 (3001)

04/06/2018 17:53 Conclusos para julgamento ao(à) Minlstro(a)
MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) (51)
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04/06/201817:52 Juntada de Petição de ' ^
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO
305832/2018 (85)

04/06/2018 17:30 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA (132)

04/06/2018 16:39 Ato ordinatório praticado (Petição 305832/2018
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) recebida na
COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA) (11383)

04/06/2018 16:36 Protocolizada Petição 305832/2018 (PROC -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) em
04/06/2018 (118)

04/06/2018 15:24 Arquivamento de documento Mandado de
Intimação n° 000515-2018-CORD2T (Pauta) com
ciente em 25/05/2018 (MINISTÉRIO PÚBLICO

^  FEDERAL) (30019)

25/05/201815:13 Juntada de Ofício n» 002596/2018-CD2T (581)

25/05/2018 15:13 Expedição de Ofício n» 002596/2018-CD2T ao
(à)MinistéHo Público do Estado do Maranhão (60)

24/05/2018 05:33 Publicado PAUTA DE JULGAMENTOS em
24/05/2018 (92)

23/05/2018 18:57 Disponibilizado no DJ Eletrônico - PAUTA DE
JULGAMENTOS (1061)

23/05/2018 17:28 Incluído em pauta para 05/06/2018 14:00:00 peia
SEGUNDA TURMA Petição N» 36570/2018 - Agint
no REsp 1708417/MA (417)

27/04/201815:44 Conclusos para julgamento ao(à) Mínlstro(a)
MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) (51)

^  19/03/2018 01:17 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Vista Ao Agravado Para
Impugnação do Agint em 19/03/2018 (3D0104)

19/03/2018 01:16 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Vista Ao Agravado
Para Impugnação do Agint em 19/03/2018
(300104)

16/03/2018 11:58 Juntada de Petição de ParMPF - PARECER DO MPF
no 129921/2018 (Juntada Automática) (85)

16/03/2018 11:58 Protocolizada Petição 129921/2018 (ParMPF -
PARECER DO MPF) em 16/03/2018 (118)

07/03/2018 05:33 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL
(300105)

07/03/2018 05:33 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

hnps7/Mw2.alj.lus.br/processo/pes(iulsa/7tIpoPes(}ulge°llpoPesqulsBNuiTierDRe^stro&temioB20170274g26t&tolaIReslsln»PorPBgInaB40&apac.., S/7
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07/03/2018 05:28 Publicado Vista ao Agravado para Impugnação do
Agint em 07/03/2018 Petição N<> 36570/2018 -

(92)

06/03/201819:13 Disponibilizado no DJ Eletrônico - Vista ao
Agravado para Impugnação do Agint (1061)

06/03/2018 15:16 Ato ordinatório praticado (Vista ao Agravado para
Impugnação do Agint - PETIÇÃO 36570/2018.
Publicação prevista para 07/03/2018) (11383)

09/02/201810:18 Juntada de Petição de AGRAVO INTERNO n<>
36570/2018 (85)

07/02/2018 20:23 Ato ordinatório praticado (Petição 36570/2018
(AGRAVO INTERNO) recebida na COORDENADORIA
DA SEGUNDA TURMA) (11383)

07/02/2018 20:15 Protocolizada Petição 36570/2018 (Agint -
AGRAVO INTERNO) em 07/02/2018 (118)

18/12/2017 01:46 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
18/12/2017 (300104)

18/12/2017 01:40 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 18/12/2017 (300104)

15/12/2017 11:47 Juntada de Petição de CieMPF - CIÊNCIA PELO MPF
no 686174/2017 (Juntada Automática) (85)

15/12/2017 11:47 Protocolizada Petição 686174/2017 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 15/12/2017 (118)

06/12/2017 05:32 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

06/12/2017 05:31 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

06/12/2017 05:24 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 06/12/2017
(92)

05/12/2017 18:48 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

05/12/2017 14:59 Conhecido em parte o recurso de MARCIA DE JESUS
BUZAR BACELAR NUNES e não>provído (Publicação
prevista para 06/12/2017) (242)

05/12/2017 10:00 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA (132)

17/11/2017 18:32 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a)
MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) (51)

hdps-yAMw2jl).iusiff4)nceuo4ietqulur?tlpaPftMiuita«OpoPes4ulS8NumeroReglttioSteíino>2ai7027-40^1ftloUIR«gis(rMPorPsgb«>40aapla.. eiT



1SQ2/2019

17/11/2017 18:07

17/11/2017 18:07

14/11/2017 13:00

10/11/2017 12:37

10/11/201712:37

10/11/201711:28

09/11/2017 17:05

09/11/201717:00

20/10/2017 10:01

PEDREIRAS/MA

P'-ocOJ^Q^QjZ2Q2 '}
STJ.ConsultaPracaMual M QQ

Juntada de Petição de ParMPF - PARECÍIi^DO=MPMr: ^
no 622054/2017 (Juntada Automática) (85)

Protocolizada Petição 622054/2017 (ParMPF -
PARECER DO MPF) em 17/11/2017 (118)

Disponibilizada cópia digitai dos autos à(o)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300101)

Autos com vista ao Ministério Público Federal
(30015)

Proferido despacho de mero expediente
determinando vista ao Ministério Público Federai
(11010)

Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA (132)

Conclusos para decisão ao(à) Ministro(a) MAURO
CAMPBELL MARQUES (Relator) ■ pela SJD (51)

Distribuído por sorteio ao Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA (26)

Recebidos os autos eletronicamente no(a)
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA do TJMA -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
(132)

Impresso Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019.
VetsSo2,O.B5^ óe 07/02/201909:42154.
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I  PEDRElíÍAS/MA
ProcC^^ÇOX£202 J
PI e I . -f—

Superior Tribunal de Justiça

AREsp no 1142835 / MA (2017/0196375-7) autuado em 15/08/2017

Detalhes

PROCESSO:

AGRAVANTE:

AGRAVADO :

ADVOGADO;

L0CAU2AÇÃ0:

AUTUAÇAO;

NÚMERO ÚNICO;

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO

MARCOS ROBERT SILVA COSTA

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO E
OUTRO(S) - MA006756

Saída para íSTl - Processo eletrônico
baixado e recebido em 16/03/2018

Processo eletrônico.

15/08/2017

0001757-25.2013.8.10.0000

RELATOR(A): Min. lOEL ILAN PACIORNIK - QUINTA
TURMA

RAMO DO DIREITO: DIREITO PENAL

ASSUNTO(S): DIREITO PENAL, Crimes Previstos na
Legislação Extravagante, Crimes de
Responsabilidade.

TRIBUNAL DE ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

NÚMEROS DE ORIGEM: 00017572520138100000, 0023867502017,
0267742017, 078422013,
17572520138100000, 1960652017,
23867502017, 267742017.

1 volume, nenhum apenso.

ÚLTIMA FASE: 14/03/2018 (20:51) BAIXA DEFINITIVA
PARA TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

14/03/2018 20:51 Baixa Definitiva para TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO (22)

14/03/2018 20:51 Transitado em Julgado em 13/03/2018 (848)

05/03/2018 02:12 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
05/03/2018 (300104)

05/03/2018 02:10 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /

Wlp»JMwg.»(jju»J»r/preow»tfpwqu<»»ffllpoPMqui»ag|lpoPe8qoteaNumeraRefllatfo&leíTnog20170lfl63757&ioUlRggUtfosPotPa8lniMOgipfc... 1/3
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Proc-Qa,OVr>-)/?nDecisão em 05/03/2018 (300104)

28/02/201815:27 Juntada de Petição de CieMPF - CIÉNCl£^Efeô=MPF
no 88358/2018 (Juntada Automática) (85)

28/02/2018 15:27 Protocolizada Petição 88358/2018 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 28/02/2018 (118)

22/02/2018 05:28 Disponibilizada intimaçâo eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

22/02/2018 05:28 Disponibilizada íntímaçâo eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

22/02/2018 05:10 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 22/02/2018
(92)

21/02/201819:21 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

20/02/2018 13:20 Conhecido o Ag de MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO MARANHÃO e não provido o REsp
(Publicação prevista para 22/02/2018) (30038)

20/02/2018 13:10 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
QUINTA TURMA (132)

29/11/2017 17:23 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a) JOEL
ILAN PACIORNIK (Relator) (51)

29/11/201712:30 Juntada de Petição de PARECER DO MPF n^
641542/2017 (85)

29/11/2017 12:08 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
QUINTA TURMA (132)

28/11/2017 14:43 Ato ordinatório praticado (Petição 641542/2017
(PARECER DO MPF) recebida na COORDENADORIA
DA QUINTA TURMA) (11383)

28/11/2017 12:30 Protocolizada Petição 641542/2017 (ParMPF -
PARECER DO MPF) em 28/11/2017 (118)

22/08/2017 06:22 Disponibilizada cópia digital dos autos à(o)
MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL (300101)

21/08/2017 16:36 Autos com vista ao Ministério Público Federal
(30015)

21/08/2017 15:05 Remetidos os Autos (para abertura de vista ao
MPF) para COORDENADORIA DA QUINTA TURMA
(123)

21/08/2017 15:04 Juntada de Certidão : Certifico, em cumprimento ao
determinado pelo (a) Excelentíssimo (a) Senhor (a)
Ministro (a) Relator (a), nas hipóteses previstas no
Memorando/Ofício, devidamente arquivado nesta
Secretaria Judiciária - STJ, o encaminhamento

>«pK/Aw>iia.tll.|u>.brt|pro-»Wo/pwqulsamipoPM<lult»gBpoPe»qulMNufneroResl«ro&l»tTTH>-201701B63767&tetalR99lstfMPcfPa8lna-40>apUc... 2/3
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l«tcs6s«hCV^/ ■«wvay f/csi a aweivwia w« aw
MPF. (581)

21/08/2017 15:00 Distribuído por sorteio ao Ministro 30EL ILAN
PACIORNIK - QUINTA TURMA (26)

10/08/2017 12:39 Recebidos os autos eletronicamente no(a)
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA dO TJMA -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
(132)

Impresso Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019.
VBtsSo 2.0.831 de 07/03/20X9 09:42358.
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Superior Tribunal de Justiça

PEDREiRaS/MA
ProcQèObCoJigOy f

REsp n» 1713505 / MA (2017/0186770-4) autuado em 16/08/2017

Detalhes

PROCESSO: RECURSO ESPECIAL

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO

RECORRIDO : MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO

FERNANDES

ADVOGADO; SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS -
SEOOOOOOM

RECORRIDO ; MARCIA DE JESUS BUZAR BACELAR NUNES

ADVOGADO: ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO -

MA006756

LOCALIZAÇÃO: Saída para SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL em
21/03/2018

TIPO: Processo eletrônico.

AUTUAÇÃO; 16/08/2017
NÚMERO ÚNICO: 0000760-14.2011.8.10.0032

RECORRIDO :

ADVOGADO;

RECORRIDO ;

ADVOGADO:

LOCALIZAÇÃO;

TIPO:

AUTUAÇÃO:

NÚMERO ÚNICO:

RELATOR(A): Min. REGINA HELENA COSTA - PRIMEIRA

TURMA

RAMO DO DIRErrO: DIREITO ADMINISTRATIVO

ASSUNTO(S): DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS

MATÉRIAS DE DIREITO PÚBUCO, Atos
Administrativos, Infração Administrativa,
Multas e demais Sanções. Liquidação /
Cumprimento / Execução.

TRIBUNAL DE ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

NÚMEROS DE ORIGEM: 00007601420118100032,
0007601420118100032,0083682016,
0143152017, 143152017, 1762892016,
188912015, 307352016,
7601420118100032.

1 volume, nenhum apenso.

ÚLTIMA FASE: 21/03/2018 (22:19) REMETIDOS OS AUTOS
(EM GRAU DE RECURSO) PARA SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL RECEBENDO O NÚMERO
DE CONTROLE 379227

21/03/2018 22:19 Remetidos os Autos (em grau de recurso) para
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL recebendo o número

http»V/ww2Jti,ju».bf/proc8«SQft>a«iul«a/?lipoPe9qii»a»UpoPe»quisaNuroei'oRealatfoatomos20170iaS77(M4tolalRefll>tiwPoiPBglMg40ftapne... 1/4



15^2/2010 STJ • Censulla Processual

20/03/2018 14:25

de controle 379227 (123)

Disponibilizado para remessa eletrônica aoL^Ü^
Supremo Tribunal Federal (30025)

20/03/201814:25 Transitado em Juigado em 20/03/2018 (848)

09/01/2018 13:18

22/12/201718:26

22/12/2017 18:24

22/12/2017 01:24

22/12/2017 01:16

12/12/2017 05:48

12/12/2017 05:47

12/12/2017 05:35

11/12/2017 18:58

11/12/201712:31

11/12/2017 02:28

11/12/2017 02:25

07/12/201714:29

04/12/201718:21

04/12/2017 17:56

Juntada de Petição de PARECER DO MPF n»
698255/2017(85)

Ato ordinatório praticado (Petição 698255/2017
(PARECER DO MPF) recebida na COORDENADORIA
DA PRIMEIRA TURMA) (11383)

Protocolizada Petição 698255/2017 (ParMPF-
PARECER DO MPF) em 22/12/2017 (118)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
22/12/2017 (300104)

MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 22/12/2017 (300104)

Disponibilizada Intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

Disponibilizada Intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)
Publicado DESPACHO / DECISÃO em 12/12/2017
(92)
Disponibilizado no D3 Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

Conhecido o recurso de MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO MARANHÃO e não-provido (Publicação
prevista para 12/12/2017) (239)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
11/12/2017 (300104)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 11/12/2017 (300104)

Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA (132)

Conclusos para julgamento ao(à) Mlnlstro(a)
REGINA HELENA COSTA (Relatora) (51)

Classe Processual alterada para REsp (Classe
anterior: AREsp 1144436) (10966)

hnps:/iWw2.8l]Jusi)r/)trDeeuo'pesqul»ar?tlpoPet4ults-UpoP«quiuNumerDft«glMn>«tenno-2O17O18677O4«lotalRetf>trDsPt»Pagln»-4O&a(0c... 2M
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pedrejrÃswÃ

Proc.030S^^02f

Ui/iz/^Ui/ i^:4U Kenieciaos os auios (^para reaucuar como g-
para COORDENADORIA DE TRIAGEM E AUTÜAÇÃ0=^=^
DE PROCESSOS RECURSAIS (123)

30/11/2017 05:36 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

30/11/2017 05:35 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

30/11/2017 05:07 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 30/11/2017
(92)

29/11/2017 19:03 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

28/11/201717:52 Agravo de instrumento convertido em recurso
especial ou extraordinário (Publicação prevista
para 30/11/2017)(853)

27/11/201719:19 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA (132)

13/11/2017 19:55 Conclusos para decisão ao(à) Mlnlstro(a) REGINA
HELENA COSTA (Relatora) com parecer do MPF (51)

10/11/201714:59 Juntada de Petição de ParMPF - PARECER DO MPF
no 606894/2017 (Juntada Automática) (85)

10/11/2017 14:59 Protocolizada Petição 606894/2017 (ParMPF -
PARECER DO MPF) em 10/11/2017 (118)

06/09/2017 12:56 Disponibilizada cópia digital dos autos à(o)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300101)

06/09/2017 12:55 Autos com vista ao Ministério Público Federal
(retorno após juntada de petição) (30015)

05/09/2017 19:51 Juntada de Petição de
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO n»
451138/2017 (85)

05/09/2017 18:15 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA para juntada de petição e
posterior retorno ao MPF, se for o caso (132)

05/09/201712:36 Ato ordinatório praticado (Petição 451138/2017
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) recebida na
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA) (11383)

05/09/201712:10 Protocolizada Petição 451138/2017 (PROC -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) em
05/09/2017 (118)

30/08/2017 15:29 Autos com vista ao Ministério Público Federal para
Parecer (30015)

30/08/201715:28 Disponibilizada cópia digital dos autos à(o)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ÍSOOIOI)

hKt»7A<M2,tD.Jus.bf/procusa')>e»qu]»Ar7tlpoPesqulKaBtlpaPotquÍMNumereReslitro&l«rmos201701S677(}4&lolBÍRegUlnHPo<P8tfnBa40&spUc... 3M
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PEDREuías/MA

Proc.02Q^23/202
FLS.

30/08/2017 14:32 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA (132)

30/08/201714:28 Remetidos os Autos (para abertura de vista ao
MPF) para COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA
(123)

30/08/2017 14:28 Juntada de Certidão : Certifico, em cumprimento ao
determinado pelo (a) Excelentíssimo (a) Senhor (a)
Ministro (a) Relator (a), nas hipóteses previstas no
Memorando/Ofício, devidamente arquivado nesta
Secretaria Judiciária - STJ, o encaminhamento
do(s) presente(s) feíto(s) para abertura de vista ao
MPF. (581)

30/08/2017 09:01 Distribuído por sorteio à Ministra REGINA HELENA
COSTA - PRIMEIRA TURMA (26)

03/08/2017 10:48 Recebidos os autos eletronicamente no(a)
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA do TJMA -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
(132)

Impresso Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019.
l/e<SÍ0i(1.85| ÚO 07/02/2019 0Bl42tS4.

MtpK/AMv2.8lijus.br4>recesso^8Squi$sl7tlpaPesquiWBtlpoPesqulMNunwreR^8tro&te(mcp20l7Dl8ST7D48iUitalRaglstruForP^n8B40&aplle... 4M



1502^019 STJ - ConsuOa Prooemal

PEDRElItÃSfMÃ
Proct)?>OSoOX/?n? f
FLS. u

Superior Tribunal de Justiça

AREsp nO 1077607 / MA (2017/0078433-4) autuado em 10/04/2017

Detalhes

PROCESSO1

AGRAVANTE;

ADVOGADO:

AGRAVADO :

LOCALIZAÇÃO:

TIPO

AUTUAÇÃO

NÚMERO ÚNICO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

MAGNO AUGUSTO BACELAR NUNES JÚNIOR

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO -
MA006756

MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO
MARANHÃO

Entrada em COORDENADORIA DE

PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO

PENAL em 05/02/2019

Processo eletrônico.

10/04/2017

0046148-96.2012.8.10.0001

RELATOR(A): Min. JORGE MUSSI - QUINTA TURMA

RAMO DO DIREITO; DIREITO PENAL

ASSUNTOCS): DIREITO PENAL, Crimes Previstos na
Legislação Extravagante, Crimes do Sistema
Nacional de Armas. Crimes contra a

liberdade pessoal. Ameaça.

TRIBUNAL DE ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

NÚMEROS DE ORIGEM: 00461489620128100001, 0559172016,
461489620128100001, 493912012,
559172016.

2 volumes, nenhum apenso.

ÚLTIMA FASE: 11/02/2019 (11:26) PROFERIDO DESPACHO
DE MERO EXPEDIENTE DETERMINANDO A

BAIXA DOS AUTOS

11/02/2019 11:26 Proferido despacho de mero expediente
determinando a baixa dos autos (11010)

05/02/2019 13:13 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DE
PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PENAL

(132)

31/01/2019 19:22 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a)
JORGE MUSSI (Relator) (51)

03/12/2018 01:40 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Intimado |
ftapsJMw2^l}.}ta.tif^precg»3a>pe»qijltaf?llpoPesqijteBcBpoPesqul«aNuni8roR8fll»lre&tewmg20l700784334aioUüRflfltelroiPofPaBtn»»4(mipllc... 1/8
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PéOREiRÃs/MÃ
15rt«a019 STJ - Consulta PracsssuaJ 1

eletronicamente da(o) Despacho / Decisão ep||,f, _'
03/12/2018 (300104) ^

03/12/2018 01:39 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o} Despacho /
Decisão em 03/12/2018 (300104)

21/11/201818:28 Juntada de Petição de CieMPF > CIÊNCIA PELO MPF
n° 685127/2018 (Juntada Automática) (85)

21/11/201818:28 Protocolizada Petição 685127/2018 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 21/11/2018 (118)

21/11/201811:56 Disponibilizada Intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

21/11/201811:56 Disponibilizada Intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

21/11/2018 05:02 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 21/11/2018
Petição N° 595253/2018 -- AgRg (92)

20/11/2018 19:21 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

20/11/2018 13:30 Prejudicado o recurso de MAGNO AUGUSTO
BACELAR NUNES JÚNIOR de agravo regimental
(Publicação prevista para 21/11/2018) (230)

19/11/2018 14:34 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
QUINTA TURMA (132)

05/11/2018 16:04 Conclusos para decisão ao(à) Mlnistro(a) JORGE
MUSSI (Relator) - pela SJD (51)

05/11/2018 15:30 Redistribuído por prevenção de Ministro, em razão
de agravo regimental, ao Ministro JORGE MUSSI -
QUINTA TURMA (36)

05/11/2018 14:16 Cancelada a Distribuição nos termos do artigo 10,
da Instrução Normativa n. 02, de 10 de fevereiro de
2010.(488)

05/11/2018 14:02 Juntada de Certidão : Distribuição cancelada nos
termos do artigo 10, da Instrução Normativa n. 02,
de 10 de fevereiro de 2010. (581)

26/10/2018 19:19 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DE
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS (132)

26/10/2018 17:17 Conclusos para decisão ao(à) Mínistro(a)
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (Relator) - pela SJD (51)

26/10/2018 17:16 Redistribuído por sorteio, em razão de agravo
regimental, ao Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR -
SEXTA TURMA (36)

1^ ̂.-3 RorohiHne nc Aiifrnc r\nf»\ mnRnPMAnARTA AP
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PeOREtRÃãíiw '

Proc.Q3QV2^02J_ I
""LS. !:^0 1-15/02/2019 STJ - CortsuBs PniíflMual ^ ®'—_M.

"""" " anXuse E VlÃssificAçao de temas jurídicos^e= =
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS (132)

24/10/2018 15:56 Remetidos os Autos (para atribuição) para
COORDENADORIA DE ANÁUSE E CLASSIFICAÇÃO
DE TEMAS JURÍDICOS E DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS
(ao Excelentíssimo Senhor Ministro relator)
(Expediente Avulso) (123)

24/10/2018 15:56 Juntada de Petição de AGRAVO REGIMENTAL
595253/2018 (Expediente Avulso) (85)

24/10/2018 15:55 Formado expediente avulso AGRAVO REGIMENTAL
no 59S253/2G18 (3007)

23/10/2018 13:59 Ato ordinatório praticado (Petição 595253/2018
(AGRAVO REGIMENTAL) recebida na
COORDENADORIA DA QUINTA TURMA) (11383)

23/10/2018 13:57 Ato ordinatório praticado (Petição 595253/2018
(AGRAVO REGIMENTAL) remetida à
COORDENADORIA DA QUINTA TURMA) (11383)

23/10/2018 11:56 Ato ordinatório praticado (Petição 595253/2018
(AGRAVO REGIMENTAL) recebida na
COORDENADORIA DE RECURSOS

EXTRAORDINÁRIOS) (11383)

18/10/2018 16:17 Protocolizada Petição 595253/2018 (AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL) em 15/10/2018 (118)

10/10/2018 10:34 Baixa Defínitiva para TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO (22)

19/09/2018 09:28 Juntada de Certidão : Nesta data, junto aos
presentes autos peças eletrônicas geradas no
Supremo Tribunal Federal. (581)

20/03/201815:23 Remetidos os Autos (em grau de recurso) para
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL recebendo o número
de controle 378623 (123)

19/03/2018 14:29 Disponibilizado para remessa eletrônica ao
Supremo Tribunal Federal (30025)

19/03/2018 01:39 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
19/03/2018 (300104)

19/03/2018 01:36 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 19/03/2018 (300104)

16/03/201817:26 Juntada de Petição de CieMPF > CIÊNCIA PELO MPF
n° 131806/2018 (Juntada Automática) (85)

16/03/201817:26 Protocolizada Petição 131806/2018 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 16/03/2018 (118)

nR/n'^/9fí1 ft n^;31 Dlsoonibillzada intímacão eletrônica íDecisões e
htlpi:/Aww2.>H4u»J)rfproinw»ofpetqulMfftlpoPB»qutM°UpoP8»quteaNunwroRe9lstn>a>anTi(F°201700784334totalRegl»1rMPofP«gln«"4gaapHe...



STJ - Consufia Praceuoal
^  , U^LS.

Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL^>b
(300105)

PEDRElRAS/MA

Proc.^OSoSOCUjpn? li
l . I a' A ■ * ■

08/03/2018 05:31 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

08/03/2018 05:12 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 08/03/2018
Petição N° 614994/2017 • RE no AgRg na PetExe
no AgRg no (92)

07/03/2018 18:57 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

02/03/2018 14:19 Recurso extraordinário de MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL admitido (Publicação prevista para
08/03/2018)(429)

02/03/201813:21 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DE
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS (132)

28/02/201815:53 Conclusos para decisão ao(à) Mínistro(a)
HUMBERTO MARTINS (Vice-Presidente) com
recurso extraordinário (51)

28/02/201815:11 Decorrido prazo de MAGNO AUGUSTO BACELAR
NUNES 3UNIOR em 19/02/2017 para contrarrazões
(1051)

14/02/2018 01:47 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Vista Ao Recorrido Para
Contra-Razões de Re em 14/02/2018 (300104)

14/02/2018 01:43 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Vista Ao Recorrido
Para Contra-Razões de Re em 14/02/2018
(300104)

01/02/2018 05:28 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

01/02/2018 05:27 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

01/02/2018 05:25 Publicado Vista ao Recorrido para Contra-Razões de
RE em 01/02/2018 Petição N» 614994/2017 - (92)

31/01/2018 19:00 Disponibilizado no Dl Eletrônico - Vista ao
Recorrido para Contra-Razões de RE (1061)

09/01/201814:32 Ato ordinatório praticado (Vista ao Recorrido para
Contra-Razões de RE (petição n° 614994/2017 ).
Publicação prevista para 01/02/2018) (11383)

15/12/2017 16:47 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DE
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS (132)

I  13/12/201715:33 Remetidos os Autos (outros motivos) da i
httpa:/Awvi2.Byjus^/))coc8SSO^quis«f7tlpoP6S<|ulsastlpoP«s^iisaNuinereR^lslreAlenne>201700784334&totalReslslmPofP8gbia>>40&a^e... «8
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1  ''EORElRAsVf^iA"^*-
l^[f°^QiaQâao2/
:'-s-— ~

Distribuição ao(à) COORDENADORIA DE RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS (982)

13/12/201715:30 Distribuído por competência exclusiva ao Ministro
VICE-PRESIDENTE DO STJ (26)

12/12/201713:16 Remetidos os Autos (para processamento do RE)
para COORDENADORIA DE ANÁLISE E
CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS (123)

11/12/2017 09:01 Juntada de Petição de RECURSO EXTRAORDINÁRIO
n® 614994/2017 (85)

16/11/2017 07:05 Ato ordinatórlo praticado (Petição 614994/2017
(RECURSO EXTRAORDINÁRIO) recebida na
COORDENADORIA DA QUINTA TURMA) (11383)

16/11/2017 01:03 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Intimado
eletronicamente da(o) Ementa / Acordão em
16/11/2017 (300104)

16/11/2017 01:03 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Ementa / Acordão em
16/11/2017 (300104)

16/11/2017 01:03 MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Ementa / Acordão
em 16/11/2017 (300104)

16/11/2017 01:03 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Intimado eletronicamente da(o) Ementa / Acordão
em 16/11/2017 (300104)

14/11/2017 18:03 Protocolizada Petição 614994/2017 (RE - RECURSO
EXTRAORDINÁRIO) em 14/11/2017 (118)

06/11/2017 06:16 Disponibilizada Intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300105)

06/11/2017 06:16 Disponibilizada intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300105)

06/11/2017 06:16 Disponibilizada Intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

06/11/2017 06:16 Disponibilizada intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

06/11/2017 05:03 Publicado EMENTA / ACORDÃO em 06/11/2017
Petição N® 469653/2017 - AgRg na PetExe no AgRg
no (92)

06/11/2017 05:03 Publicado EMENTA / ACORDÃO em 06/11/2017
Petição N® 469664/2017 - AgRg na PetExe no AgRg
no (92)

I  31/10/2017 18:47 Disponibilizado no DJ Eletrônico - EMENTA / |
https:/AMv2^y.]us.t>r/priic«aa)>s3qulur7tfpoPesqu(M'tlpoPesQUluNumerDReglUra&tennQB20i7<l0704334&lotaIResl*trHPorPs^raMOaapBe„ M
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ACORDÃO (1061)

PEDREitiAS/MA

Proc.oa^SOO^n? /J
Fl.S. ^

R'Jh. , Tj

31/10/201718:47 Disponibilizado no D3 Eletrônico - EMENTA /
ACORDÃO (1061)

31/10/2017 07:57 Ato ordinatório praticado > Acórdão
encaniinhado(a) à publicação - Petição N^
469653/2017 - AgRg na PetExe no AgRg no AREsp
1077607/MA • Prevista para 06/11/2017 (11383)

31/10/2017 07:57 Ato ordinatório praticado - Acórdão
encamlnhado(a) à publicação - Petição N<*
469664/2017 - AgRg na PetExe no AgRg no AREsp
1077607/MA - Prevista para 06/11/2017 (11383)

19/10/201717:13 Recebidos os autos no(a) COORDENADDRIA DA
QUINTA TURMA (132)

19/10/201714:37 Proclamação Final de Julgamento: "A Turma, por
unanimidade, não conheceu dos agravos
regimentais de fís. 509/520 e 521/532." Petição
N°469664/2017 - AgRg na PetExe no AgRg no
AREsp AREsp 1077607 (3001)

19/10/2017 14:36 Não conhecido o recurso de MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL,por unanimidade, peia QUINTA TURMA
Petição NO469664/2017 - AgRg na PetExe no AgRg
no AREsp AREsp 1077607 e Petição N»
469669/2017 (235)

19/10/201714:36 Proclamação Final de Julgamento: "A Turma, por
unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental." Petição N(>469653/2017 • AgRg na
PetExe no AgRg no AREsp AREsp 1077607 (3001)

22/09/2017 15:52 Conclusos para julgamento ao(à) Minístro(a)
JORGE MUSSI (Relator) (51)

22/09/2017 11:43 Juntada de Petição de AGRAVO REGIMENTAL n»
469653/2017 (85)

22/09/201711:43 Juntada de Petição de AGRAVO REGIMENTAL n"
469669/2017 (85)

22/09/2017 11:43 Juntada de Petição de AGRAVO REGIMENTAL n<»
469664/2017 (85)

22/09/2017 01:18 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
22/09/2017 (300104)

22/09/2017 01:17 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 22/09/2017 (300104)

14/09/2017 11:46 Ato ordinatório praticado (Petição 469664/2017
(AGRAVO REGIMENTAL) recebida na
COORDENADORIA DA QUINTA TURMA) (11383)

I  14/nQ/7ni7 11 Ato ordlnatóHo oraticado fPeticão 469669/2017 I
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COORDENADORIA DA QUINTA TURMA) (113G3)=-= =—Q

14/09/201711:46 Ato ordinatório praticado (Petição 469653/2017
(AGRAVO REGIMENTAL) recebida na
COORDENADORIA DA QUINTA TURMA) (11383)

14/09/2017 11:29 Protocolizada Petição 469669/2017 (AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL) em 14/09/2017 (118)

14/09/2017 11:29 Protocolizada Petição 469664/2017 (AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL) em 14/09/2017 (118)

14/09/201711:28 Protocolizada Petição 469653/2017 (AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL) em 14/09/2017 (118)

12/09/2017 09:48 Disponibilizada Intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL
(300105)

12/09/2017 09:47 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

12/09/2017 05:02 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 12/09/2017
Petição N<=> 340061/2017 - PetExe no AgRg no (92)

11/09/201719:01 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

08/09/2017 15:45 Indeferido o pedido de MINISTÉRIO PÚBUCO
FEDERAL (Publicação prevista para 12/09/2017)
(30048)

05/09/201711:39 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
QUINTA TURMA (132)

25/08/2017 17:53 Conclusos para julgamento ao(à) Minlstro(a)
30RGE MUSSI (Relator) (51)

25/08/2017 15:34 Tipo de petição alterado (Petição n» 340061/2017
alterada de CieMPF - CIÊNCIA PELO MPF para
PetExe • PETIÇÃO DE EXECUÇÃO - MPF) (30077)

10/07/2017 02:01 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Ementa / Acordão em
10/07/2017 (300104)

10/07/2017 01:56 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Ementa / Acordão
em 10/07/2017(300104)

04/07/2017 14:32 Juntada de Petição de CIÊNCIA PELO MPF n»
340061/2017 (85)

03/07/2017 17:00 Ato ordinatório praticado (Petição 340061/2017
(CIÊNCIA PELO MPF) recebida na COORDENADORIA
DA QUINTA TURMA) (11383)

I  Listando as fases da data 11/02/2019 até a data 03/07/2017
hUpKMMM24l3.ius.bt/prac8UO/patquiur7VpoP«qulsaBtl»oPet(iuiuNumerDRefllttro&Unno32017007S4334&lMalRe9lstrwPorPaglnt-40&aplle... 7A
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Detalhes

IPraaQ30SO0_„.
STJ • Consulta ProcsssuBi

PROCESSO;

AGRAVANTE

AGRAVADO

AGRAVADO

ADVOGADO

LOCAÜZAÇÃO;

TIPO

AUTUAÇÃO

NÚMERO ÚNICO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

UNIÃO

CELSO ANTONIO FERNANDES COUTINHO

CARMEM DOLORES VASCONCELOS

COUTINHO

ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO -
MA006756

Saída para iSTI - Processo eletrônico
baixado e recebido em 29/06/2017

Processo eletrônico.

20/04/2017

0011421-57.2012.4.01.3700

RELATOR(A): Min. ASSUSETE MAGALHÃES - SEGUNDA
TURMA

RAMO DO DIREITO: DIREITO ADMINISTRATIVO

ASSUNTO(S): DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS

MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO, Domínio
Público, Bens Públicos, Foro / Laudêmio.

TRIBUNAL DE ORIGEM: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la

REGIÃO
NÚMEROS DE ORIGEM: 00114215720124013700,

114215720124013700, 200637000002904,
200737000074911.

2 volumes, nenhum apenso.

ULTIMA FASE: 27/06/2017 (14:39) BAIXA DEFINITIVA
PARA TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la

REGIÃO

27/06/201714:39 Baixa Definitiva para TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA la REGIÃO (22)

15/0S/2D17 01:18 MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
15/05/2017 (300104)

12/05/2017 10:55 ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
12/05/2017 (300104)

03/05/2017 05:48 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

03/05/2017 05:47 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

>rtlt»J/Ww2Jtl.lUgJ»rtbf0CeS»0/PesaUl«a/?IItlcPMaulflaallpoPa«<^iMWi]inefaBBjl«tm*tanBMíHH7nnTKn9W*t/,|B|pffqi^;f^p,,fp«jlMajni|fpfip 2/3
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Fl R

Ruh(
03/05/2017 05:31 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 03/05/2017

(92)

02/05/2017 19:07 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

28/04/2017 16:09

27/04/2017 20:56

20/04/2017 15:11

20/04/2017 13:30

06/04/2017 10:08

Proferido despacho de mero expediente
determinando a devolução dos autos ao Tribunal de
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que o
Agravo em Recurso Especial seja apreciado apenas
após exercido o juízo de retratação ou declarado
prejudicado o Recurso Extraordinário, na forma do
art. 1.039 do CPC/2015. (Publicação prevista para
03/05/2017)(11010)

Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA (132)

Conclusos para decisão ao(à) Minlstro(a) ASSÜSETE
MAGALHÃES (Relatora) - pela SJD (51)

Distribuído por dependência à Ministra ASSÜSETE
MAGALHÃES - SEGUNDA TURMA. Processo
prevento: REsp 1399508 (2013/0277212-3) (26)

Recebidos os autos eletronicamente no(a)
SUPERIOR TRIBUNAL DE 3USTIÇA do TRFl -
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1^ REGIÃO
(132)

Impresso Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019.
l/«sJo2.0.85| Úo07/02/20l909t43!S4.
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PEDREIHAS/MA

Prnr. QBOW3/202 <
FLS. ,,

EREsp no 1660765 / MA (2017/0059040-1) autuado em 28/09/2018

Detalhes

PROCESSO: EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP

EMBARGANTE: IRONALDO JOSE BEZERRA DE ALENCAR

ADVOGADO: ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO -
MA006756

ADVOGADO: SHYRLEI MARIA DE LIMA E OUTRO(S) -
DF028177

ADVOGADO: ALINE CRISTINA DE LIMA HIGINO -
DF048543

EMBARGADO ; MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO
MARANHÃO

LOCALIZAÇÃO: Entrada em GABINETE DO MINISTRO JOEL
ILAN PACIORNIK em 26/10/2018

TIPO: Processo eletrônico.

AUTUAÇÃO: 28/09/2018
NÚMERO ÚNICO: 0001337-98,2011.8.10.0029

RELATOR(A): Min. JOEL ILAN PACIORNIK - TERCEIRA

SEÇÃO
RAMO DO DIREITO: DIREITO PENAL

ASSUNTOÍS): DIREITO PENAL, Crimes Previstos na
Legislação Extravagante, Crimes da Lei de
licitações. Crimes Previstos na Legislação
Extravagante, Crimes de Responsabilidade.

TRIBUNAL DE ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

NÚMEROS DE ORIGEM: 00013379820118100029, 0353272015,
353272015, 6392009.

8 volumes, nenhum apenso.

ULTIMA FASE: 05/11/2018 (04:52) MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO MARANHÃO INTIMADO
ELETRONICAMENTE DA(0) DESPACHO /
DECISÃO EM 05/11/2018

05/11/2018 04:52 MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO MARANHÃO
Intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 05/11/2018 (300104)

05/11/2018 04:52 MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em

lWpaJ^wfl.s^|.ju8,^lf»oce»M»ew^^^llttf7tipcPea<nri»^»^lpoPwqu^^BNumen^Reflish^l&temlo■^0^7005904018^oMR^Utl^>^Pc*P^^sIn^^40>^pic... 1/8
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05/11/2018 (300104)

26/10/201812:13 Conclusos para decisão ao(à) Mínistro(a) 30EL
ILAN PACIORNIK (Relator) - pela S3D (51)

26/10/2018 12:00 Redistribuído por sorteio, em razão de agravo
regimental, ao Ministro JOEL ILAN PACIORNIK -
TERCEIRA SEÇÃO (36)

26/10/2018 01:01 MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 26/10/2018 (300104)

25/10/2018 15:14 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DE
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS (132)

25/10/2018 15:06 Remetidos os Autos (para atribuição) para
COORDENADORIA DE ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO
DE TEMAS JURÍDICOS E DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS
(Despacho de e-fl. 2242) (123)

25/10/2018 06:39 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

25/10/2018 06:39 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

25/10/2018 05:45 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 25/10/2018
Petição NO 609720/2018 - AgRg (92)

24/10/2018 19:01 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

24/10/201813:35 Proferido despacho de mero expediente
determinando providências no sentido da
distribuição do agravo. (Publicação prevista para
25/10/2018)(11010)

23/10/2018 18:06 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
TERCEIRA SEÇÃO (132)

19/10/201818:30 Conclusos para decisão ao(à) Mini$tro(a)
PRESIDENTE DO STJ (Relator) com
encaminhamento ao NARER com agravo regimental
(e-fis. 2428/2439). (51)

19/10/2018 17:14 Juntada de Petição de AGRAVO REGIMENTAL n»
609720/2018 (85)

19/10/2018 16:18 Ato ordinatório praticado (Petição 609720/2018
(AGRAVO REGIMENTAL) recebida na
COORDENADORIA DA TERCEIRA SEÇÃO) (11383)

19/10/2018 16:15 Protocolizada Petição 609720/2018 (AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL) em 19/10/2018 (118)

I  17/10/2018 14:56 Juntada de Petição de CIÊNCIA PELO MPF n^ |
hnpsyAMv2.slj.jLM.br/pn>ceMai(t»s<)uisaf7tlpoPesqulsa'^poPes(|uisaNuinereReglsbo&terTno>20170069CMOiaiolalReglstnHPorPa^na-40aBirile... 2/8
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601616/2013(85)

17/10/201814:54 Ato ordinatório praticado (Petição 601616/2018
(CIÊNCIA PELO MPF) recebida na COORDENADORIA
DA TERCEIRA SEÇÃO) (11383)

17/10/2018 14:51 Protocolizada Petição 601616/2018 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 17/10/2018 (118)

17/10/2018 09:27 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
17/10/2018 (300104)

16/10/2018 05:28 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL
(300105)

16/10/2018 05:28 Disponibilizada intimação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

16/10/2018 05:15 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 16/10/2018
Petição NO 525119/2018 - EDv (92)

15/10/201818:58 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

15/10/201814:46 Indeferido(a) liminarmente os embargos de
divergência. (Publicação prevista para
16/10/2018)(30047)

15/10/2018 14:07 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
TERCEIRA SEÇÃO (132)

05/10/201815:03 Conclusos para decisão ao(à) Mínistro(a)
PRESIDENTE DO STJ (Relator) - pela SJD (51)

05/10/2018 15:00 Distribuído por competência exclusiva ao Ministro
PRESIDENTE DO STJ (26)

04/10/2018 20:12 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DE
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS (132)

28/09/2018 12:20 Classe Processual alterada para EREsp (Classe
anterior: REsp 1660765) (10966)

18/09/2018 08:31 Remetidos os Autos (para autuar Embargos de
Divergência) para COORDENADORIA DE TRIAGEM E
AUTUAÇÃO DE PROCESSOS RECURSAIS (123)

18/09/2018 08:21 Juntada de Petição de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
no 525119/2018 (85)

17/09/2018 15:49 Ato ordinatório praticado (Petição 525119/2018
(EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA) recebida na
COORDENADORIA DA SEXTA TURMA) (11383)

17/09/2018 15:31 Protocolizada Petição 525119/2018 (EDv -
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA) em 17/09/2018
f-t 1

httf»:/AMw2.sliJusJkr4inw«uo'p«squlsar7UpoPe3<iulu«tlpoPe«4uUaNutnereRetfstro&tMno°20170D5S0401&loUIResbilmPoiP«glniMOaaplG... 3»
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13/09/2018 01:36 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Intimado eletronicamente dB(o) Ementa / Acordâo
em 13/09/2018 (300104)

04/09/2018 16:43 Protocolizada Petição 497792/2018 (CleMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 04/09/2018 (118)

04/09/2018 16:43 Juntada de Petição de CieMPF - CIÊNCIA PELO MPF
n<=> 497792/2018 (Juntada Automática] (85)

04/09/2018 09:33 MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL intimado
eietronicamente da(o) Ementa / Acordâo em
04/09/2018 (300104)

03/09/2018 06:52 Disponibilizada intimaçâo eletrônica (Acórdãos)
ao(à} MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300105)

03/09/2018 06:52 Disponibilizada intimaçâo eietrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

03/09/2018 05:50 Pubiicado EMENTA / ACORDÂO em 03/09/2018
Petição NO 318165/2018 - EDcl no AgRg no (92)

31/08/2018 18:57 Disponibilizado no DJ Eletrônico - EMENTA /
ACORDÂO (1061)

30/08/2018 19:58 Ato ordinatórlo praticado - Acórdão
encaminhado(a) à publicação - Petição No
318165/2018 - EDcl no AgRg no REsp 1660765/MA
- Prevista para 03/09/2018 (11383)

27/08/201810:30 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEXTA TURMA (132)

21/08/2018 19:18 Embargos de Declaração de IRONALDO JOSE
BEZERRA DE ALENCAR Nâo-acolhidoS;Por
unanimidade, pela SEXTA TURMA Petição
N0318165/2018 - EDcl no AgRg no REsp REsp
1660765 (200)

21/08/201819:18 Proclamação Final de Julgamento: A Sexta Turma,
por unanimidade, rejeitou os embargos de
deciaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Reiator. Petição N0318165/2018 - EDci no AgRg no
REsp REsp 1660765 (3001)

13/08/2018 03:36 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Pauta de Julgamentos em
13/08/2018 (300104)

13/08/2018 03:35 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Pauta de
Julgamentos em 13/08/2018 (300104)

03/08/2018 07:18 Disponibilizada intimaçâo eletrônica (Pauta) ao(à)
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300105)

n7*1« oisnnnihílizaria Intimarão Aietrnnira fPauta^ I
https://vyw2jtl,]u8.bfft>foceM<i/|pegqulsa/?llpoPfl»ciul8a°tlpoPegaul8aN(iniefiiRegl8tniaterme»a2ni7nnKftmnrjHntaiRB{|iar,^fP^titfni|g4M«[>;ii. 4/g
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-
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARÀNHAO
(300105)

03/08/2016 06:43 Publicado PAUTA DE JULGAMENTOS em
03/08/2018 (92)

02/08/2018 19:16 Disponibilizado no DJ Eletrônico - PAUTA DE
JULGAMENTOS (1061)

02/08/201815:15 Incluído em pauta para 21/08/2018 14:00:00 pela
SEXTA TURMA - Petição N» 318165/2018 - EDcl no
AgRg no REsp 1660765/MA (417)

18/06/2018 01:02 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Ementa / Acordão
em 18/06/2018 (300104)

08/06/2018 14:48 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a)
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (Relator) (51)

08/06/2018 14:43 Juntada de Petição de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
nO 318165/2018 (85)

08/06/2018 11:32 Ato ordinatório praticado (Petição 318165/2018
(EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) recebida na
COORDENADORIA DA SEXTA TURMA) (11383)

08/06/2018 11:29 Protocolizada Petição 318165/2018 (EDcl -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) em 08/06/2018
(118)

07/06/201810:44 Juntada de Petição de CieMPF - CIÊNCIA PELO MPF
n° 314803/2018 (Juntada Automática) (85)

07/06/2018 10:44 Protocolizada Petição 314803/2018 (CieMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 07/06/2018 (118)

06/06/2018 17:16 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Ementa / Acordão em
06/06/2018 (300104)

06/06/2018 05:33 Disponibilizada intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

06/06/2018 05:32 Disponibilizada intimação eletrônica (Acórdãos)
ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (300105)

06/06/2018 05:15 Publicado EMENTA / ACORDÃO em 06/06/2018
Petição NO 229441/2018 - AgRg (92)

05/06/2018 19:00 Disponibilizado no DJ Eletrônico - EMENTA /
ACORDÃO (1061)

04/06/2018 18:42 Ato ordinatório praticado - Acórdão
encaminhado(a) à publicação - Petição No
229441/2018 - AgRg no REsp 1660765/MA -
^Prevista para 06/06/2018 (11383)

I  28/05/2018 10:10 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA {
hHpr./Aftwg.aH,|u».bH|pfDceMc/ptti(tul>afftli>oPgaQuts«»llooPagquii>NumettifiafliHfieJ»miiifto9ni7fMwaftáni*i^triaftji|»i~it°frfPni]lnti-<nBB|inc SQ
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SEXTA TURMA (132)

22/05/201817:05 Conhecido o recurso de IRONALDO 30SE BEZERRA
DE ALENCAR e não-provldo,por unanimidade, pela
SEXTA TURMA Petição N» 229441/2018 - AgRg no
REsp 1660765 (239)

22/05/201817:05 Procíamação Final de Julgamento: A Sexta Turma,
por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Petição
229441/2018 - AgRg no REsp 1660765 (3001)

15/05/2018 10:02 Arquivamento de documento Mandado de
Intimação n^ 000408-2018-CORD6T (Pauta) com
ciente (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL) (30019)

14/05/201816:12 Juntada de Certidão : Certifico que o Telegrama
Judicial informando a inclusão dos autos em pauta
de julgamento foi entregue ao Ministério Público
Estadual, conforme comprovante obtido junto ao
sítio eletrônico da ECT, por meio do código de
rastreamento constante da certidão acostada aos

autos. (581)

11/05/201817:47 Juntada de Telegrama Judicial n^ JCD6T"
15051/2018 (581)

11/05/2018 09:19 Expedição de Telegrama Judiciai n'> JCD6T-
15051/2018 ao (à)MlNI5TÉRI0 PÚBUCO DO
ESTADO DO MARANHÃO (60)

10/05/2018 05:26 Publicado PAUTA DE JULGAMENTOS em
10/05/2018 (92)

09/05/2018 18:59 Disponibilizado no DJ Eletrônico - PAUTA DE
JULGAMENTOS (1061)

09/05/201814:28 Incluído em pauta para 22/05/2018 14:00:00 pela
SEXTA TURMA Petição N» 229441/2018 - AgRg no
REsp 1660765/MA (417)

07/05/2018 01:26 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 07/05/2018 (300104)

03/05/201819:27 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a)
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (Relator) (51)

02/05/201818:18 Juntada de Petição de AGRAVO REGIMENTAL n»
229441/2018 (85)

30/04/2018 17:32 Ato ordinatório praticado (Petição 229441/2018
(AGRAVO REGIMENTAL) recebida na
COORDENADORIA DA SEXTA TURMA) (11383)

30/04/2018 17:32 Protocolizada Petição 229441/2018 (AgRg -
AGRAVO REGIMENTAL) em 30/04/2018 (118)

26/04/2018 14:13 Juntada de Petição de CieMPF - CIÊNCIA PELO MPF
n° 220585/2018 (Juntada Automática) (85)

htlp3:/AMwS^.Jus.br^rocesBti/pesqulsa/?llp^esqu]sa=>UpoPe9gid9aNumeroReglstro&Urrnos201700Sfi0401&lot8»e9ls(ro«Po(Paslna>MO&apae... B/B
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26/04/2018 14:13 Protocolizada Petição 220585/2018 (CleMPF -
CIÊNCIA PELO MPF) em 26/04/2018 (118)

26/04/2018 09:24 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
26/04/2018 (300104)

25/04/2018 08:19 Disponibilizada intimaçâo eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
(300105)

25/04/2018 08:18 Disponibilizada intímação eletrônica (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

25/04/2018 05:24 Publicado DESPACHO / DECISÃO em 25/04/2018
(92)

24/04/2018 18:57 Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

23/04/2018 11:44 Conhecido o recurso de IRONALDO JOSE BEZERRA
DE ALENCAR e não-provido (Publicação prevista
para 25/04/2018) ̂ 39)

23/04/2018 11:25 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEXTA TURMA (132)

30/05/2017 15:18 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a)
SEBASTIÃO REISIUNIOR (Relator) (51)

30/05/2017 15:17 Juntada de Petição de
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO n»
263477/2017 (85)

30/05/201711:40 Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEXTA TURMA (132)

29/05/201717:59 Ato ordínatórío praticado (Petição 263477/2017
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) recebida na
COORDENADORIA DA SEXTA TURMA) (11383)

29/05/2017 16:43 Protocolizada Petição 263477/2017 (PROC -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) em
29/05/2017 (118)

27/03/2017 12:17 Conclusos para julgamento ao(à) Ministro(a)
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (Relator) (51)

27/03/2017 12:16 Juntada de Petição de PARECER DO MPF n»
133509/2017 (85)

24/03/2017 19:22 Ato ordinatório praticado (Petição 133509/2017
(PARECER DO MPF) recebida na COORDENADORIA
DA SEXTA TURMA) (11383)

24/03/2017 16:58 Protocolizada Petição 133509/2017 (ParMPF -
PARECER DO MPF) em 24/03/2017 (118)

I  u. n.r,. ... - I
httpsVAww8.t|ljU8-l»ftiroee««L<p8squtM/7UpoPesqulM°típoPe8qulaftNumafoRegl«imAianni>»gpi7(Utf^p1»;ottipejtatmPoipggln^OVpge,„ 7/9
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Detalhes

PEDREiRAS/MA
PfOC.Oj,Q'<nj/?no /
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PROCESSO: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

AGRAVANTE ; MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO

PROCURADOR: PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO

AGRAVADO : MARCOS ROBERT SILVA COSTA

ADVOGADO: ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO -
MA006756

LOCALIZAÇÃO: Saída para iSTJ - Processo eletrônico
baixado e recebido em 12/04/2017

TIPO: Processo eletrônico.

AUTUAÇÃO; 15/12/2016
NÚMERO ÚNICO; 0000783-27.2009.8.10.0097

RELATOR(A): Min. PRESIDENTE DO STJ

RAMO 00 DIREITO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO

TRABALHO

ASSUNTO(S): DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS

MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO, Atos
Administrativos, Improbidade
Administrativa.

TRIBUNAL DE ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO

NÚMEROS DE ORIGEM; 00007832720098100097, 0277402014,
0348792012, 0407132016, 407132016.

2 volumes, nenhum apenso.

ÚLTIMA FASE: 07/04/2017 (16:25) BAIXA DEFINITIVA
PARA TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DO
MARANHÃO

07/04/201716:25 Baixa Definitiva para TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO (22)

07/04/201716:25 Transitado em Juigado em 06/04/2017 (848)

20/02/2017 02:08 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Intimado
eletronicamente da(o) Despacho / Decisão em
20/02/2017 (300104)

20/02/2017 02:07 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
intimado eletronicamente da(o) Despacho /
Decisão em 20/02/2017 (300104)

15/02/2017 09:44 Juntada de Petição de CIÊNCIA PELO MPF n»
49478/2017 (85)

14/02/2017 17:24 Ato ordínatório praticado (Petição 49478/2017
rciÊNCIA PELO MPF> rArflhlria na COORDENADORIA

hQps.7Aivw2.BllMJ)'^reassa!pesqulsam^Pesqu<S9st>poPe$<|u(saNufroreReslslrDSla(mo<'20ie032e2Z26&loURegl«lro»PorPaslnaMO&apBe... 2/3
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DA SEGUNDA TURMA) (11383)

14/02/2017 17:08

10/02/2017 07:15

10/02/2017 07:14

10/02/2017 06:43

09/02/2017 19:03

08/02/2017 14:57

08/02/2017 14:29

16/12/2016 13:14

16/12/2016 12:00

12/12/201618:07

Protocolizada Petição 49478/2017 (CíeMPF >
CIÊNCIA PELO MPF) em 14/02/2017 (118)

Disponibilizada intimação eietrôníca (Decisões e
Vistas) ao(à) MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL
(300105)

Disponibilizada Intimação eietrônica (Decisões e
Vistas) 30(à) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHÃO (300105)

Publicado DESPACHO / DECISÃO em 10/02/2017
(92)

Disponibilizado no DJ Eletrônico - DESPACHO /
DECISÃO (1061)

Não conhecido o recurso de MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO MARANHÃO (Publicação prevista
para 10/02/2017)(235)

Recebidos os autos no(a) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA (132)

Conciusos para decisão ao(à) Ministro(a)
PRESIDENTE DO STJ (Relatora) - pela SJD (51)

Distribuído por competência exclusiva à Ministra
PRESIDENTE DO STJ (26)

Recebidos os autos eletronicamente no(a)
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA do TJMA -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
(132)

Impresso Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019.
Vefsloa.0.a5| tíe07/03/20t9 09{43lS4.
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F^ClCI.KNTÍSSIM()Sl';NH()líC()NSKIJ-lKIRODOTttIRUNALDECONTASDO
RSTADO IX) MARANHÃO, l)U. JOAQUIM WASHINGTON LUE DE
OLIVEIRA.

PROCFikSO N": W ;I l/2ii20- *l Cl-yMA

NA'n JRl-yV^: RKIMU-.SKN TAÍ 'ÀC)
REPRESENTADO; PREM-TIX) Ml .WICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE, ANDRÉ
PEREUÍA DA SILVA: SKCRKIÃRIO MUNICIPAL DESAÜDIC, SR. ABNADARDE
SOUSA PEREIRA

l':XERCÍCIO:2018

ANDRÉ PEREIRA DA SILVA, ji qualificado nos .luios do processo em

epígrafe, \'cin rcspcitosaiiienic h i>rc.seiiça de Vossa Excelência, através de seus advc^dos

iiilia assinado (de»*. 01- Proc-iiiarào), roni fundaiiieiUo no nrl. 129, inciso II, c 138 da Lei

n" 8.2.11VIW, c/c o .ari. 2RS. inciso II, e 288 do Regimento Itiicmo do TOEMA, opor os

presentes EMBARGOS DE DEI'! ARAÇÀO, nos termos que segue.

DA ̂PEMPESTIVIDADE E CABIMEN^m DOS 1;:MBARG0S DE DECLARAÇÃO

Consoante se inicie o presente embargos dc dcclaiaçào lêm alicerce nos

artigos 129. inciso II e I."18 da Ix'i n'' 8.258/05, c nos artigos 282, inciso II c 288 do

Rcginicuto Interno do Tnliuiial de Cotinus do MA c ari. 288 do Regimento interno desta

Coile dc Contas, sendo cabíveis sempre (]uc se visliunbra obscurídadc, diivida, contradição

e iimiss.ào, u que resiiu.i indicado ponlunbncnlc mais à rrcnlc.

Quanto a teni]icslividade. os Embtugos dc Declaração devem ser aviados no

prn/.o dc 05 (cinco) dias, sendo cpie a publicação da Decisão PL- TCE n" 318/2020,

ocoiTcu em 27/10/2020, o praxo dc 0.1 cinco dias vence dia 01/11/2020 (donungo), não
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sendo (lín Ciiíl prorr<)},':i-sc PiUvi o pntxiino dia útil subsequente, dia 03/11/2020, ji que dia

02/11/2020 loi feiido, lo.ijo o j)jx-seme leaiiío é icmpcslivo.

2- DAS RAZÕES DOS EMBARGOS

IVIa sitnpies icilur.i da decisão, vc-sc cpiu há omissão e erro material, a
scsuii dcmousimdo.

DA OMISSÃO

CoiisideiaiidiMiuc :t leMÍiiiiiidadc do ]>n]io é amadas condições da ação, sendo

inaiõria <lc ordem piibilea, podo ser analisada a qualquer tempo cgrau de jurisdição. Logo,

legítima o seu rceonhcrimcnto em sede de embargos de declaração.

Keim a ixaisaJva, dost.-ita) ipiu o dcdsimi padece de omissão, uma vez que-a

rcierida <lccisão deixou ile analism' a rcsponsal)ili>sição do PrcTcit», c por bso não pode ser

responsabili/ado.

Vejamos.

l'innndo osu*s pressupostos, cumpre dizer não lendo .assumido o ChcTc do

Kxetauivo Muiiic ip.al papel na onlenação das despesas celebradas, inexisLente é sua

legitimidade uara nosliilai coiiio i-t!sponsávcl anotado ao presente processo, devendo ser

cxdtiido do rol dc rcsponsabilidacU* dcsia presente Rcprcsciiiaçào.

Pon.anm inealnvel a ics|)oiisnbiliz.açà« <lo Prefeito!

Para eorrobora lal assei liva, eolncmiio o Decreto n" 202/2017, que trata da descentralização

da administração do Município de Ciqiinwd do NoiicAMA (doe. 02).



Ksobití asAssim sendo, a cnnmctcnd

liiiajiccini cliLs unidades adiuúiisuaiivas são dos ordctiadorcs dc despesas Hp raA» pa<

eabcndo, lephajuos cxausiivanienic, ao Oiefe tio Éxknílívo-^iínicipal as intcrcofrêndas
tvianonndas ao macro da iiinnicipal, nos aios iitcrcnirs à sua govemança.

Pcnuissn\viiiii. snlicntiunos tiuc nüo sno cslcs meros procuradores a agir como

inandaiános, oii moras marionetes do Prclcíco Mnnicípal, mas sim a^iucs políticos

iuveslidos dc ])odei' paia agir indc]>ondcnlcincnlc, sob o prisma lega] obviamente,

possuindo Ic^limidadc e cotnpelúncía para alnnr como encarregados de suas demandas,

nmn vc/. (|iie a liierarqma rnncional da Prcrciiiirn Municipal dc Capinzal do Norü^MA,

possui gcsiào descoiieenunda, Inuciona cuni a distribuição interna de competências

léciiicas delegadas pelo Cbcfe tb Excruiivo, na nomeação de cargos específicos de gestão

(Ias pastas da Prerciliira Miuiicipai.

Assim, <} cotidiano atbninisuniivo do Prclcito Municipal beira a gestão das

jrasias, de modo ücstxmrcnirndo, com vLstas a nm metbor aproveitamento dos recursos e

nscnliração acerca de siin pcifciia aplitraçào, «im respostas mais reais às peculiaridades

adniinístralivas de tsidn l Inidatlc Admiiiistraliva. Nessa dcsconccntração, o gestor da pasta

passa a agir cniii total ])uder sobre o Ci-ugo ao (}u,-il Ibi investido, sendo de sua guarda as

homologações o rnlifictiçòcs de despesas, bem como ciiqrcnhnmentos c liquidações, e

fiscalixação dos icnnos roniraiiiais nvcnçados.

On seja, a'spoiis,á\'cl pcln pasta, da Secretária Municipal de Saúde, , é quem

(luiém auiorixação, para homologar, assinar' conu aios, bcin como fiscalização da execução

do contrato, e implotiicniação das atividades nlincntcs ao fimcionamento dos Programas

anotados às suas iraslas.

Occvrio, se assim o fosse, não sciia possível, pelo Direito Administrativo, a

disuibuição dc atribuições, nu esctiloitamenio das funções administrativas a ser

dcscm|>eiiiiadas pelos agentes púlrlicos c |K>lílicos.
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Proc.O^C
FLS.

.vr'' •• -• R.Lib-
TcxIcm estes mi^iuiicnins rorajn'F^uaç|A$;iio Voto do Exmo Conselheiiu, Di.

l'xlinaj- SciTJí Ctilnni, coiisiniiic do DKCISÃjs^ CP-^TCE 716/2016. voamos:
•  v.v i»il<(.iN'HTH

■l'nKX!sst>ji":.mV20lVlX:FyMA '
Ntiltinva: AjirnrU^vu da I/CpUdadc de Atos c CcMiiralos
Sultiialurc/a: (4>nconêDdan"021/2013/CPiyPMSL
Kespoaúviãs; l^ivaldo dc Holanda BragaJúnior - PrcTeüo do Munic^io dc

lii(.s
(...)
i)w:i.sÃi> <u'-ix;k N" 7if>/20i6
Vislos, reliiliulos i; (UsciUidm csics aiilos, ndcrcnics a análise c jtllganenlo do
Kcciirso (Io Kecomidcraçáo inicrpusto conira a Ekctsáo CS-TCE n* 89^2015,
nrrcFTnte ao processo n* 6611/2013, lendo como responsável o Senhor
?'.iIival(lo de Holanda Bra^ Júnior, Prefeito Municipal dc São Luh, onde
r<^<|iiiT a retirada do seu nome da decisão meodonada , os Conselheiros
uitetpajiies da IViineini CSjnara do Tribunal dc Contas do Estado do
Maniiiliào. iio uso de suas alrü>uiç('ics Ic^
is, an sessão (ailiiiáría, por uiianiniidadc, nos lermos da proposta dc dodsáo
do Kelnior.cuufomie artigos 129, inciso I, Í36c lS7daLcin.* 8.258/2005 e os
aitjgos 281, 282, inciso I, 284 c 286, l'ará9aro linico, do Rcgimcnlo Inlemo,
deiidrjii (■iii; a) Conhecer do presente recurso, considerando que o mesmo está
1*111 nHiroiiiiuladc com os requisitos dc previstos no arl. 136 da
l.ei li" d.'j!rtH/05\ b) Dar pmvbncnto, para alterar a Decisáo CS-TCE n'
892/2015. excluindo apcna-s o nome do Sr. Edivaldo de Holanda Bragajúnior
ílo rol de mspoiisãvcu;"

A lX-i*ÍKào Cl'-IXJK ii" 7I()/2016 dcsic Ttibtinnl foí tomada após manifestação

favorável da ritidnile 'réaiini iiiiavcs do BcLitórío dc Iiislniçào n" 8155/2015-UTCE1X2,

bem como npó.s proiiiindameato invorávcl do próprio Ministério Público de Contas junto

ao TCIvMA, por meio do Paictrcr Ministerial ii' 1Í)/2016-GPROC3, assim positivados, ia

vcrhisi

UF.I.VrtjlUC DF. INSTRHÇÀÜ N". 8155/2015 - UTCEX 2/SUCEX 7 •
"2. Dü RbXnJRSO INTERPOSTO PELO SR. PREFEITO MUNICIPAL
DE SÃO LUÍS
(...)
biin análise nos aulas, podc-sc apurar que dc íâto a responsabilidade foi
repassada ao .Sixaelirio Municipal rie Transportes Urbanos, uma vez que a ele
cdiíit nsolver e fralar dos
sLisimius nriacionados à sua Scoetaría. Para que pudesse ser atribuída
res|K>iL«diilidndc ao IWcilo, neste caso, ele dcvcsia ter a^do com o rlrmmtn
culpa. .Sobre c.sic |>oi>io o TCIJ assim já se pronunciou:
"49. A r<s|K>iisa1)ilidadc dos administradores dc recursos públicos, escorada no
jKuágralb úuico ilo nrt. 70 dn Constituição Federa) (...) scguc a regja geral da
re.sponsabijídadc civil. Qtirx dLea-, trata-se dc icspcxisabilidade sulgctiva. O fato
<ic o ônus lie pmw a correta aplicação dos recursos caber ao arfmtnislradfir
público não Ta/, com que a mponsabilidade ddxe de ser subjeán c tomc-sc
objiiiva. Ksia. vale Insar, 6 responsabUidadc excepcional, a exemplo do que
iKoneroin os danos causados pelo Fstailo cm sua inlcsaçào com particulares-
ait. 87, li d", iln (ãiiisthuiçãn Fcileral. 50. A rcqMnsahilidade subjetiva, vale
di/ni, possui como um dos sem pressupostos a esàstênda do demento culpa."
(Acónláo ii" 249/2010 • Plenário)"
Vide iraiismiver a orientação contida no "-g"""* trecho do voto do Ministio do
.S*! j Kiiy Rosado, exarado cm sede dc Recurso Espedal (REsp. o" 242,598/^1);
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a (Idmição da aiipa como eloncnlo da responsabilidade prcvisU no ait.
I .S<) do (:. (jvil, <!cvc Ajuiz dcffa^' ])n:viainciiie qual era a regra de cuidado que
deveria ter sido «dtcdcdda pelo agente naquelas drcunslfinriar. pois assún o
exige a t^icniai a|iro{}riada}ára{ilic^d{^^cISÍi]c^ 0^ dassilicação a que
pertence o rcrtirídoari. 159". Gnlãmos. ~
No pre.vtriiie não st; poderia exí^ do Frefeito de uma capital um cuidado

c.iiK-eineo com a mili/ação de uma liciXaçú dc detenninada sccicuría, pois tal
cuidado devcría ser toiiuidu pelo ordcnador de despesas que, no caso. é o
SetTitlárío. Sc ao l'rclcÍlo iiào sc pode atribuir culpa, também não sc pode
rcs|x>iuabilizar.
l'cio exposto, sugcre-sc o acatamento das razões de recurso interposto pelo
Prclcilo Miiiiid]>:il de São Ijiís, retirando o seu nome do rol dc responsáveis
pelii ilogiilidaile npiinuia na (loiicorrência o' 21/2013-CPL« rcalirâda pela
.Secndarin Municipal <le 'l'râJUÍto c 'IVaiisportcs dc São Luls-MA"

1'AKK:KK N° 19/2011) - GPHOC3

"tón prinu:iro lu^u, nâo liá corno provar que o Sr. Edvaldo dc Holanda
jVmior teve qua][|iier jKutkipaçào lu celebração c occcução da contratação era
teüi.
Dc outro modo, também, iiio Ivi como inferir que o Sr. Edvaldo lenha
"dmninio do falo* lnquin.-ido de iJc^d dc modo a ser responsabilizado
üidiiutamenle. Ou seja: ante a complexidade da administração de um munidpío
do porte dc São Isiís, não liá como deduzir ou inrciir que o Prcfdto tenha
ciÊncia «u «luininio de (odns os atos c fatos administrativos que permeiam a
admiinstniç.io. AtgiuiteiUo que sc espraia para o caso conocio.
De In] sorli;, opiiiu inicialiueiilc fusla «scclusâo do referido gestor."

Kit) seu tolo cüiiiliitor, o Rclalt»' do Processo exempUncado, cotisigitou a

aiiscjicin <lc dolo ou ntn-i'é do prclcUi), (-oiili/piiados pela inexistência dc sua participação

dircin ou indireta, o ipic se vciUk-;! ii;t es])cne atpti tratada. A propósito, os argumentos do

Coii-sellieiro lvlni.u .St-mt Cutrim:

direta ott indircla do fecmieiitc. sendo oue nto iXMsm ambutcôcs
ailtninistralivas ti.tra atuar em processos dc contralacõcs nuc tcmllam cm
nidtaiaiTieiilo ile desucsits. l.'i. Face ao exDoflo. concoidando cmn a
iiianilcslarão da t Iiiiciade Tectija e o Parecer do Douto Público dc
(>)ntas. com fulcro no que dispõem, cspccialmmtft, o artigo 75, caput, da
(Tonsliluição FediTol; art. 1". ãi°, 7, incisos 1 c II, ait. 50, inciso I,S 2* c 51,-S
]-. inciso 111 da tx!Í n' 8.258/2005, desde já VOTO. para esta Cntc de

Ounias; lil.l -C!nnlioçado presente recurso, consideiando quc o mesmo cstá
cjn eonfonuitladc com os re<|UKÍtos dc admissibilidade previstos no art. 136 da
Ia-í n' 8.258/0.?; J.'(.2 - Nu mérito, dS provimento, para aliciar a Dcdsio CS-
'r('Kii" 891^201,?,exdui)>iIua|x:iuuouamc do Sr. Ediraldodc Holanda Braga
Jmtior do rol dc nspuusávcis;" (pifamos).

Nesse sentido, n Unidade 'lernici vem anuindo tal entendimento, conforme

rcecnle análise eniilitla no Relalóii» cK- Instrução n" 208/2019, vejamos:
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l-Jiiprosa .Sòiii^id« Serviços cÇonsiruções Uda-EPP
Krpr<;scotnd(> Exnm./iSr.i Ramos, PrTcíIO do
Miuiicípio (ic Iinpcniin7<rMA'c^ííbs,liUc3cssa(lo tmprcsa Scllíx Ambimlal c
(''(>iislniç<Vs Ucia.
AsMinio liisiiiivãd lá-nira «Ias Dcícsas rcfcrctiics â Decisão PLTCE340/2018
Hi-i.iUir ( oiiM-Uiriro-Subsiituio Aniòiilo Blccaulc Costa Barbosa
»KIA'IX)U!0 DKlNffntUÇÃO N« 208/2019

|{i'|>]-i-sci)iiiçãn. Presentes os requisitos de admissibilidade.
('iinlifritiifiiii). .Sii]iosias iircgularídadcs iia condução e jul^mcnto da licitação.
.Vihviiria (If atos de t^tào ou dccisórios do PieTcito e da Procuradoria do
.Miiiií( í[ii<> ivinvscntniio. blxclii&io do rol de irspcmsãvcis. Não conliguração de
«oiultiia riiiiiiàiii ii iioniud lerpii c aos príncipios que regem a Administração
PiiUliia. Iiiiiiiixvdênria dos pedidos. Litigãu^ia dc má-Té da empresa
n-pn-M-iuaiiic. CoiiHijiimçno. .Aplicação dc multa regimctual.
l.nDSKATtJS

1.1 Veis.itn os akiios sobre rcprcseoiaçâo interposta pela empresa
S<)rSA.\l)i;s SERVIÇOS E CONSTRU^ES LTDA-EPP. em face do
Kviik), .Sr. l'r.iiii i«'«> il«' .AssLs Andrade Rumos, PREFEITO DO MUNICÍPIO
1)1'. I.MIT.RATRIZ-MA c Eviik). Sr. Francisco dc Assis Amaro Pinliciro,
sEtwrr.ÁKio .vii:nicipai. de infra-estrutura e serviços
l't""lU.I(X >.S DE IMPElbVTRIE-MA cm que ale^ o comeiimcnto dc
iii>-i9ilarídailcs na condução da Concorrência n° 003/2017, cqjo objeto d a
r-oiilnilitçâii de ein|ircsa es)>ccinlizada para a prestação dc «uvíços de limpeza
tiiiblira, (Ia «ptal msiiltoii o Ckaiuoio ii* 019/2018 firmado entre o Município,
oia lepu-seiilado e a eniproja Scllix Ambiental e Construções Ltda.
1.2 o |Kiiili> renlml da pi-csenlc Representação relerem ao julpmcnto dos
dtK-iiniciiios de luiliililnçúo proferido pcb Comissão Permanente dc LiciUiçâo
do MiiiiH ijtio representado, mormente em relação à regularidade nscol c
ir;il>a|[iisia das enipmsas participaiucs. o qud foi FcTomiuiado postcritmncnic
pi la auioridadc superior, o Secretário Municipal dc Infracsirutiua, tendo por
liiiiilimu-nio (larerer jtiridico emitido pela Procuradoria .Munidpa].
1 ..'1 .A tin|ii'csa n-preseninntr, a]>6s niuiicrosas tentativas dc dcsconstiluir a
iilitiliila drrisão perante o Miuiicipio liciianie, ora rcprcsciUaíllo, ingressou com
a Kejiieseniuçáo suli análise jiinio a esta Corte Fccpicrerulo a concessão dc
medida raiiicliu' (mm suspender a exeaiçáo do contraio n* 019/2018.
deroireiile dn prorcrdimento de contratação ver^stado.
I. I (> T( 'E MA. iiu*dianle cogniçáo preliminar, decidiu coiccdcr a tutela dc
iiiuéiiria ))leiieiuia. inaudita altera pars, mediante a Decisão PETCE
.'{OS 201K. IU1S ItMiiios seguintes:

a) i-)i(ilir<'4-i' .1 represnUiiçàc. por preencher os requisitos de admissíbÜidadc,
fund.-ido tio njt. -WH. inciso Vil, da Lei n* 8.258, de 6 de junho dc 2005
II.0'JX:E'MA1;

h| ili-reiir a iiieilida cautclar plcitcuda. inaudita altera pars, TOS lemios do art.
T!>. (upiil da t/i-i 11° 8.258, tlc (> dc junlio dc 2005 c dctcíminar ao Scnhcr
It.mh isi o de /Vssis Andrade Ramos, Prufciio c ao Senhor Francisco de Assis
.Aiiiiiio l'jnheii'o..Srrrctãrío Municipal dc InfraesinuuracScrviços Públicos de
hiiperalri/. ipte;
h.i) ipie se aluleiduaiu dc realizar pa^mcnlos do contrato decorrente da
(4>iiron ({iirÍa IVililicii ii' 03/2017, cm favcv da empresa SELLIX AmbieiUal c
('i>i)su-iiç-]'u> I Jdu. aió o julçuncnto dc mérito da presente representação, em
iiiA'u> il(* iiuhriis de afronia aos princípios da isonomia, legalidade e do
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jiilçuiifiiiii oliíodvo, na rqraú'do'^^. 37. capui. c inciso XXI, ail. 3*. capm, da
1.Í-Í n" 3.()<jii. lU- 31 ilc.juiilio dR i993;
l_í i;ipnu-N lia inoirioitfld.t dt"çi^,_P_Prçrçito.c o ProcuradOT-Gcral do
Miiiü<'íi>iti <1>- Iinpiiratrb/iM.^ iiij^san^Ccdi^iW^uno dc tcconsidcração", o
(|u:il Tol ivccbUlo couio Dcr(^'i^yia, em liõtncnaecm ao principio da
liuiQÍliiliibilf.
!.(> Ao analisar os aripuiicitios a|)rcscDtados na aludida Defesa, no Rclalãrio de
liisimváot' no parncnrilo Minisidrío Público de Contas, csicTríbunal entendeu
iine iH s(-ni«;i>s oi)ji-(o do cuiUrat» cm referência são essenciais c a sua suspensfto
(x^iiipitmii-icría .1 |>ii/ social c a normalidade adirúnisU^va, e, além disso,
roíisidcKiii ifsljir dcainiisirada a rcguLnidadc trabalhista da empresa
roíuialaila.

1.7 Por essa la/ào. «U-cidiii a Cone de Comas maranheiuc, por meio da Dcds&o
Pl/r("i:N":t 10/2018:

3.13.3 dcsi oiisiimii it Dccúão Pl/-TCEn* 308/2018, proferída na sessão de 12
(Ic M-ietiiliio do 3018. cotisidcnuido a simação de risco â normalidade
aclmiiiisiriilivii, em liinçá» da suspensão do serviço essencial de limpeza urbana,
rmn o roitsi-(|Ufiuo prejuízo á população do município dc Impcialiíz, em
nlu-du-iuia nos ans. 30. parágrafo único e 21, da Loi de Introdução às Normas
do ninntu llnisik-irn (Dccrcto-Lci n" 4.657, dc 4 dc setembro de 1942), com a
redação dada |K>la La'Í ii° 13.655, dc 35 de abril de 2018;
3.13.3 indHcríi' a medida cauielar pleiteada, inaudita allcra pan, nos termos do
mi. 73 e 7:5. da Ia í ii' B.2.58. de 6 dcjunbodc 2005;
1.8 Instados ii si* miuiUuiiar a representante. rcprcscnUidos o a empresa
íiitonrssadn soltn- a decisão .acima mencionada, os representados apresentaram
defesa rotiiiintn. Ix-m como inaiiifcslou-sc a empresa SEIXIX AmbiciUoI.
1.9 l-jii linhas ],t:iais. a Defesa dos Representados argumentou prciiminan&aiie
a ilruiliinídade d.i respiuisaliili/ação do Oicfe do Eàíccutivo pelas supostas
íiiinçilaiidadi s t omelidns na rontluçáo do procctlimciUo bciiaiório cm análise,
ii'i|iii'r«i)d<> :i rxrliisào <to nome do Prefeito do Município dc Imperatriz da
jfptvseiilaiáo em epigrale.
1.10.1'itra i.inio. .-ilinnanun: Ademais, entre as atribuições dc Prefeito, não se
etu onira a elahonição de iiuinuiictuo Ediiaiicio. proctssamcnlo c julgamento
de lialiiliiaçiies ■■ pro])(>sta.s dc precisos emissão dc parcccrcs técnicos ou
jiindii os. Iiomi)loipç.ào e aifiudicaçâo. assinatura dc coiuialos, gestão c
lisr.ili/açáo de l oiumios, piirtanlo, não possuindo qualquer competência para
linilii ar oii e.veciiiar os atos admiiustniúvos questionados nesta Rcprcscnlação.
I.ll Os represeiiliuios iniiibém sobre a rc^ilarídadc da comprovação da
aptíd-io lécuíca d.i empresa .ScllL\Anü>iental cm virtude de ler sido apresentado
nlestndo que demonstrava a c.<(ccuç.ão dc serviços conipalivds c (icrtincrUcs ao
oliieto do rert:une. alendeiido iilctuuncntc o previsto no art. 30,11 c/c I, S 1* do
mesmo aiiit;o da lx:i n. 8.666/9.3.

1.13 A eiiiiiresa .SellLs .Amhiciuai niaiiil'cs(ou-se como porte interessada no
lesiiliado da lt<-pn:seiil.nção iób comento relatando pormenorizadamcnic os
aios, dt-cisòe.s e procedimentos ocorridos durante o processo ÜcUalõiio
ale.çiiido, <'m resumo, n regularidade do Paicccr juridico emitido pela
PiTtciu-uiloiia do Município, nos tcmios do an. 36, parágrafo único da Lei de
l.iriiação e as la/iH-.s tli: jusiíllcalivd dc sua habilitação técnica e traballiista
noivname.

1.18 F_ em >iiHesi-, o cpie li.ivi.-i ,1 n.*lal.ir.
3. JN.STUl f;.\t >T1-X;NI(JA da defesa
3.1 Análisi: Pn:Umiiur-1*anpcstivíd3dc
3.1.1 l'n:lliiünam)cntc, importa destacar que a Decisão PL>TCE N* 340/2018,
loiKcdimopra/ixIe 15 (qubi/c) dias, contados da publicação do dccisum, paia
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» aprcxoniAçáo dc l^jtrcscnlados, a qual ocorrcu cm 26/10/2018
lio Dúkio Oficiid IClctrúiwú, co^ònnc ccniíka a Cocmtenaçâo de Saiões do
'Ixn-l^MA (dtxHunailudigilal).
2.1.2 Como pode-se canstala^.d(«l<alitçis't^al I)4n:sa dos Rqircscntados foi
protocolada no dia 1^11/2018.i Qbc(]éccni]õ"p'o{rlanlo o lapso (cmporal
deleniiinad». motivo pelo qual coiutal»-K sua tcmpcstividade.
2.2 Aiiúits*. l^rcününar - Dcgiiimidadc da Rcspoiuabillzaçào do PrcTctlo pelas
siiposLis iiTc^ilarídadesnoproccdimcnlo UdCaiõno
2.2.1 Nol-i-sc <]iu: os rcprescnLidos apresentaram on crajunto a DcTcaa c
aiesinun como fircltminar .t ilceUimidadc do IVcícito do Município de
Iui|i(T.tlri/. ciri iispundnr pdos alus incrciilrs ã gestão dos procedimentos dc
cniiirataifíiu nialixados pelo nsqieclivo cnic cm dccorrÊnda da adstfnda dc
delcf;ação de competência devidamente prevista cm lei rounitipa!.
2.2.2 Sabe-sR (pic cm sede de responsabilização dos agentes públicos hi que sc
iilcnliricir caso a caso as conípctcncias c aUibuiçõcs cm conformidade com a
rc.-il orgaiii/tiç-Ao adiiiiiiislraiiva do ente, o qual tem por aliibulo constíuidonal
o podiT dc .-uiKHirrpuiixação. sendo indevida a intcifcrênda dos demais entes
da lixlciação oii Podcns do i'Àlado.
2.2..Í No «-.aso .scdi cumcnio, o que importa saber é sc o Chefe do EÀocutivo
ie.-ilizoii atos dc gestão oti dccisórios no procedimento dc conUalaçâo sob
Hiiiilisc, luna vi'7. ipic a simples dcicg»^ dc competência não induz
lUTesuriamciilc a dclcgaç.ào ilc responsabilidade.
2.2.4 (Vmstatou-sc que houve a dclc^içào dc competência para cscocuiar e
rLvralíKtr os serviços du limpeza iirliana à Sctjcloria Municipal de In&acsEruiura.
ronronnr se deprccntle da leitura do art 58, da Lei Munidpal n" 1235/2007,
que versa .loltre a rccstnituraçào administrativa do Município.
2.2.5 Ademac;, visando idcntifícar sc a previsão normativa sc coadunava com a
realiilaile biiica. rfcniou-sc crmiulia junto ao
.Sistema lie Arompaniiamema das Contratações Públicas -SACOP deste TCE,
onde <^>nsuil(ni-sc que a autoridade competente que auUxizou a lícilação, que
horiiologoii c (|tic assinou o «uitiato foi o Sr. Francisco dc Assis Amaro
l'inlK-iro..Sccrcuiriodc InliaestruluiaServiços Púbiicca de Impcialriz-MA.
2.2.ÍÍ P<x- essa noâo e cm confannidadc com os clancntos constantes da

»nlin:tamenie

caiuuiU do CjCS

I5^S5B5^5SB

2.2.K .Solirc rsic- as]xano o 'IXHJ assimjá sc pronunciou:
" 4íl. A rcspon.saliílidadc dos arlriiiiúsliadorcs de recursos públicos, escorada no
pnnifmdo único do ari. 70 da Caiulituiçãu Federal (...) segue a rc^a geral da
icsponsaliilidndc civil. Quer dizer, traia-sc dc rcsponsabtfídade subjetiva. O fato
dc o Õmis dc provar a correta aplicação dos recursos caber ao administrador
público aão faz coro que a rcsponsabOidadc deixe dc ser subjcdva c (onio-se
ohjrliKi. F.Ma. %Tdc frisai', c responsabilidade cxccpcioiial. a excnqilo do que
oronr com os dutios causado.s pelo Fstado cm sua interação com particulares-
.-U1.117. fi ()". da (Aiisüiiiiçãu l*cdcTaL A rcsponsabilitiaric subjetiva, vale dizer,
possui como (uii drs seus pressupostos a criuêtwda do elemento culpa."
(.A(<>nl:iu ii" 2'1')/2010-Plenário)" Grifes inchiíik»

2.2.9 No tmtaiuu. no nresenlc caso. <ia

autos tifio idunliricn
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Desse modo, como políüro, o Chefe do b^ecutivo Municipal exerce a

inveslidtua do seu nas (;om])ctGiK-in.s inerentes ao mesmo, contudo carece de auxílio

dc outros agentes ))nra (-um ele exercerem o iKjdci emanado do povo aos seus <nudados.

Assim, dcscnncenlram-se as suas cxmipetcneins e encargos, posto que inconcebível a

sigiiinca^-ão e execução de todas as .iiLsías c carênci.-is da população, nos trâmites legalmente

exigidos, a cxciccr-se ])or somenie uma jjcssoa.

DO EKRO MATEKIAÍ.

Tiai.n-se de eno uiaicnii] constatado no dccisum, cm razão de erro material na

gralla do nome do itrimeirn i csponsãvcl, consta o notiic do responsável com a seguinte

grafia: Aiidn: l'crcha da .Silva, setido (]uc o correto seria Andrc Pereira da Silva, sem

acento!

Motivos ))elos (juais dct'ein conduzir a imediata correção do erro material

acim.aidcntiíurndo.

3. DOS PEDIDOS

Ante u exposto. ie(|ucr-sc a esta Egr(3gia Corte dc Contas que se manifeste da seguinte

forma;

t. Que s(;|a n(*o[liÍdos os presentes Embargos de Declaração para reconhecer a

ilcgiiimidade passiva do emharganic com a consaiuentc exclusão do nome do

Preicito Aiidi'0 Pereira da Siivn com responsável nos autos do Processo n.

413-1/2020.

2. Que sctja sanado o eiro maieri.iJ, sendo corrigido o nome do responsável.
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Doe. 01: proeuraçrio;
Doe. 02: Decreto
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1':xckli-:n'1'íssimc).skmkjkc()nsiíliieir() doiiubunaldecontasdo
ESTADO DO MAUANIIÃO. DR. JOAQUIM WASHINGTON LUE DE
OLIVEIRA.

PROClíSSO N": ()717/2fn8- 'I-CI-VMA
NASURI^: RKPRESKNT.AV.\( J
REPRESENTADO: MI NICÍPIO DE MORROS/MA, Representado peJo Prefeito
Sidrnck S-uilos rcil<>.sn
I-^XERCÍCIO: 20l«

SIDRACR SAi\"l'OS l''EriX)SA, já ciu-ililicado nos autos do processo em

cpí^parc, vcni rcspi-iiosaniciik- :'i [jrcscnva de Vossa Exc-clcnda, através de seus advopdos

iulia assinado (doe. 01- PiociuTic-âo), roín fundaincnio no nrt. 129, inciso 11, e 138 da Lei

n" 8.2.'>8/0.7, c/c o iui. 288, inciso II. c 288 do Rejpinenlo Interno do TCE>MA, opor ps

prcseiiics EMIiARÍÍOS DE DECLARAÇÃO, nos icnnosquc segue.

Consoatiii- SI- tnli-ii- o pK-sciiic cnihmgos dc declaração icin alicerce nos

mligos 129, inciso 11 c ]<I8 da U>i u" 8.258/0.'>, c nos artigos 282, inciso II e 288 do

Rcgiinunl» Inicnio do Ti itiunai dc Contas do MA e ait. 288 do Regimento iniemo desta

Coito de Contas, sendo (-alm-eissenipie (|iicsc vislumbra obscundadc, dúvida, contradição

c oiilissào, o (](ie ii-slaiã indicado |>oiiinaliiieiuo mais :i rrcnie.

Quanto a leinpestivídadc, os Enbnrgos dc Declaração devem ser aviados no

praxo (ic 0.1 (cinco) clins.



[  PEDREIRAS/MA
ProcfD^ÇSÇO^O

-  Fift M-\>-

■'•-iv.'-.. ' Riih.
.  -' -I ': •. Ul MHÍNÍ-ÍTÍÍ

Dc-s^ic modo, sciiiUi (|uo n publioirâo dn DccísÂo PL- TCE n" 42.^2020,

oconeii cm 2d/ll)/2U20, o pK-svuic rcairso c icmpcsiivo.

2- DAS RAZÕES DOS EMBARGOS

Coiisuicrniido ()t>o n IcKiliniidndc dc pnjic é uma das condições da ação, sendo

iiiatcría dc ordem pública, pode ser analisada a qualquer tempo c grau de jurisdição. Logo,

legítima o seu rcconlicciincnio cm sede dc embargos dc declaração.

Puílo a ressalva, destaco que o (/ctxiuni padece dc omissão, uma vez que a

referida dcrJsàu deixou dc .analisar a responsabilização do Prcfcilo, c por isso não pode sèr

responsabilizado.

Vejamos.

O paiquci dc Coiiias, instamou a presente Representação visando apurar

suposta iiTCí-uiiuidíKlc na {oniiaiaç.io icsullantc do Pregão Presencial n' 09/2018.

Pinuadu estes pivssii])os(os, cumpre dizer não tendo assumido o Chefe do

Executivo Municipal ixipel nn ojdcnação das despesas celebradas, inexistente é sua

lcgitimid.idü n.TT.i nosUilar ra>nio rextK>nsàvcl anotado ao presente nroccsso. devendo ser

excluído do ro) dc jcspousabilidailc desta picseiiic Rcprcscjitação.

PoUiiiito iiicahívcl a icspoiisabiliz.aç.ào do Prefeito!

Paia conolioia lal assciliva, cohciono lz:i Municipal n" 1000/^07 que trata

(In dcseentriilizaçãu da adoiiníMi ação do Miuiicipio dc Monos/MA (doe. 02).
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AJóiii (Icsic f':iU). o rrcfciin iiâ» hoinolqgciuiouoi!i^'|p4)uco assinou o contraio

cicrononlc do prcflào |>ivH-nn:il cni (|uesint>.

Tid falo f/c {KT si, coiislittii motivo sundcnlc para afastar qualquer

rcs]K>i)saliÍli/açáo po.ssoal ao pi deito.

Assim sendo, n iromoctêiuda direta sobre a» ifiaif^nas de trcrgnda técnica e

rtnaiieeíra das unidades admiiiistrativas são dos ordenadorcs de despesas de cada pasta.

ralK>ii(ii>, repilantos e\:iiisii\'ninenlc, no Clicfc do Excaitivo Municipal as intercorrêndas

)'c]ftdoiinda.s ao macio da ;.;esião miiiii('i]>;ii. m» nios íncrcnics n sua governança.

Pcnnissn \ snlieiiiamos que não são estes meros procuradores a a^rcomo

miuidal.íiios, ou mei'n.s iiiiuioiieic.s do Prcrcilo Municipal, mas sim agentes poUdcos

investidos de poder paia a;;ii independentemente, sob o prisma obviamente,

possuindo legitimidade e coiiipeiêncln para aUtai' como cnriuTCgados de suas demandas,

nmn vc/ (]iic a hiermqiiin iiincioiial dn Prclcmira Municipal de Morros/MA, possui gestão

descomviilrada, litiidoiin eom a dislribitiçno iniunia dc compctcndas téaiicas delegadas

pelo Cliefe do l-lveeniiv». na nomeação dc caj-gos cspcdlkos dc gestão das pastas da

Pjvieitma .Municipal.

As.siin, o cotidiano administrativo do Prefeito Municipal beira a gestão das

pastas, de modo desc<>nceiitrado. com vistas a um mellior aproveitamento dos recursos e

llsralízação acerca do sua peiieira aplicação, com respostas mais reais ãs peculiaridades

administi aiivas dc rada l 'iiidadc Administrativa. .\'essa dcsconccntroção, o gestor da pasta

passa a agir com total poder solirc o cnjgo ao qnnl foi investido, sendo de sua guarda as

liumulogiiçôcs c laiiiicaçòeN de dcspchas, bem como cmpciiliamentos e liquidações, e

llscali/ação dos lennos <-niiii-auinis awnçados.

Ou seja, respoiisãvel pela jinsta, da Sccxctaría Mtinicipal dc Administração,

Planejamento e Recuisos (luin:inf>s. é <inem deiCm autoríxação, para homologar, assinar

contratos, bem como liscali/.içào dn cNccução do contraio, c implementação das atividades

atinemos ao runcionamenio dos Progriunas .anotados às siuas pastas.
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IX'(xni(i, Hir ;issini o Ioüsü, iiSo 'S(2rín-p.Qs4Éve|,'(|)^();'Í[}li'cíto Administrativo, a

(listribuiçAi) de ntniniii.ôc.s, no cM-ii]on<iiiiciilo dns runçôcs administrativas a ser

(ÍcsL>in))oiiii;Klas pelos n^enles públicos e políticos.

Todos estes iM;;unicnU)s foi-niii rnliJkndos no Voto do Itlxmo Conselliciro, Dr.

Etiniar Serra Ctiinm. nHisi.-mUMÍo DKCISÂl) CP-TCEN"7ia/2016. vejamos:

-|'iocc;sso n": ;13'«V2014-*1X:F/MA

Nnliinva: Apnxiaçáo úa I^^dadc de Atos c Conlralos
Stihanliin*.»!; (btirorrcncU n* 021^13/CPl/PMSL
ItirsfKjiLúxxis: l-!div:dd(> dc Holanda Rra^^ Júnior - i^cdatodo Munk^iode
SUii [jiis

1...)

»W;i.SÀO CP-TCK N* 716/2016
Vistos, rnlalados c díscmidos estes autos, rdcrcnlcs a análise c jul^mcDlo do
IttHuirsodc llccoitsidcraçáo iiUcrposloconiia a DecisãoCS-'rcEa*89SF2015,
ii-lereii(<* .-in jsrocesso n' 6611/2013. loido como resiionsávcl o Senhor
l-iliwililo (Ic. 1 loltiiuia llnt^ Júnior, Prefeito Municipal dc Sâo Luís, onde
ie({uer nilitoda <io seu luuiii* da decisão incnciooada , os Conselfaeinis
iiite)pTuiltrs da Prímeini Câinata do Tribunal ilc Contas do Btlado do
Manuiluui, uu uso dc suas atribuições lega
is, tuii sessão oniiriiiria. por iiiianimidailn, nus icnnas da pix^xtsta de decisão
do Ueliiuir, i-oiifonucanii^ 129. inciso 1,136 c 137 da Lei n* 3.258/2005 cbs
aidgns 231, 2H2, inciso I, 234 c 286, Parágrafo ilnko, do Rc^mcnio Inlcmo,
ijeeidciii eiii: n) (^iiihccer dn ptrseulc recurso, cocisidcfandoque o mesmo está
cm eoiiioniud.-idc «xiin us n:(|itisitns de admissibilidade previstos no ail 136 da
U-i ri K.2.5K/05; b) 1^ pmvinictUo, {tara alterar a Decisão CS-TCE n*
K*J2/201.5,cjccluin<io apctias o nome do .Sr. Edivaldodc Holanda HiagaJúnior
dn ml dc responsãveir,"

A Dcfisâo CT-TCK n" 7lO/'JOlli dcsic Tiibtui.il foi lomatla após manifesiaçâo

favctrâvc! <la Unidade Técnica .nira\'cs do Rdaióiio dc Insirução n' 8155/2015-LTCE1X2,

bem como .após prummcinincnio ravorávcl do ])róprío Ministérío Público dc Contas junto

ao TClvMA, ])or meio do Pajtrer Mlijisicii.il n" 19/2Ü16-GPROC3, assim positivados, ia

UiiLVlXJKK) IJK IN-STRC^ÀO N'. 8155/2015 - UTCEX Z^SUCEX 7
'2. ÜO RWn-KSt) 1NTEUP0.S'1X) PFXO SR. PREFEITO MUNICTPAL

l)KSÃOU;Í.S
(...)

I'jii auiili.se :ius autos, i>od«!-se apurar que dc falo a rc^wnsabilidadc fm
iep:)5saila ao Secretário Municipal de Transportes Urbanos, uma vez que a ele
ciiliHmsolvere tnuardns
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iUisiuütK nlnciomilos à sua Scctr.uría. l'an que pudesse ser atribuída
ixs}K]nsal)ilidadc ao rrcTç^/ncstç caso, clç deyaria la apdo com o clcnicnln
eull». Sobre este poiUp o rí^j ass^ài^

/V rcsiwnsaiinidadé dns^riurúslhâãüTaclcãirsos púbGcos, esconda uo
Itaiiiitralo únú u do art. 70 da Constituição Federa] (...) segue a regra geral da
rcspau5ai>ili(lade civil. Qurr dUcr, iraia-sc dc icspoiisabilidadc subjetiva. O íalo
de o ônus de provar a correta aplicação dos recursos caber ao administrador
público iiân l'a/. com que a responsabilidade deixe de ser subjetiva c tonto^e
objetiva. 1-sta, vale frisar, é responsabilidade cxccpdonal, a exemplo do que
(K-iinrroni os danos causados pelo liisiailo cm sua iiUcração com particulares-
aii. .17. K d", da C^mistitiiição Federal. .10. A rcsponsdtílidadc subjetiva, vale
dí/x;r. possui ronio um dos .seiu pres-uiposU» a ocistônria do elcmoilo culpa.'
(At-ônl.io n" '2A0/2O1O - Plenário)'

ViiU; tnuiMi-ever a orícniaçáo contida no seguinte trecho do voto do Ministro do
.STJ Kny Rosado, exarado cm sole dc Recurso Fspodal (KEsp. n' 3tô.59^IU):
'P.trn arlcrinição da culpa como elemento da rosponsabilid^c prevista no art
1.1!) do (Civil, deve o jui/. dclmír prcvíanicnlc qual era a t^ia dc ctmlado que
<levt-ria (cr siri» olicdccida |)clo agente naquelas circunstâncias, pw assim o
<*xigr a iérníca aiimpriaila ã aplicação da cláusula gcnl, chutifiração a que
IMntciice o nríerido art. 1.5!)'. CrUimios
No prcscnie caso, não SC jKxlcría exigir do I>refellodciinia capital um cuidado
cspcríTico cutn a realização de uma lirílaçãn de dctcrmiiuula secretaria, pois tal
cuirlado ilcvcria ser tcxnado pelo ordcnador dc despesas que, no caso, é o
.SiTTctario. .Sc .-IO Prefeito não se pode atribuir culpa, também não sc pode
rcs|innsiibiti/ar.
IVIn cxfinsln, sugcrre-sc o acalamcnlo das razões dc recurso interposto pelo
Prcrcitn Miuiicipal dc São Lufs. retirando o seu nome do rd de responsáveis
Ih-Li ilirgalidadc apurada na Concorrência n" 2Í/20I3-CPL, realizada pela
Scm-uría .Municipal dc Tiãnsilo c Transportes dc São Lu(s*MA'

I'AUW;KR N* 19/2016 - CPR(X13

"Fni príniciru !u^. não há como provar que o Sr. Kdvaldodc Holanda Brags
.Iiinior teve qualquer partícipaçân na celebração c execução da contratação em
icla.

I)i- oniro modo, também, não liá como inferir que o Sr. Edvaldo lenha
"iltiniinio Ho fato' inquinado dc ilcgil dc irtodo a ser responsabilizado
iii(Iii-(n:uiicnlc. Ou seja: ante a roíuplcxidadc da adtninisUaçánde um mtoúcípio
do {Kirlc dc >Sào Itiis, não lú como dcdiudr ou cnfair que o Prefeito tenha
détiri:t <ni dnminio dc todos os atos c fatos administrativos que permeiam a
.-idininlslração. Argumento que sc espraia para o caso concreta.
l)c Ia! sorte, opino inicialmente peta cxchisSo do lefcritlo gestor.'

I'jn scit voto (-oiidiiioi, o Ut.'lalot' do Processo cxempUTicado, consignou a

aiisciicin dc dolo ou iná>l'c do prclcito, coiUlgurndos pcln liicxisicncia de sua participação

diiclA ou iiidii da. o ijitc sc vciiricn iia cspccic aqui tratada. A propósito, os argumentos do

Coiisclliciro l'zlriini .Sena Cutiiiii:

"i'Z t>>ttninls.mdQ os autos, vcrilicou-so otte não tadst

dirm o» indircia do recorrente, sendo cnic a [d airflat
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PEDREIRASíMA

CçjiUãs. (^"n> riikra.tio' (^ (IiSpô*m)ltiH*õid<i<Ehtc, o aitigo 75, c^xu, da
Oiiuiiliiirâo Ftnlrjal: aii. 1°, S^'. 7, dicuos l c II, art- 50, ídqso I, $ 2*c51,S
r.iiicLid in (Ia lx:i li'8.258/2005.(IcstlcjáVCXIX),paracslaCortedcCoQlaK

- ttcinhn;:! ilo prc.s(uit<: rcatrK», considerando que o mcsiiK) está an
coiifoniiiihulc rniii os requisitos dc admissibilidade previstos no art. 136 da Lei
ii' 3.258/05; 13.2 - Noinérílo, dc provimento, para alterar a Decisão CS-TCS
n" 8.92/201.5, excluindo apenas o nome do Sr. Edivaldo dc Molaoda Draga
Júnior do lol dc rmponsávcú;* (^fainos).

Nc.ssc sfiiiitlo. u riiiílatk- 'leciiicsi vcin aiiiiiiido ial eniendimenlo, conforme

rcftfiiic :in.nliseoiiiiiúla m» UcIíikhío dc Iiistntçfio n" 208/2011), vejamos:

rrixx»sot>(>.5(>/20l8

N.iliinvíi Hepivsi-iiiiuj-ão
I{<-|)i'CM'iii:uitr liioprcsa .Sonsaiidcs .Serviços c Consiniçõcs Lida-EPP
Keprcsetii.ndo Exmo. Sr. (''nutdsco de Assis Andrade Ramos, Prcfdlo do
Munid|)i<> dc Iniiicrralii/rMA c outros Interessado Empresa Seiiix Ambiental e
(^iiisiroçôi^s lidii.
AssiuiKi dns DciVsns rcrcrcntcs à Decisão PL-TCE 340/2018
Keliiloi ('<insrl]H-ii<KSiibsliliito Aiilitiiio Blecaute Costa Barbosa

UKIATOKIO DKINS-PRIIÇÀO N» 208/2019
Einrni.-i: RcprcMiuação. Preseiiies os requisitos dc admissibilidade.
I 'oulici-iiiifiiiu. .Siq>os]as incqidaridadcs na condução cjul^uncnto da licitação.
Aioéiiciii ili' (!<■ qc-sião ou d<%Ís(>rios do Prefeito c da Procuradoria do
Miii]id|iiii rc|irrM-nrado. E.scíusão do rol dc responsáveis. NãoconG^traçãode
loitiliiin <iitiiiàría á noniml lo^ e nos príncipios que regem a /Administração
l'ii!)hV;i. liiipKKvdênnn dos pedidos. litigãneia dc má-fé da empresa
ti'pivM-iii;inic. <'onÜtpiiTiçiio. .Aplicnç.in de multa rcgímciita!.
l,lXJ.SKVm.S
1.1 AVisiuii ov .iiiios sobre rcpresuniaç.to interposta pela empresa
.SOl-.S.\.\Dl-:s .SEUVIÇO.S E CO.V.STRUÇÒES LTDA-EPP, cm face do
tvMiK). .Si. Ininriscoih* As.sis /Andiade Ramos, PREFEriX)DO MUNICÍPIO
DK IMI'KkA'l RTAM-A e Mxnio. Sr. Francúro dc Assis Ani.iro Pinliciro,
.Si;t:RK'rAUUJ .municipal DK INFR-A-I-^TRUTORA e serviços
PÚBLICOS DK IMPKILATRIZ-.MA em que alcgi o comctúncnio de
ini-i;til.-in(liulcs na condução da (^hicoitciicííi n* 003/2017, cqjo objeto c a
coiitniiiição (Ic empresa cspcdalirada para a |>rcstaçào de semços de limpeza
piiblic.-i, (l:i «pinl t c.sidtmi o Coniniin n* 019/^18 fintiado entre o Municipio,
■na n-picsi-iii.Kl» c a i-iiipivsa .Scllix AmbiciitiU c Construções Dda.
1.2 O iHiiilo cciunil (In prcM-iiii- KcpiTsciilnçáo rcfcrc-sc ao jtlJ^imcnlo dos
d(M-iuiii-oi<K dc liubiUiação proferido pela Onnissão PcmtaneiUc dc Licitação
<lo .Muiiíi iino F(q)ivsctiL-ulo, momuuuc em relação ã regularidade fiscal e
liiilinUiisiK (Ins empresas pnniripiüilcs. o qiuü foi relòrmulado postcriomienle
|ii-iii iiiiToiúi.idr superior, n .Siyirei.nrío Municipal de Infraestrutura, tendo por
hiiulnmciiio piiiisvi jiirídiiocmiiido pela Pixxniradoria Municipal.
I.'i A eui]ii'c.sn ii-]iicsciu:iiuc. após numerosas tentativas dc desconslituir a
oludtdn (U'< isão pci-.ime o Miuúcipio licilanle, ora rcpresciUado, íngiessou com
II Rcincstnii.nçüu snli ajiáli.sc junto ii esta Corte requerendo a concessão de
nuilidii r.iiiicbr para sus|n-ndcr n execução do contrato n" 019/2018,
diixuTftiu- do iHorcdimciiln dc contratação vergastado.
I . I (.1'!'('K''M.A. iiiedíniih- cogtüçAo prclimiinr, dcddlu conceder a tutela de
iiinnina pl.-iuiiiin. in.xiidiln ulicni p.irs. mcdiiinie a Dcdsão PL-TCE N'
.",08 201S, iu>v lennos segoiuii-s:
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ji) coiiIh-cci II rcprcscnu^^Oi pur preencher os raiuisitos de odniiuibilidadc,
liiiuiiido iii> iin. 1^. inciso Vil,-da Lei ii* 8.258, de 6 dc juniio de 2005

b) dderír a ]iuididRcauictanj)k!Í.iri^,d4W(U(á^tra pan, nos lermos do aü.
75. i a|»ii (lii ii* 3.2.58. d<> G dê jun]iõ~dc"2005 c dciermínar ao Senhor
l-r.iiii-isri> lie .A«iís Andrailo Kmiios, Prelciio c nu Scniior Francisco de Assis

.-\ni:u'(i l'iiili<-ir». .Sccn^tãiio Mitniciinl de Infraeslnilurac Serviços IViblicos de
IiiiptTiiin/. iiiie:
li.II (|ni- Hi- .ilisienliiuii de n-aiizar pa^ncnlos do contrato dccorrefUe da
(.'oiicoiTéiirin IViiilic.i n" 08/'2017, cm favor da empresa SELUX Ambiental c
( oiisinição Uiia. uic ojnlçuneiuo dc mcrílo da presente rcprcsoUaçâo, cm
niy/io dl- iiKlinus dc aironi» aos príiiciinos dn ísonomia, legalidade e do
iiiliSiiiiciXo otijciivo, n.-i Idiina do.-irl. 37, c:i|Hii. c inciso XXI, art. 3*. caput, da
U-iii"8,Wifi.d< 'íl dojunlu.dc 19f>3;
]..> CiciiicN da ntcnriunada diTÍs.ão, o Prefeito c o Procumdix-Cera] do

.Vliinicipiii dl* Inípcnilriz-.MA ingressaram com 'recurso de reconsideração', o
t)ki.-d fui icrcbidu como DcJcsn Previa, cm liomenagcm ao princípio da
luinpbilídailc.
l.R .\oanalisar its nj-gtinu-iiios .iprcsojit.idos i» aludida Defesa, no Rclaióriodc
lininK-àiii-nopanTordoMiiiistcno Ptiblirode (^lasrcslcltibunal entendeu
(|ii><os smiçosobjciodoconiniiocmrdòrênríasàocsscnciaiseasuasuspensáo
riKnpniincicria a paz soem] o a iiomialidadc adminisuaiiva, c. além disso,
(onsidcroii n-suir dcinoiiNU<ida a regularidade trabalhista da empresa
c-iHUraliula.

1.7 Por essa i-a/ãi>. dci idin a Cone dc Conius nmmnliensc, pM' meio da DedsÂo
Pt. rci-;.\' ;t 10 2018;

2.12.2 ilcsioiiMÍuiir a Dcruáo PL-TCEn' 308/2018, prcdcrída na sessào dc 12
dc scicnilno dc 2018, con.sidcnindo a situação de risco ã normalidade
iidiiiiiii.siialivii.ciu fruição (In sttsi>cnsão do serviço csscndal de limpeza urbana,
<'oni o ('oiisci|ticiUc [)rcjuí»> a população do município dc Imperatriz, cm
olxrdiciu iii iio.s III1S, 20, porãginfo único e 21, da Lei dc Introdução ãs Normas
do Din-iio Ibnsilcim (DcnciivLci ii' 4.G57. dc 4 dc setembro dc 1942), com a
rciia^ãn diida jicln Ivi n' l.l.ti.l.?, dc 25dc abril dc 2018:
2.12..') uiih-ícrii II medida caniclarfilcilcada, inaudita altera pars, nos termos do
aii. 72 c 7.'). da lan n' 8.2.58. dc (i dc junho dc 2005;
1.8 Imiados a sc iuanifcst.-tr a rciircsciiiamc, representados c a empresa
intcrcssadii sotiic a <U-cisào aiitnii mencionada, os representados apresentaram
dcicsa f oMjiiuia. hciii rniiio tn.-uiilc.siou-sc a empresa SELLIX Ambiental.
1 .9 Fjii linhas i;ciuis. a Dclc.sii dos Rcprcscniados argumentou preliminarmente
a ilcgiiiniidadc da rcsisoiiMiliilizaçào do (Uicfc do lúcccudvo pelas siqiostas
iiTci.iil.iiidiidcs roínciidas na romhi^ilu du proredíinenio licíiaiório cm análise,
icqia-rciidii a exclusão du nonic do Prcfciio do Município dc Imperatriz da
icpn-scniiiçiio aii cpfgnüc.
i.IO. Pani i.iiiio. allnnnmn); Ademais, taiuv as atribuições dc Prefeito, não se
ciicoiiliii i: cliilidraç.io (Ic iiisiiimicnio Edilalirío, proccssametilo e julgamento
dc haliilii.içõcs c propustas dc (ircdsos emissão dc patcoeres técnicos ou
jiiridíros. lioiiioliiipição c .Kljndir.içâo, assüialiua dc contratos, gestão c

l'i.sc:iliyaçi'us dc aHiualos, iniitiuun. níio possuindo qualquer competência pam
imuicar ihi c.xccuiar os atos adminísu-aiivos questionados nesta Representação.
1.11 Os icprcsciiiados lamlxfm sobre a regularidade da comprovação da
iipiidão iccnira da ciiiprc.sa .Scllix .-Xuibienla! cm virtude de ler sido apresentado
iiicsiailii ijiic ilcriioii.sirava a cxcriiç.ão dc serviços compatíveis c pctiinentes ao
>>l>ício<l>><i-ti:iiiu-. i-iicndcndo plcniuiicntcu previsto noan. 30.11 c/c I, S l°do
uirb-inoailit.xxia Lciii- 8.(>(>(i'<)3.
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l.tU A >-tii|>ii!sa ScHix /\udncma]'niiuiiruioii-sc conio parte tnterusada no
iln Ucprcsrnlaç.io sob cótnoiito rcLilando pormcnorízadamciue os

;ilos, cl«'< Uòi^ «• procvíllmeiiios oçonitlos tlurantc o processo lícilalório
aloçuidn, ein rus^nno;•.a^reÉ^L^rWsdft^?ív■íP^^rtca• jurídico emilido pela
1'iiicnr.ulotia »lo Mtmk-jpio; jms .iQmiõs do anT.W, parágrafo üiiko da Lei dc
I.Kitii^ãoc as lit/HH-s (U-jiislillrnliva de siuihai>i)ilaçàoténucac trabalhista

1.1 ít K. i-iii siiilfse. o (jUr liiniii ii rcIaUtr.
•I íN.S'|-Hi:ç.\<)'lt.(:NICA UA DEFESA
2.1 A»;dis<: iVtíliiiünar-Tcmpcslivídadc
2.1.1 IVcliiiiiiarmcnic, importa destacar que a Dcdsáo PL-TCE N* 340/2018,
r<>iiccdeii<>|)rTU'r>dc 15 (quiiuc)iiias. contados da public3çiododedsiiin,pan
ii upre^if^nlaçãi) dt: l^fc-vi ]xdc» Ilcprcsenlados, a qual ocorreu em 26/10/2018
no Dlúiío t.)linal Eletrônico, conforme certifica a Coordenação de Scssòes do
'í'<;E'MA (dociiniailo digila]).
2.1.2 (loino |Ktde-sc cmuiaiar dos autos, a Defesa dos Representado» foi

nu dia 12/11/2018, obedecendo portanto o lapso tenqroral
(ii-ienninado, imHivo |>clo qual constatai sua tcinpcstiv4dad&
2.2 Aii:ili<a^ 1'rcliniinar • Heptxmidadc da Responsabilização do Rrdcito pehs
.siqtosi.Ts irrogiibrídadcs nn proccriimcnto lidlali^ío
2.2.1 Noiit-.su ipic os ruprnsenladi» aprcsoitaram cm coiyunlo a Defesa o
ii1<>iranun comn preliminar a Uc9timitladc do Prefeito do Munk^io dc
Inípcnilii/. nm rcs[K>iidr.r pdos atos incrcxUcs à gestão dos procedimentos dc
erxUniliivâo realíxados pelo rospcctivo cnlc cm decotr&oda da exinfiiicía dc
<i>-fegação di: eonípctência deviitamcntc prevista em lei munidpal.
2.2.2 .S.il>r-sr <|iie t^ni .stnle dc re.spoasabüizaçào dos atentes públkx» há que sc
identiliciir i-iuo a caso xt coni|>ci(hidas c atribuições cm confrximdadc com a
leal orisiiii/ação admíiiúilmJivH do ente, orpial (cm por atribulo constitudonal
o podiu' de niii<>or^ii/açào, sendo indevida a interfcrôncia dos demais mies
lia rcdemçáo oii l'oücres do Estado.
2.2.3 Nu raso .toli comento, o que ímpoila saber d sc o Cbcfc tio Executivo
reali/on iitos de gestão ou dccísórios no procedimento de conUalação sob
iiiiiilise. lima viv. que n simples delegação dc competãicia não induz
ni-i:ns;irí.-uiiunte a dclr;;içÂu de responsabilidade.
2.2.4 (Vtiuiatoii-se que houve a dcic^ptçáo dc conqsctdoda paia executar e
tisralixu- os srmiços (Ic limpeza urbana á Secretaria Munidpal dc Infiaestniíuia,
ritMifoniie sc depreende ria leitura do art 58, da Lei Munidpal n" 1235/8007,
«Itii- tiTTs» sobiv 3 reestruturação administrativa do Mutúdpto.
2.2.5 Adi-inaisi vis.-uidn idcntificv se a prcnsâo nonnaliva k coadunava com a
leiilirlade liUícn, elrUiou-se consulta jiuUo ao

.Sisiernii de .Acuuipaniuuncntodns (Dontralaçòcs Públicas - SACO? deste TCE,
oikJc eons)jilmi-.se que a autoridade competente que autoriiou a lidtaçáo, que
liuinnloi^tii V (|uc assUiou o contraiu foi o Sr. Francisco dc Assis Amaro
1'iiihciro. .Secretário dc Infracsmitura Serviços Públicos de Imperaaiz-MA.
2.2.d l'<ir essa razão e_em roíifoimidadc com os

relativos a (\>nr<g'
2.27 ('ortsitiert-sc ot)onuno
irsnotisabilidaiJu
miimIuI» do CScsior nue tivesse nc»
iiírgadas irregularidades.

2.2.8 Soliie e.Nie aspccIooTC^I assim já sc pronundou;

53e9K5
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" itl. A fWjwmMbilidade doi administradores de rocuraca púbbco», cvnraiia no
]i:u^r,il(> finiro do ait. 70 da Conslitiiiçãu Federai (...) segue a geral da
n:s]x>us.-üiilídadc civil. Quer dizer, tr^a-sc dc naponsabüidadc subicliva. O falo
d<> o Oiius dc provar % cxrrçu.aRliCiCWd^cK lPM<»s caber ao adminisoadcr
piililico não far. coní qt^ü "róspõiiãbilídadc doxc dc ser subjcliva c tomc-sc
ohjdivn. K'!». vale frirâr, 6 rcapousabilidadc excepcional, a cxcnqilo do que
orcxTi' cixii cK (l.-ui(is cansados peto Ksiado cm sua interação com particulares -
:ui. H7, (j ()", rin (kiiisuiuição Fedoral. A responsabilidade subjetiva, vale dizer,
|K»sni romu um dos seus pressupostos a cxislânda do cicmenlo culpa.'
(Acórdão ti' 249/2010 •Plenário]' CriTos ínctuidos
2.2.9 No entanio. no prescp»^ «-aw A» análUq dt» documentos centlantíff «tf
aiitt» n.ão tilciuificcmiaiTc^-c^Tiriiiia Hn Prrfcitode Impctatnz. n»
ciu.tI Mimrc ma t IniHaHf 'rAaiica a exclusão do nume do Exmo. Sf.

de Auis AiHlnicl<r Hamos do rol dc responsáveis desta Representarão

Desse iiit>clo, (-OIIUI ngcislu político, o Chcrc do Executivo Municipal exerce a

iuvesiidtit ii doscii enrolo, <i:i.s nnii|>etêndns inerentes ao incsiiio, contudo carece de auxílio

de outros nueiiies pm:i com de exeiccroiu o poder ctnnuado do povo aos seus cuidados.

Assini, t[e.sa»uvnli!ini-.se as suas coiiípcicncias c encargos, posto que inconcebível a

.sigi)i(i(-nç.io e cxenivào de i<)da.s as ânsias e carâncias da população, nos trâmites legalmente

o.viqidos, a exeirer-se poi' MJtiienie iinia jjcssoa.

3. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, retiiier-sc a i sia Eqivgi.t Cone de Conia.s que sc manifeste da seguinte

foniia:

I. Oiie sej.i :i<'ollii(lc>.s os prcsciilcs Embaigos dc Declaração para reconhecer a

ilegitiiuidade pnssivn ilo eiiibnígante com a conscquctitc exclusão do nome do

Prcleito Sidi7u-k Stnilns l-ciiosa com re.s))oiisAvcl nos autos do Processo n.

()717/'iOiS.

.Sàu l,uís/MA, 28 dc outubro dc 2020.

(Gilson Alves Karros

Advogado OAIVMA ii. 7.1» IP
&ióas Garda Fernandes Neto

Advogado OAB/MA n. 6.756

Adiiann Santos Maios

Advogada OABAIA u. IM.KH
Fabiana Borgncth dc Arai^o SOva

Advogada OAB/MA n. 10.611
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•Humberto Teixeira & Gilson Barros
ADVOGADOS ASSGOADOS

EXMO. SR. conselheiro DO TRIBUNAL DE 'CONTAS DQ
ESTADO DO MAIUNHÃO, DR. OSMARIO FREIRE GUIMARÃES.

RÉLATOR no PROCESSO N°. 2192/2010 e demais apensos;

PRESTAÇÃO DE CONTAS DAPREFEITURÁ DE ALTO PARPÍAIBA,
X ESTADO DO MARAííHÀO.- . ' - ' . ,
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009 > .

f. ■ ■

'. ' .

• ' ■ .
> - •

ERNANI -DO AMARAL SOARES, já suficientemente
qualificada, nos autos do procfsso supra, yefti.respeitos^énte por .meió por
meio de seus advogados (procuração anexa- doe. 01), com fiilcro np art. 129,' '
inciso U, da Lei n®. 8.258/2005, c/c o art 28^ inciso 11, do Regiménto^Intemo
do Tribunal de Contas do Estado dp Maranhão,, apresentar RECURSO DE'
HECONSIDEl^ÇÃO ao respeitável Acórdão PL-TÇE 110/2013 e ao
Reiatórío de Defesa n®. 542/2010 que aproVaram cdm tessalvas a.prestação.
de contas de sua respònsabilldade, còmo'Prefeito Municipal e Ordenador de .
Despesas de Ato'Parnalba/MA, exercício.financeiro de"20Ó9, pelos fatos e
fundamentos que a seguir passa a aduzir..

Rua dos lpés'J 29 I Qd. 26 ) 65075-200
Renascsnçti l^SSo Luís | MA | [96] 3194-3200
www.9iupMu»rib&ftoleixeifa.com
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1 - DA TEMPESUVIDADE DO RECURSO

A decisão que ora se combate, materializada por meio do
Rdatórío de Defesa e do Acórdão já mencionados, foi publicada, no Diário
Oficiai do Poder Judiciário, em 06.02.2014, quinta-feira, (cópia em anexo -
doe. 03).

Portanto, resta provada a tempestividade recursal, cujo
instrumento deverá ser apreciado pelo Relator do processo (ait 288, § 2°, do
RTTCE) e dado efeito suspensivo (arL 288, § do Regimento Interno do
TOE).

2 - DAS RAZÕES DO RECURSO

O Tribunal de Contas do Estado, como ói^o auxiliar das
Câmaras Municipais na fiscalização contábil, financeira, orçamratária,
operacional e patrimonial dos Podmes Executivos Municipais, nos termos do
art 70 a 75 da Lei Mmor, c/c o art 215, caput, do Regimento Interno do
TCE/MA, emitiu Parecer Prévio pela Aprova^ das Contas com Ressalvas
da Prefmtura Municipal de Alto PamaibaÀíA, exercício de 2009, de
reqxmsabilidade do Gestor, Sr. Emani do Amaral Soares.

Senriu como fundamento ao voto do Ilustre Relator do feito.
Douto Conselheiro OSMARIO FREIRE GUIMARÃES, o Rdatório de
Infonm^ão Técnica n*^. 542/2010 bem como o Parecer Ministerial inserto nos
autosàfls.

Guiado pelo voto daquele Relator, esta Colenda Corte decidiu
pela emissão de Parecer Prévio pela Aprovação das contas com Ressalvas em
decorrência das felhas supostamente verificadas na prestação de contas em
comento.

Por estas razões vem, ancorado no Regimento Interno deste
Tribunal, interpor o presente Recnrao de Re<»>nsÍderacao.
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3 - FUNDAMENTAÇÃO DO PRESENTE RECURSO

Nos processos do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de
acordo com os arts. 129 da Lei n**. 8258/05 e 282 do Regimento Interno deste
Tribunal, são cabíveis os seguintes recursos: recurso de reconsideração,
embargos de declaração e recurso de revis&>.

No caso em exame, o Recurso de Reconsideração será objeto de
análise do presente recurso.

Nesta esteira, segue a ementa do Acórdão ora recorrido, a
merecer a presente reconsideração, antes aos novos elementos (&t08 e
documentos) traados aos autos, senão vejamos.

4 . DAS CONTRARIEDADES

Primeiramente, veiifica-se às fls. 1716, que o venerado voto
proferido pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, neste
processo, foi condimdo pelo Relatório de Defesa n* 542/2010, ao qual
passaremos a enfrentar item a item de forma a sanar as irregularidades
apontadas, a saber;

a.1) ausência da PragraimçSo Pactuada lnt%Rd*(PPI),Gonfi)nn6edg9 o item OC,
*^1 do Aosxo 1, módulo 1, da InstrufSo Nonuâva TCE/MA iP 90005 (nçSo
IV. Item 2):

a2) diferença entre o valor contabilizado no Anexo 2 do Balanço Geral relativo a
sentenças Judiciais (RS 159.171,IS) e o valor de pagamento de
precatórios (RS 165.215,47). conforme prestação de contas (seçio IV,
item 3.6);

aJ) ausência de comprovaçlo de publieaçSo dos Relitóiiae Resumidos da
Execução OrçamentAria e dos Rdatórios de GestSo Fiscal, conforme
dreennlna o ait 276.9 3*. do Ri^Jmenfo Intenu do TCE/MA, com ledaçlo
dada pela RasoluçBo if 10S/2006-TCE/MA (seção IV. item 13.1).

Oportuno solicitar de Vossa ̂ ccelência, uma nova análi.se nos
elementos acima típhScados (PPl), ante aos mesmos constarem dos autos as
fls. Quanto a diferença apontada pelo valor das sentenças judiciais e os
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precatórios pagos pelo poder publico em 2009, requer seja detenninedo a
conversão do julgamento em diligencia e seja notificado o IRT/MA no
sentido de solicitar certidão dos valores pagos no aludido ano. Quanto ao
elemento publicação do RBEO de &to houve a alardeada impropriedade, pelo
que acertãdamente reconhece este respeitável Tribunal.

DO PEDIDO

Ante o exposto, requer o Recorrente que se digne Vossa
Excelência a dar provimento ao presente Recurso, para o fim de:

Recuiao;
1 - determinar a correção das contradições citadas no corpo deste

2  considerar a documentação juntada pela Recorrente em sede
de Complementação de Defesa, para apreci^to nesta fase recursal;

3 - julgar procedente o presente Recurso, imprimindo e&itos
suspensivos ao mesmo e opoitunizando a aprovação das contas, com ressalva
tão somente a publicação do RREO.

Nesses teimos,
Pede e aguarda deferimento.

São Luia/MA, 19 de Fevereiro de 2014.

ERNANl DO AMARAL SOARES
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

Seção II

.Item 2 - Orgánizoçqo e Conteúdo

.  InstrtjçSb NonnatJva NO09/20C

Modulo I

IX - d I programaçSo Pactiâda Integrsda-F^

• 'i . . 'i



NO: 029/2G09

j Parnaíba (Mi ̂0 de,á6fi1'cle 2009^

À Unidade Regional de Saúde
Balsas MA.

Assunto; " ^ "•

PPI 2009 - Programação Pactuada^e^Integrada
da Assistência à Saúde. . — - ' V

Atenciosamente^/

Carm&rt

■SecretaHe iirial^íil^óâe ::HÍ / S' [p
■•■. ■- ■■< í']E

^  •Enct,ef&fS;.Pr9ça,CofonelAdqi(oLustosa,*s4rí-Ceniro;ronê/Fá)t:{89)3S69'7S22' - ■ ' \ «fc
•■L'_ . y \ \ÇN>J!06,.997-S7Í^000l-2a- -'^"z i J
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAIBA"
CNPJ - 05,597.571/0001-29

AV. RIO PARNAÍBA, B20, CE['ÍTRO. " • 'In
SECREJAftIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FONE/FAX: (89) 3569-7522 ^

Ofíciq"nO 028/2009
^  ̂Alto^rnaíba/Ma, 30 de abril de 2009

P.'of. MpKTd&Adto PírtTíir^ydCOf)F=R£^^0 ^IGIKAL

f f^ud^láfítrSuBuscaryio^^;il^orIa da '"descentçàli^ação das ações^dòs
serviços.:dé Saúde d^tínados. aos Municípios e Regionais, após reunião e
discussão junto com o Co.nsèlho Municipal de Saúde, encaminhamo-las
.nossas necessidades de oferta de seryips- assistendais de^'nadas *a

população deste Município para elaboração da PPI2009.

Procedimentos Cirúrgicos:
Cirurgia'de Laaueadura^ " '•
Cirurgia de HIsterecomia;
Cirurgia de OftalmoioglB; ^
Cirurgia de.Catarata;
Cirurgia de Pterígion; ■

.Cirurgias GinecoiÓQicas: . '.-riji
[Cirurgias Vasculares;
Orurgia de Ortopedia;
.Cirurgia do Tórax; »
Cirurgias Urológicas.

Exam€^*Laboratonàis.
patologia Clinica;,; ....
Baciloscopla; • ''
Cultura de: Escarro e Urina: ' .

• • * 'UU • 2^^ ;
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Blppsia da Pdey
Hormônios T3,74, TSH;.

Hormonlo;.
. Estrogênio;
Progesterona.'.

Pneaocnn!

Exames de Imagem:
Rectosigomoldoscopia
ültrasonografla péMca
Ultrasonografia abdômen Superior.
Mirasftnggrafia otebétrica

Ültrasonografla Transvaglna!
•  Ultrásoriografla da Mama. •
• Uirrasonoqrafía da Prostatá

Holter

Tomografia (TAC\
Betrocardlograma (EGG)
Betro enceíalograma (EE6)
Eco cardiograma (ECO)
gletromloarafla

Ressonânda Magnedca
RaloX
Rsloterapias
Fnrinseopla
Teste Ergonietrico
Mamografla L
Coiposcopia

- Coiposcopia com BlÕDsia . .
Caponoscopla

.. • wZJJflQSltometria ósseas

Lt^ermatología..
Cardiologista:.
Oftalmologísta.
Urologia
Otonino
Neurologia
Nutrldonlsta
Ginecologlsta.
Angiologia
Proctologia
PneuniologIa_

Consultas EspedailzádBs:
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fiagtmgntei-QQla •

nrtnpedleta ■ " . • ' .
ppHIatrtá •

Hematologlsta ■

Retorno tíom Qitnpedtsta. '
PMquiatrla (Nosso Mun. Tem um attp fn^ dé. tentát^ de
sulddio e doenças depressivas)

ateftcar

de Saúde

Unldede Ragloíial de.Saúde
Baisas/M
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TRIBUNAL DE CONTAS

2011040120110369243164

Recibo de Entrega de Documento

N® Processo: 3692 /2011

Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta

^  Data Processo: 01/04/2011

Exercício: 2010

Origem: GABINETE DO PREFEITO DE VITÓRIA DO MEARIM

Responsável: Dôris de Fátima Ribeiro Piarce - Prefeita

Assunto: Tomada de Contas da Gestora, Dóris de Fátima Ribeiro Píarce,
Prefeita, Administração direta, acompanhada dos balancetes
mensais de Janeiro à Dezembro, referente ao exercício
financeiro de 2010.

Documento:

Recebido em: 23/03/2018

Volumes do Documento: 1

Assunto do

Documento:

Rocebido pon Wylliglon Serra

Dóris de Fátima Ribeiro Pearce, ex-Prefeita solicita juntada de
Docurytentos ao Recurso de Reconsideração.
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excelentíssimo senhor conselheiro relator, DR" RAIMUNDO

OLIVEIRA FILHO, DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

MARANHÃO

Processo n'' 3692/2011TCE-^

DÓRIS DE FÁTIMA RIBEIRO PEARCE. Já devidamente

qualificada nos autos do processo acima eplgrafado, por seus advogados

constituídos nos autos, estes com escritório pFofissional localizado na Rua dos

Ipês, Qd. 29, n*" 26, bairro Renascença I, São Luls-Ma, onde recebe as

intimaçOes de praxe e estílo, com supedãneo nos Incisos Ull, UV, LV do

artigo 5*. da Constituição da República, combinado com os artigos 136 e

137, ambos da Lei Orgânica do TCE-MA (n*. 8258/2005), vem, com respeito o

merecido acatamento à presença de Vossa Enslâncla Interpor o presente

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO

Apresentando as RAZÕES que s^uem, requerendo o recebimento e

processamento do apelo nos seus efeitos DEVOLUTIVO o SU8PENSIV0. bem

como. que sejam adotadas as provídõncías de tramítaçflò dò falto, nos termos

abaixo requeridos, após o que, espera-se o seu conhecimento e provimento,

para refonrtar a dedsflo recorrida, para exduir as muHas apOcadEte, convâ

respectiva quitação, por ser de'dlrelto. { I
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Tratai de Recurso de Reconsideração em sede de aut(»

que tratem da tomada de contas anual da ex-gestora da Prefeitura de Vitória do
Mearlm, Sra. Dóris de Fátima Pearce. ertercido financeiro de 2010.

Os ConselheiroB do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão, acolhido o Parecer do Ministério Público de Contas, Ibiam julgadas

regulares as contas com ressalvas eaplícação de multas.

Data vênia o eritendímento da Turma,, esta gestora»

irresignada, apresenta o presente Recurso da Recpnslderação ei^ranâo que,

em razão das suas alegações e justificativas que seguem, seja o mesmo

acolhido e processado para refonnv o acórdão atacado In totum e, desta fdta,

ter as multas aplicadas «(cluldas por esse Tnliunal de Contas.

Eis, em suma, o que miportava relatar.

2. DATEMPESTIVIDADE

Com efeito, a Recorrente foi Intimada do Acórdão, por meio de

publicação no Diário Oficial do Tribunal de Contas realizada np dte 05 de março

de 2018. Logo, tempestivo ô o piBsente Recurso, eis que interprwto dentro do

prazo legal de 15 (quinze) dIas;

Nos processos do TnTiunal de Cantas do Estado do Maranhão, de

acordo com os arts. 129 da Lei n**. 8258A)5 e 282 do Regimento Interno deste

Tribunal, são criveis os seguintes recursos: recurso de reconsideração,

embargos de declaração e recurso de revisão.

As contas foram julgadas r^ulares, porém com ressalvas, em/

que sobreveio a aplicação de muitas, porém todos os elen^ntos, provaq
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documentais ó dad^ confete, aprésèn^.dos deyadaiTi sw jevtitiP. ̂

consideração para um veredicto que -não tivesse ifgor ex^sslvo quanto a

aplicação das multas ao raso concreto»

Nesta e^eira, mostra-se l^ftima e necessária a raapraciação do

Acórdão ora. lecorridQ. antes aoá ncvra aijerilentos (tetra dpt^Mriantos)

trazidos aos autosi senão vejamos.

Primeiramente, verifica-rai que .o venerado voto prgférido peto

Plenário do Tribunal de Contas do Éstedo do Maranhão, neste processo, foi

conduzido ppr Retotõno de Insti^^o que apontou craip principal .inodvp.paro a

aplicação das multas: 1}.a ausôncia de vincuiação das despesas realizadaaa

processos llcitatãríos: 2) não envio de empeqhos. contratos e oúrtoroyantee de

despesas: rnendonados ante a aúsânda de ntritação: 3) :á;raândá de

comprovante de despesa-assíncdura e/ou relação de pagamento em conta

còrreiite bantÃMolhá de pagámehto^ 4} aráãlicía da assinaturo dá Alãção. da

pagam^ito em conta corrente banco-foiha de pagamento; 5) ausânda de

opmprovanie de despesa/pagamanto POPAG-Folha de ^tráí^tto e da

Relação de: Pagamento, em Conta Cori5nte;;ó) ausência de ópmpipyante de

despasa/pagamento GPS-INSS-FA^S: Os referidos documentos foram

apresantedps, não havendo, portanto, razão para a permapônrát Çié sanção

ora atacada.

Peto exposto. veríRramoá que o Refatário não apresentou

nenhuma Irregularidade .grave, cuja anáRse viesse a caracterizar como

improbidade adrninlstratíva, senão yPiampS ó que esta gratap

a) NAO foi omisso no dever de.prestar contra;

b) NÃO oometeu grave Infra^o à norma togai ou

regulamentar da 'nãtiiráza çprttábn. fináricaírà,

oiiçamentãria. operacional e patrimonial;

c) NAO cometeu InjustHicado dano ao Erário^ decorrente de
ato IlegRImo ou antieconômico;

d) NAO efotucu desfalque, desvio de díntt^j béns ou^
valores públicos. /
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Todas essas circunstâncias fiátícas foram ment^rezadas pala

decisão recorrida, em contramão com a Jurisprudônda do TCE que, em

situações desse 'Jaez', tem ponderado e aplicado o principio da razoabllldade!,

quanto a aplicação de multas.

O TCE tem ponderado em aplicar sanções pecuniárias ou

desaprovar as contasi se não ficar comprovado o dolp, má apUpaçflo,

desvio ou mateervação de recursos públicos.

São inúmeros precedentes juríspnidendals neste sentido,

desttecessário, portanto, debater taltema.

Proceeso n<* S^ITAOIO-TCE/MA (apeneadp qo.Áoc. n**
2016/2010)
Nahireza: Tomada de Contas Anual de Qeistores doe
Fundos Munidpals
Exercício financeiro: 2008

Entidade: Fundo Munidpal de Saúde (FM^ do Munídplo
de Presidente Médice

Responsáveis: Antônio Rodr^ues Plnbo. CPF rP
103776.113^7, resídMte rte Rua dQ Cúipèido, tf. ̂
Centro,

Presidente .Médice, 65.279-000 e Gradélia Holanda de
Oliveira, CPF n^ 607.471.913-37, residenté ná RÚa do
Comérdo, n*. 294, Centro, Presidente M^ice, 65.279-
000.

Procuradores constítuídc»: Antônio Auçuste Sousa,
OAB/MA rf 4.847 e Welibtgton Franctecó Sousa,
OAB/MA n« 7:323.

Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti
Vieira

Reiaton Conselhdrp Joaquim Washington L4Jíz de
Oliveira

Tomada de contas anual de gestores do Funde
Municipal de iSaúde do Município de Presidente
Médice,. da responsabilidade do Senhor Antônio

Rodrigues Pinho e da Senhora Graclálte Holanda da
Oliveira, relativa ao exeréíclo financeiro de 2009.

Julgamento regular com ressalvas daa .contas.
Aplicação de multas^ncaminhamento de cõpfa de.
peças processuais é Procuradoria Geral do ̂tado. /
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ACÓRDAO PL-TÇEMA N» 417/2014

Vistos, relatados e discutidos estes autos; que tratam da
tomada de conl^ anual do Fundo Munidpal de Saúde do
Município de Presidente Médice, de lesporrsabllídade do
Senhor Mtônio Rpdr^ues Pinho e da Senhora GraciéÚa
Holanda de Oliveira, oídenadores de despesas, relativa
ao exercício financeiro de 2009, ACOREJAM os
Conselheiros do Trttrunal de Contas do &tado do
Maranhão, no uao das atribuições que lhes conferOTi o
art 172, inciso II, da Constibição Estadual e o art 1";
inciso II. da Lei a25d/2005 (Lei Orgânica do TGEMA),
reunidos eih sessão plenária ordináriá, por uitanhnídade.
nos termos do relatôrío e voto do Relator, acolhido o
Parecer n* 261/2014 do Ministério Público de Contas, em:

a - julgar regulares com ressalva as contas prestadas
pelos Senhores Antônio Rodrigues Pinho è da Senhora
Graciéiia Holanda de Oliveira, com fundamento rio afL 21,

caput, da Lei n° 6.258/2005 ̂ do-lhea quitação pleha
após comprovado o recolhimento das. multes ora
aplicadas aplicadas nos termos do parágrafo único, do
mesmo dispositivo, em razão de Infrações ás normas
legais e regulamentares descritas no Retetório de
Informação Técnica (RU) ty" 332/2011 UTCOG/NÃCOG
02, a seguir

3.1) Inegularidades rios procedímentps lldt^flos;

1) ausência do termo de recebimento definitivo da
obra, referente à Tomada de Preços.n^ 04âÍÚ09; objeto:

consirução de sistema da abastecimento .de ̂ ua, em
desobediência às alíneas 'a" e "b' do art 73 da Lei n"

8.666/1993; e

2) ausência do comprovante de regularidade .com as
Fazendas Estadual.e Municipal da empresa S.M.MIranda
Alencar, vencedora do Convite n" 03/2009, em desacoido
como índBO li do art 29 da Lei n^ 8.666/1993 (seção III,
item 3.2.2.2 do RÍT);

a.2) as Notas de Bnpenho não estão preendtlda^
com todas as Infoimaçõss referentes á efetiva reaUzação/

da despesa (seção III, item 3.3.3 do RrO; / i
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a.3) irregularidade no Procedimento lícítatòrlo,
Pmgão. n" 02, otfjetp; áquisição de combuatlVeji credor O.

Carvalho & Sena Uda. no valor de R$ 29.800,00, o
contrato assinado ern 02 de março de 2009, Doiitudo. as

Noteis de Empenho fbram emitidas em 02 de Janeiro,
antes da efetivação do contrato (seção lil, item 3.3.3.2
"b.rdoRIT);

a.4) ausência de Processo Ucitattrib. para aquisição
de materíal hospitalar, ciedon O. P. Meiwzes, valor R$
II.940.69 (seção lü. item 3.3.3.2 n>.2° do RIT).

b * aplicar solldariamente aos responsáveis. Senhor
Antônio Rodrigues Pinho e Senhora (Bracíèlta Holanda de
Oliveira, multas no valor tobl de R$ 8.000,00 (oito mil
reais), com fundamento no art172, Ví|(. da Constituição

Estadual e nos erts. 1°, XIV, e 67. lil, da Lei
8.258^005, obealedda a gradação pre\dBta no art 274.
III, do

Regimento Interno do tCE/MA, detidas ao erário
esteidual, sob o código da Receita 307 - Fundo de
Modemloição do TCE/MA (FUMTECX a sarem
recolhidas no prazo da quinze dias, a contar da
publicação

oficial desta Acórdão, em razão da muita de R$ 2.000,00
a cada uma das Iregufarídades descritas nos subKens
•e.1"a"a.4":

Presentes á sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim
(Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Raimundo Nonato
de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jínkings Pavão,
José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), os Consalheíros^ubstitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Fr^ré Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Sllvá, membró dó
Ministério Público de Contas.

PubUque-se e cumpram.

Sala das Sessões do Tn*bünal de Contas .do Estado w
Maranhão, em São Luls,14 de maio de 2014. /
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Conselheiro Edmar Serra Cutrím -Premente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira -
Relator (Tribunal de Contas do Estado do Maranhao •
Diário Oficiai Betronico > Edicao no 270/20.14 Pagina 09 -
Sao Luís, 21 de agosto de 2014)

Proceeso n.o 849Sa008.TCE

Natureza: Tomada de contas dos gestores dos fundos
municipais. Itocureo de reconsideração
Exercício financeiro: 2007

Entidade: Fundo de Municipal de Saúde (FMS) de Sao
Pedro dos Crentes

Recorrente: Antonlo Coelho de Anuda. CPF no
068.060.003^,, endereço: Avenida José Vidra Uma,
s/no, Centro, C^ 65.9784)00,
Sao Pedro dos Crentea/MA

Recorrido; Acordao PL-TCE np 861/2011
Ministério Público de Contas: Procurador Jelrp Çayalcantí

Vieira

Relator Conselhdro Álvaro César da Frar^ Ferreira

Recurso de reconsideração interposto paio Senhor
Antonio Coelho. Arruda, contra o Acordo PL^TCE no
961/2011, referente a prestacao de contas do FMS de
Sao Pedro dos Crentes, exercício financeiro de 2007.

Conhecimento* Provimento parcIaL julgamento
regular com ressalvas.
ACORDAO PL-TCE N.o 43Q014

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a

prestacao de contas do FMS de Sao Pedro dos Crentea,
de responsabilidede do Senhor Antonio Coelho de
Arruda, relativa ao exercício financeiro de: ̂ 07, o qual
interpôs recurso de reconsideração ao Acordao PLTCE
no 961/2011,1» Conselheiros do Tnljur^ de Contas do
Estado do Maranhao, no uso das abtouicpes que lhes
confere o art 71, Inciso II, c/c o art 75 da Constituição

Federai, o art 172, Inciso II, da Constitulcâp do Estado do

Maranhao, os arte. 1o, inciso II, 129.lndso 1. e 136 da Lei
no. 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei no. rganíca do
TCE/MA) e o art 1o, Indso II, do R^únento Interno, em
sessão plenaría ordinária, por unanimidade, nos termos
do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer n.o
5003/2013 do Ministério Publico da Contas, acordam em:/
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I  - conhecor do recuiso de reçór^deiacao por
apresentar todos os réqMlsitos. .de adfnl$élb|1ldjade
insculpidos nos erts. 261; 282; inciso I. 284 e 288, dó
Regimento Interno do TCE:
li - dar. provimento parcial, por entender que as
justificativas oferecidas pelo recorrente nao foram
capazes de rnoditicar, em sua totalidade, o merfto das
Irregularidades que motivaram os decisorios repqrndos;
III - reformar o Item I do Acordao PLfTCÉ n.o
361/2011, para Julgamento regular cqm ressalvas das
contas prestadas pelo Senhor Aiitóhio. Coelho de
Arruda;
IV-excluir
a) o subitem 1 do tem 1 (secao II, item 2: daixou de
atender ao que dispõe a IN TGE/MA no 0^006, devido a
nao apresentação, em separado, das contas do Fundo,
alem das ausências de outios documentos} do Acoidao
PL-TCE no 061/2011;
b) o subitem 3 do item I .{secao íll,.item 4;1: ausericía de
assinatura dos servUores e/ou do carimbo dá agenda
pagadora) do Acordao PLtCE no 861/2011;
c) p subl^ 2, alíneas b e c, do item I (secao IIK Kam
23.1: despesas reallmdaa sem lldtacao na çontratacao
de dentista e enfermeira) do Acordao PL-TCE no
961/2011;
V - manter o aubítem 2, elíneá a do item.! (sedaollj, item
2.3.1 a: despesas realizadas s^ licitaúaò n'á oónhátácao
de médicos) do Acordao PL-TCE no.961/2011;
VI • excluir os Kena II, lil e Vil do Acordao PL-TCE no
961/2011;
Vil - manter ca itens IV e V do Acordao PL-TCE no
961^011,00;
VIII - modificar o item VI dò Awidao PI-TCE np 961^11,
reduzindo os valores das muitas para R$ 2000,00 (dois
mil reais), tendo como devedor o Senhor Antonio Coelho
de Arruda;
IX - enviar a Procuradoria Geral do Estado em onco dias
apos o transito: em Julgado, uma via or^ilnal deste
Z^rdao e demais documentos neces^os ao eventual
ajuizámento de cobrança:
X - enviar copia deste Acordao a prooiradorfa de Justiça,
em cinco dias apos o transito em JulgadOi para os fins
legais. /
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Presentes a s^sao os Conselheiros Edmar Serra Cutrím
(Presidente), {^imundo^ Oliveira Filho, Álvaro César de
Franca Fenelra (Relator) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, os Consefhelros-Substítutos Antonio Blecauta
Gosta Barbosa Meiqüizedeque Nava Neto e Osmarío
Freire Qulmarcres e o Procurador Douglas Paulo da S&va.

membro do Ministério Publico de Contas.

Publíquoee e cumpram.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhao, em Bao Luis. 29 de janeiro de 2014.

Conselheiro EdmarBarra Cirtrim -Presidente

Conselheiro Álvaro César de Franca Ferreira - Relator

(Tribunal de Contas do Estado do Maranhao - Diário
Ofldal Eletrônico - Edlcao no 270/2014 Pagina 17 « Sao
Luís, 21 de agosto de 2014)

Ademais, quando o agente teve em mira, antes e.aoíma de bido, a

pieooipação dá atender ao interesse púbXibò, será iir^osafvej a punição pela

evidente ausência de dolo. Neste sentido, manitetação do Trtiuna) de Alçada

Criminai de São Paulo, em arresto relatedo pelo Juiz Ricardo Couto, veja:

"SE O PROCEDIMENTO IRREGULAR DO

ACUSADO. NO TOCANTE A INOBSERVÂNCIA

DOS PRECEITOS DO DECRETO-LEI N» 201/87

FOI INSPIRADO PELO INTERESSE PlilBUCO, O

QUAL PROCURAVA SEGUIR COM DEPICAÇAO,

NAO HÃ CRIME A PUNIR". (445/418).

Ajurispnidência d^Tnliunals do Pala, nesse tema. 6 ciara

em afirmar que se não houver prejuízo para o er^o público, não há o que se

felar em incriminar ou Imputar débito ao adinlnistrador, vetblK

CRtME DE RESPÓNSABILÍOADÉ - EMPREGO

IRREGIJLAR DE VERBA PÚBLICA -ATRIBUIÇAp A

PREFEITO MUNICIPAL - DELITO NAO

CONFIGURADO - FORMA ÜCITA, DITADA PELASy
NECESSIDADES MOMENTÂNEAS - AUSÈNCIAÍ
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ADEMAIS DE PREJUÍZO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA

- INTEUGÉNCIA DO ART. 1",. 111, IV jE XV. DO

DECRETO-LEI 201/67.

"A GESTÃO DE FATO, FORMA ÜGITA,

DITADA PELAS NECESSIDADES

momentâneas. DESCARACTERIZAM O DELITO

PREVISTO NO ART. 1». III. DO DECRETO-LEI N"

201/07" (TJSC, APELAÇAO N" 12.462, RT462M22).

"O ATO PRATICADO POR UMA

AUTORÍDADE (PREFEITO), PRINCjPAI^EI^ DE
JULGAMENTO, EMBORA RECONHECIDO

ilegítimo pelos TRIBUNAIS, SE NAO SE

MACULA DE DE CORRUPÇÃO. DE CULPA

DE MAIOR MONTA NAO DEVE ACARRETAR A

RESPONSABILIDADE DA AUTORIDADE^. (TJSP.

RT 140/607).

Aliás, ̂ re o t^8i ó de'se Invocar brilhan^ acãntflp do

Superior Tribunal de Justiça, ralatado pelo Min. José Dé^o. qUe sintetiza

com.TTiaestria os argumentos aplicáveis a este caso:

ADMimTftATÍVa RECUf^Q ESPECIAL

IMPROBIDADE ADMINISmATIVA. ART. 11, /, DA

LEI 8.42&9Z AUSÊNCIA DE DANO AO £RA/V0

PÚBUCO^ IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. 'O ob,^5fivo da Lei de Intpití3ldada ó punir o

admlnl?lrador público desones^ náp ò fnéblL Ou,

em outfBS.palavnas, para que se enqu^rp o agente

púbúoo na Lei da Improbidada é necessário que.hf^

o doto, 6 culpa 0 o prejuízo ao eníe p^ico,

caracterizado pela ação àu omissão do

adntínisirBdor póbtíco.' (Mauro Roberto Gomes di
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Mattos, em "O Limite da Improbld^a

Administrativa'', Edtt. Amóiioa Jurf(^ 2* ed. pp. 7

08).

2. "A finalidade da tal de bfuírobldada

administrativa é punir o administrador dasonasto'

(Alexandra de Moraes; In "ConàÜtuigão do Brasii

interpratoda e legislagSo con^itutíonar, Atiaa, 2002,

p. 2J611}.

3. "Va .fátQ, a ler aksança p ad/pinlstrador

desonesto, não o inóidl, dèsjorepáraç^. bitxmpetente

e desastrado^ (REsp 213.994'0/MGi i' Tirrmaj Rei.

Min. Gàrcla \/im. DC)Utíe 27^,im).

4. 'A Lei rf 8i429/92 da AgSodé Improbidade

Administrativa, que explicitou o cânone do art 37, §

4°, da ClonslituiçSo Federai,,tevedabíP^esç^.in^

sanções aos amantes pútiUcos inoursoe em atos de

impix^ídade nos casos em qüe: a}s importem em

enriquecimento ilícito (art. 3); b) em que. causem

praivízo ao erário público (art. 1(>)ro} que etentem

contra os princípios da Adndn^íráçâO f^Uça (art

11), aqui também compraerjdkía a lesão à

moralidade pública" (RSsp rfl 48().387/SP, Rei. Min.

Luiz Fux, 1' T, DJU de 24.ã:2Ú04, p. 102).

5. O reconenfe sandoncar Id aprovada peta

Câmara Muttitípal-que denombroji prédto públiço

com nome de pessoas vivas.

6. Inexistêrtí^ de qualquer miusaçSo de qua o

reconanle tenha antiquatído ãfeftaCTente em

decorrência do elo admmisttativo que Iha ô.apontado

Gomo.pmtícado.

7. Ausência de comprovação da lesão àp'
patrimônio púPffco. /
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8. Não confígurBção do típo déSmdo no art 11,

I. da Loifí^ 8.429 de 1992.

9. Pana da suspensão da dimHos poilücoa por

quatro anos, sem nartíturpa funetoipantação.

10. Hagalldadà que, se exí^. não confígura ato
de impropfdade administrativa^

11. Recurso especial provido.

(REsp 75B.639/PB, Rei ÍÜBnfsão JOSÉ
DELGADO. PRIMEIRA TURMAi Ju^do em

28.03.2006, DJ 15.05.2006p. 171).

DO PEDIDO

Ante o expt^. requer a Recorrente que se <IÍgnB Vossa

Excelônda a:clar provimento ao presente Recurso, para o fim de;

Julgar procedente o pnáserite Recuiao de BeqpneideraçâQ,

imprimindo efeitos suspensivos ao mesmo, afestando as: mulfes- aplicadas,

dando-se a respectiva quitação e arquivando-ea o Proce^ rf 3692/2011-

TCE/MA, caso não seja esta o enteridimentD requerrse a redu^ do vator das

multas em virtude do principio da razoabilidade e prc^rcIonalMade, por ser de

direito e da mais sábia JUSTIÇAI.

Nestes termos, Esperado deferfeiento.

Sâo LUÍ6^a..22 de de 2018.

br Meaqufta.Péreira

OAB/MA 16.416
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ecibo de Entrega de Documento

N'Processo: 2192 '2010

Natureza: Prestação de Contas Anual-do Prefeito

Data Processo: 30/03/2010

Exercício: 2009

Origem: Prefeitura Municipal de Alto Pamaibá .. 5

Responsável: ERNANI DO AMARAL SOÂRES. •

Assunto: Prestação de Contas Anual do Prefeito ERNANI DO AMAR/U. " *
SOARES, acompanhada de' seus anexos, -referen^'.ao '
exercício financeiro de 2009."

Documento: Recurso de.ReconsIderaçãcVolumes dò-Documéntòc' 1

Recebido em: 21/02/2014

Assunto do

Documento:

Emani ' do Amaral Soares, encaminha RiecUrsp. de
Reconsideraçfe ao Acórdão PL-TCE N® 11Ò/2013.

Rflcebido por: José Inácio M^ò^âántos Filho
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UAltROS. KliRNANDES & BORGNETH
m)vi»<.;m.u)s as<ocim>os

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO.

URGÊNCIA PREVISTA NO ART. 152, VI DO

REGIMENTO INTERNO.

GILSON ALVES SARROS, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/MA sob

o Q* 7492, com endereço pto&ssional localizado na Rua dos Ipês, n' 29, Qd 29, Renascença, São

Luís/MA, CEP 65.075-200, vem, com Rilcro no Artu 5% inciso XXXIV, "a" da

Constituição Federal, c/c com os artigos 265 do Regimento Interno do

TCE/MA da e Art. 41 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão, oferecer a seguinte

em face de JOSÉ DE RIBA.MLAJR RIBEIRO FONSECA, Prefeito Municipal dfl'
Cidade de Humberto de Campos/MA, pelos ftmdachéntb«/dê-;&to e de dirmp? que

se passa a expor.

• ••• •' r. .
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I. DA SÍNTESE FÁTICA

Em consulta ao Diário Oficial do Município de Humberto dc Campos

edição n" 200, pág. 3, do dia 20 de novembro dc 2002 (doe. 01), vcrificou-sc que o

então Exmo. Prefeito publicou o Edital de Con%'ocação n" 03/2020, nomeando os

candidatos aprovad<js no Concurso Publico n" 001 dc 19/12/2018.

Ocorre que, como será melhor explicitado nas linhas a scguit,o art. 21,

parágrafo único, da J .ei Complementar n° 101 /2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal

— JJlh") prescreve que "é nulo dc pleno direito o ato dc que resulte aumento da

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do

mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20".

Por con.seguinte, c forçoso que se faça aplicar o mencionado

dispositivo da LR1\ inviabilizando, por falta dc substrato jurídico, por provocar

aumento de despesa com pessoal nos últimos 180 (cento e oitenta) dias do niandato, bem

como perquirindo responsabilidades acerca do dcscumprimento da LRF, de

m.incira que se evitem complicações dc natureza financeira cm um cenário dc

grn^"e c conhecida crise fiscal.

Eis os fatos, expostos em aligeiradn síntese. Passemos ao cotejo

jurídico.

II DA FUNDAMENTAÇÃO '

2.1 DO CABIMENTO E DA LEGITIMIDADE ATIVA

O Cjjnsagrudo tiircico à petição, de salvaguarda constitucional, é

instrumentalizado nt»s Tribunais de Contas através do manejo dc representações e

denúncias.

Visam ambos os institutos a um fim. único: levar ao Tribunal de Contas o

conhecimento de ato do poder público repuuido ilcgoL ilegítimo, ou antíeconômico.
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clamando pela atuação da Gòrílí*Aii'süà a<?^dá'üpuraç5o e cotreiçSo. posto secem as

denúncias disponíveis a qualquer utn do povo.

No âmbiu.) do Tribunal dc Contas do Maranhão não c diferente.

Denúncia c tratada na I-ei Orgânica, e sua regulação básica se

extrai a partir dos art. 40 u 42 da LOTCIi/MA. Ei-los:

Art. 40. QuaUjucr cidadno, pnrrido político, associação ou sindicato c parte
legítima para denunciar irrcgiilaridadc.s ou ilegalidades perante o Tribunal dc
Contas do Estado.

§ I.° Em caso de urgcada, a dcnúncb poderá ser encaminhada ao '["ribuna! por
telegrama, fac-símile ou outro meio eletrônico, sempre com confirmação de
rcccbuncnto c posterior remessa do original cm dez dias, contados a pardr da
mencionada confirmação.
§ 2." A dcnúnda que preaicha os requisitos dc admissibilidade será apurada em
caráter sigiíoso, até que se comprove a sua procedência, c só podctá ser
arquivada pelo Tribunal depois de efetuadas as diligcncia.s pertinentes.
§ 3." Reunidas as provas que indiquem a existência dc irregularidade ou
ilegalidade, serão públicos os demais atos do processo, obscn'ado o disposto no
art. 41, assegurando-sc aos acusados tiportimidade dc ampla defesa.
§ 4." O.S processos concernentes a tleirúncia observarão, no que couber, os
procedimentos prescritos nos arrs. 50 a 52. Art. 41. A denúncia sobre matéria
dc competência do Tribunal deverá referir-se a administrador ou responsável
sujeito a sua jurisdição, ser redigida cm linguagem clara c objetiva, conter o
nome legível do denunciante, sua qu.ilificaçào c endereço, c estar acompanhada
dc indício concernente .i irregubrldadc ou ilegalidade denunciada. Parágrafo
único. O Tribunal não conhecerá de detuincin que não observe os requisitos c
fonnalitladcs prescritos no caput, devendo o respectivo processo ser arquivado
após comunicição ao denunciante.
Art. 42. .No resguardo dos dircito.s e garantias individuíús, o 'J ribunai dará
tratamento sigiloso às tlcnúndas formuladas, até decisão definitiva sobre a
matéria. § 1." Ao decidir, caberá ao Tribunal tnan^ ou*n^ o sigilo qu^to ao
objeto da denúncia, devendo mantc-Io, era qualquer casó,"q*uanto à autoria. § 2."
O dcmmciame não se sujeitará a nenhuma sanção administrativa, cível ou penal
em dccorrêiicb da denúncia, salvo em caso dc comprovada má-fé

Ora, não pode haver dúvidas do cabimento da presente Denúncia, já

que :i obcdiêncins aos ditames da responsabilidade &cnl bem como a contenção

de aumentos ilegítimos de despesas com pessoal são matérias dc nítida

competência do Egrégio Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão (fiscalização
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incisoX,da LOTCE/MA).

O que se pretende, portanto, por meio desta Denúncia, é averiguar o

cumprimento das normas Sscais vigentes, notadamente do parágrafo único do art.

21 da LRF, em consonância com os ditames da Consdtuiçào Federal.

22 DA NUIIDADE DE ATO QUE IMPORTE EM AUMENTO DE DESPESA COM

PESSOAL, REALIZADO NOS 180 DIAS ANTERIORES AO FINAL DO MANDATO

A Lei Complementar 101 /2000 - LRF, almejando o alcance da responsabilidade na gestão

fiscal e o do equilíbrio das contas públicas, estabelece t^ras que visam impedir a prática dc atos que

importem no aumento de despesa com pessoal e que coloquem cm risco os limites de despesas com

pessoa] determinados na Lei

As regras dc restrições de final de mandato presentes na LRF são

fundamentalmente crês: 1. Nulidade do ato que aumentar a despesa total com

pessoal nos últimos cento e oitenta dias do mandato (art. 21, parágrafo único); 2

Proibição de contratar operação de crédito por antecipação de receita orçamentária

— ARO, no último ano do mandato (art. 38, IV, **b**); e 3. Vedação de contrair

obrigação de despesa nos oito últimos meses do mandato, sem que haja suficiente

disponibilidade de caixa (art.42).

Dessas regras, interessa ao caso concreto aquela prevista no art. 21, da

LRF, inverbir.

Do Controle da Despesa Total .com Pessoal
Art. 21. É nulo de pleno dic^p o a^o'^^e provoque
aumento da despesa com pessoal ó nãó.'atenda: '
I - as exigências dos artsi 16 e TT. 'desta L^ei
Complementar, e o disposto o inciso 2QII,do art. 37 .
e no § 1® do art. 169 dà-Coriétituiçap;^.
II - o limite legal de comproinetimento aplicado às
despesas com pessoal inativo!

de que
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). (grifo nosso)

Deprcendc-sc desse dispositivo que, nos últímos 180 dias do mandato,

não se pode aumcncac despesa com pessoal, sob pena de nulidadc do ato que

provocou esse incremento.

Assim, quanto â nomeação de candidatos aprovados cm concurso público tieiitro dos

últimos 180 cüas do final de mandado do Prefeito, é, portanto, revelador do dcscumprimcnto

do que dispõe o art. 21, parágrafo único, da LRF. A bem dizer, c exatamente para

situações desse jaez é que foi construído o parágrafo único do art. 21 da LIU*.

O artigo 42 do referido diploma legal proíbe, ainda, ao dtular de Poder ou

órgão, contrair nos últimos dois quadrimcstrc» do seu mandato, obrigação de despesa

que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem

pagas no esercício seguinte sem que haja suficienic disponibilidade dc caixa pata este

efeito.

Art. 42. li vedado ao titular dc Poder ou órgão referido no art. 20,
nos últimos dois quadrimcstrcs do seu mandato, contrair
übrigação dc despesa que não possa ser cumprida integralmente
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagsis no exercício
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade dc caixa para este
efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade dc caixa
serão considerados os encargos e despesas compromissadas a
pagsir ate o final do exercício.

Nesse horizonte, o SIJ já reconheceu expressamente a de pleno

direito dc qualquer ato normativo expedido nos últimos cento e oitenta dias do mandato

do gestor, ainda que tenha tido vigência apensu» no ano seguinte, nos termos dó

precedente abaixe transcrito;

PROCESSUAL CIVIL l- ADMlNISTlU\TIVO. RECURSO

ESPECIAJ., ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE INDICAÇAO
DO DISPOSITIVO CONSlDER.'VDO NTOI^DO.

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF.
CONCLUSÕES DO *J'RlUUN.r\L DE ORIGEM. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMUI^ N. T
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DOVr); bm'DF>"Ri:íSPONS'/VBlLIDADE MSC/U.. ART. 21.
PARÁGRAI-O ÚNICO. APLICAÇÃO AOS AGENTES
POLÍTICOS. NULIDADE DA EXPEDIÇÃO DE ATO
N0RNL'\TI\'O QUE líl-lSULTOLI NO AUMENTO DE
DESPI-S.A COM PESSOAL NOS 180 DIAS ANTERIORES

AO FINAL DO MANDATO DO TITULAR DO

RESPECTIVO PODER.

1.Nào SC pode conhecer do recurso pela alínea "a"
do pcrmis-sivo constitucional no que tange à
sustentada falta de adequação da nçao civil pública
para veicular o pedido formulado na inicial. A
ausência de indicação do dispositivo considerado
violado atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284
do STl*.

2.Quanto ao apontado desrespeito ao art. 21,
parágrafo único, da Lei Complementar n. 101/00,
sob o aspecto (i) da aludida po.ssibilidadc de, com
base no citado dispositivo, haver aumento de
despesas com pessoal no período cento c oitenta
dias anteriores ao final do mandato, bem como (ii)
do argumento de que, no presente caso, a fixação
dos subsídios dos agentes políticos deu-se em
haj-monia com o orçamento e aquém dos Emites
impostos pela lei. a análise de tal questão importaria
rever a premissa de fato fuçada pelo Tribunal de
origem, scjberano na avalJiiçãf> do conjunto fático-
pi ob:iti3rio constante dos autos, o que c vedado aos
membros do Superior Tribunal dc Justiça por sua
Súmula n. 7.

3.Ni> mais, note-se que a LC n. 101/00 é expressa ao
vedar a mera expedição, nos 180 dias anteriores ao final
do mandato do titular do respectivo Poder, dc ato que
resulte o aumento dcdcspc.su com pessoal.
4.Nesse sentido, pouco importa se o resultado do ato
somente vínt na próxima ̂'•cstão e. por isso mesmo, não
procede o argumento dc que o novo subsídio "só foi
implantado no mandato subsequente,'não no período
vedado pela Ici". Em verdade, entender o contrário

panignifo único, da Lei de Resnnnsahilidadi' Fiscal
Pi£Bi5ei iil«<

e eomcir os

na nroxima íresta

5.E mais: tampou
timento dcvcrba .aiQtfuism

!mojRfn>i
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inativo do ente público. Em outros tennos, a Lei de
Responsabilidade Fiscal, em respeito ao artigo 163,
incisos I, XI, III e IV, e ao artigo 169 da Constíttúçao
Federal, visando uma gestão Sscal responsável,
cndercça-se indistintamente a todos os titulares de
ó^ão ou poder, agentes políticos ou servidores
públicos, conforme se infere do artigo 1°, §1 e 2° da lei
referida.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte,
não provido. (REsp n70241/MS, ReL Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado cm 02/12/2010,DJe 14/12/2010,
grifo nosso).

Ainda no âmbito do controle extemo, é importante mencionar que o

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão exercendo o seu papel pedagógico,

disponibilizou em seu site cartilha informativa com a ãnalidade de informar aos

gestores quanto a responsabilidade fiscal de suas condutas e praticas administrativas no

final de mandato.

Por sinal, no bojo desse mafrrial didárico, ressaltou-se que a vedação que

estabelece o programa Federativo de En&entamento ao Coronavírus SARS-CoV-2

(Covid-19), impõe aos Municípios algumas proibições quanto a despesa com pessoal

que durarão até 31/12/2021, conforme figura abaixo:

'i-

í!--. (

O

.''A.-.
'  -è-
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Vedações a serem observadas até 31/12/Z0Z1

E proibido até31/1Z/Z0Z1!!! Exceção

-> Conceder vantagem, aumento,
reajuste ou adequação de
remuneração a:

' Membros de Poder ou de órgão;

• Servidores;

'Empregados públicos; e
• Militares.

Criar cargo, emprego ou função que
implique aumento de despesa.

Alterar estrutura de carreira que
implique aumento de despesa.

Será possível quando Isso for derivado
de sentença judicial transitada em
Julgado ou determinação legal
anterior à calamidade pública.

Não custa lembrar que o aumento de despesa'Com pessoal

nos cento c oitenta dias anteriores ao final dc mandato é passível, ate

mesmo, de enquadramento penal, segundo o <juc dispõe o ate. 356-Ç3, do

Código Penal brasileiro, o que só reforça a imensa importância conferida ao

tema pelo urdenamenco juridico pácrl<j, passível das mais graves das

con.scquências punitivas.
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Por qualquer ângulo que possa sc vcc a questão, a conclusão não é

oiirra que nào a plena ilegalidade de aumento de despesa nos 180 dias

anteriores ao Bnal de mandato» cuja atuação está cm descompasso com as

premissas de a ação planejada c transparente, em que sc prevdncm riscos e

corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas

colimndas pela l.x:i de Responsabilidade Fiscal.

3. DANECESSIDADEDEPROVIMENTOUMINARJTV^ WanHALTíTM PASS

Todo órgão com atribuição de julgamento possui,

inerentemenre ã esta função, o poder e ts dever de zelar pela efetividade

de suas decisões.

li por isso que a Lei Orgânica doTCE/MA fez por prever

em seu arrigo 75 a possibilidade de provimento caucciarcs pelo

Tribunal. Regulamentando o podcr-dever da Corte em expedir

medidas cnutclares, assim previu o Regimento Interno do TCE.

Art. 75. O Plcnu do Triliunal ou o celator, cm caso de

urgência, de fundado receio dc grave lesão ao erário ou a

direito alheio, ou de risco de ineficácia da decisão de

mérito, poderá, dc ofício ou tnCdinnte pcòvocái^cpadõ^^^» j~
medida cautelar, com ou sem a previa oidva da parte,

determinando, entre outras providências, a suspensão do

ato ou do procedimento impugnado, até que o Tribunal

decida sobre o mérito da questão susdtad

.^í V-
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Pois bem.

No caso em questão, mostca-se imperioso o deferimento de

medida cautekr, para determinar ao Poder &(eaflM} Misôcipal de Humberto de

Canpoe/MA que ae abstenha de conttair nos Hárnoa quadnmesttes do seu mandato^

obtigasõcsdedeqxsasqueiâopoesasercLsiiçrida.

Não obedecida a sustação pelo Poder Executivo, o TCE deve

promovê-la diretamente, sem preju^o de atribuição de responsabilidade à

autoridade renitente.

Cumpre relembrar que dedsSo de igual envergadura já foca

aplicada por diversos Tribunais de Contas, a exemplo dos citados ao longo

desta peça representativa.

No mais, o fumus boni iuris ressoa evidente, perfeitamente

extraível da dicção do parágrafo único do art. 21 da LRF em

contraponto a nomeação de servidores em período vedado. O perigo

da demora também é de fácil constatação, haja vista a demonstrada

deterioração do cenário õscal do Município de Humberto de Campos,

em especial o robusto aumento de suas despesas com pessoal. Os

pleitos cautelares devem ser coercitivos com imposição de multa por

descumprimento. Outrossim, a referida medida cautelar manterá

eficácia até o julgamento final desta Denúncia, ̂Qi|.|çmos do previsto
no art. 152, VI, do Regimento Interno. _ .. . ..

4. DOS PEDIDOS.

Ante O exposto, vem, com suporte na:Í£qnd^entáiçSQ.jurí<^ca ^ çi.
ora expedida, requerer; 1 '■

i  ■
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lO o ceccbimcnto e o processamento da presente
Denúncia, dando-lhe tramite preferencial conforme

art. 152, VI, doRITCE/MA;

b) o deferimento de medida cautelar a Qm de que seja

dcccrrninado ao Poder lAxecurivo de Flumberto de

Campos/MA, paara que suste a execução de
qualquer ato administrativoquc importe na aplicação

dos aumentos do funcionalismo público previsto no Edital

de Convocação n" 05/2020. Nâo obedecida a sustação

pelo Poder Execudvo, o TCE deve promovc-la

diretamente;

ç) seja, ao final, conhecida a Denúncia, pata declarar a

nulidade de todo ato que importe em aumento de

gastos com pessoal nos últimos 180 dias do final do

mandato do Prefeito José de Ribamar Ribeiro

Fonseca;

d) a oitiva do Parquct de Contas em todas as fases do
processo;

s)tudo o mais que for da atxibuiçSo do conlxòle externo
c decorrer dos achados de inspeção ao longo do

processo.

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

São Luís/MA, 23 de nò:vcmbxo 2020<
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